
OFtCiHAS, ETC. 


Sociedade Geral 

de Comércio, Indústria e Transportes 

CARREIRAS REGULARES 

De: Para: Partidas; 

Cabo Verde e Guiné Dias 10 e 25 de cada mês 

S, Tomé e Príncipe e Angola Mensais 
Lisboa, Matadi e Angola De 21 em 21 dias 

Portugal Quinzenais 

SERVIÇOS PERMANENTES 

Transporte de fosfatos do Norte de África e de pirites do Pomarao 
Trampíng—Consignações—Trânsitos. 

Serviço de reboques fluviais e de alto mar 
Lanchas—Fragatas—Batelões 

FROTA PRINCIPAL 

1.560 T. n/m Colares ... 1.376 T. 

9.588 X. n/m Conceição Maria .. 2.974 T, 

10.150 X. n/m Coruche...1.376 T. 

9.588 T. n / m costeiro Terceiro . 1.426 T. 


n/m Aírioa Ooidental 

n/m Aloobaça ..; 

n/v Alooutim .. 

n/m Alenquer . 


Metrópole 
Metrópole 
Norte da Europa 
Anvers 


n/m Alexandre Silva .. 3.257 T. 

n/v Alferrarede .. 2.118 X. 

n/m Altredo da Silva .. 3.643 X. 

n/m Almeirim .9.588 T. 

n/m Ambrizete . 9.245 X. 

n/m Ana Maialda . 3.575 T. 

n/m Andulo . 9.245 T, 

n/m António Carlos . 2.974 T. 

n/m ArraiOlos . 9,588 X. 

n/m Belas .. 7.259 T. 

n/m Borba .. 7,259 T, 

n/m Braga 7.224 T. 

n/m Bragança 7.224 T, 

n/m Cartaxo 1.376 1. 


n/m Covilhã . 1.376 T. 

n/v Foca .. 2,060 X. 

n/m Manuel Alfredo .. 3.297 T. 

n/v Maria Amélia . 3,005 T. 

n/m Maria Christina .620 T. 

n/v Mello ..... 6,225 X. 

n/m Mira Terra .. ■ 620 T. 

n/v Pinhel .. 3.665 T. 

n/m Rita Maria . 3.458 T. 

n/m Santo Antão ..... 585 T. 

n/m São Maoárlo . 1.221 T, 

n/m Silva Gouveia „. 620 T. 

n/v Zé Manél . 1.240 T. 


TOTAL: 149.605 T. 


FROTA AUXILIAR 


6 Rebocadores fluviais, 2 Rebocadores de alto mar, 7 Lanchas a motor, 33 Batelões, 
24 Fragatas, 1 Barca de água, 1 Draga e 4 Batelões de dragadas. 


CARGA E EXPEDIENTE: 

LISBOA—Rua do Comércio, 39 PORTO—Rua Sá da Bandeira, 82 

Telef. 2 03 14/5 « Telcg. GERAL Telef, 2 73 63 • Tcleg. SABÕES 






































Sociedade Industrial de Óleos, Lda. 

CA PI TA L ; 

£ 250 . 000 - 0 , 0 . 

O 

AZEITE DE AMENDOIM, SEM ACIDEZ, REFI¬ 
NADO PARA ALIMENTAÇÃO E CONSERVAS 

AZEITE DE GERGELIM, CLARIFICADO 
E REFINADO PARA CONSERVAS 

ÓLEO DE COPRA, REFINADO PARA 
MARGARINAS 

ÓLEO DE COPRA, CRU, PARA SABÕES 

ÓLEO DE RÍCINO, REFINADO, PARA 
FARMÁCIAS 

ÓLEO DE RÍCINO, CRU/PARA INDÚSTRIA 
ÓLEO DE MAFURRA, CRU, PARA SABÕES 

TODOS OS PRODUTOS SUPRA SÂO MANUFAC¬ 
TURADOS NA NOSSA FÁBRICA, QUE É A MAIOR 
E A MAIS MODERNA EXISTENTE EM ÁFRICA 

• 

PEÇAM AMOSTRAS E COTAÇÕES 

SOCIEDADE INDUSTRIAL DE ÓLEOS, LDA. 

CAIXA POSTAL 366 LOURENÇO MARQUES 


P. SANTOS GIL & G A , L DA 


CAIXA POSTAL 325 - TELEGRAMAS: «TRANSPORTES» 

RUA CONSIGLIERI PEDROSO, 9 

LOURENÇO MARQUES 

IMPORTADORES DE TODA A QUALIDADE DE 
MATERIAL ELÉCTRICO E FERROVIÁRIO, FIXO 
E CIRCULANTE, AUTOMÓVEIS E CAMIONS 

r-1 

I I 

I j 

j ESTANCIA DE MADEIRAS E OFICINAS DE SERRAÇÃO 

I COMÉRCIO GERA L 
[ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO’ 
] .CONTA PRÓPRIA E ALHEIA 
I ACEITAM-SE REPRESENTAÇÕES 

| ARMAZÉNS ALFANDEGADOS-CARGAS E DESCARGAS 
I. (Estâncias e armazéns alfandegados ao km. i) 

| para depósito de mercadorias. Recebemos e 

n armazenamos' toda a qualidade de mercadorias, 

J tanto para consumo local, como em trânsito 

I de e para a União Sul Africana. Preços mó- 

J dicos. e pronto despacho. 

I MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DE TODA A ESPÉCIE 

! SECÇÃO, DE P R O D U T OS 

I Compra e venda, importação e exportação de ■ 

| produtos da Colónia de Moçambique, tais 

» como : Mapira, Milho, Copra, Amendoim, etc. 

I I 

I I 












A ELECTRIFICADOIA 


ARMAZÉM DE MATERIAL ELECTRICO 

130, RUA DAS PORTAS DE SANTO ANTÃO, 132 


LISBOA 


TELEF. 2 1210 


CANDEEIROS, MÁQUINAS DE LAVAR ROUPA, REPARAÇÕES, 
INSTALAÇÕES DE LUZ E CAMPAÍNHAS 

CANALIZAÇÕES DE ÁGUA E GÁS 


LU Z F LU O R E S C E N T E 


RADIO 


TELEVISÃO 


PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4 -262 Km. de linhas Aéreas internas . 

1.367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5’°°° Kni» de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 60.000 kms, de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAMBANE 
BEIRA ~ QUELIMANE _ LUMBO - NACALA 
EM 1956: 

Passaram pelos diversos serviços 3.200.000 passageiros 
: For am transportadas 8,400.000 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 8.000.000 toneladas 




Fundada em 1835 
CAPITAL E RESERVAS: 
289 milhões de escudos 


LARGO DO CORPO SANTO, 13 
LISBOA 


AINDA DURANTE MUITOS ANOS SAIU A 
NAU DA ÍNDIA, JÁ AS VIDAS E OS' BENS, 
QUE ANDAVAM SOBRE O MAR, FICAVAM 


BANCO DE ANGOLA 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL - ESC: WO.ÓOO.OOOtOO 

SEDE: 

LISBOA — Rua da Prata, 10 a 22 // Endereço Telegráfico : Aldaró 

DIRECÇÃO GERAL EM ÁFRICA: 

LUANDA - Rua Rui de Sousa // Endereço Telegráfico: Daroal 


LUANDA-Avenida dos Restauradores de Angola // Endereço Telegráfico: Aldaro 

DEPENDÊNCIAS: 

Benguela, Cabinda, Gabela, Lóbito, Malange, Moçâmedes, Nova Lisboa, 
Novo Redondo, Sá da Bandeira, Silva Porto e Uige 


AGENTES: 


Nos principais centros comerciais da Província 














COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
com o capital de Esc, 294.100.000100 


PESQUISA E EXTRACÇÃO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 


SEDE SOCIAL : 

Rua dos Fanqueiros, 12, 2.» 
LISBOA Teleg 1 DIAMANG 


PRESIDENTE DO CONSELHO' DE ADMINISTRAÇÃO. 
E ADMINISTRADOR-DELEGADO 

Com, Cmâlo de ViiLena 


VICE-PRESIDENTE 


PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 


Com, -jílvt 


^dimin Van Bri 


DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA 


REPRESENTAÇÃO EM LUANDA 


mm 



CAPITAL E RESERVAS 

EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 1956 

86.1 52 CONTOS 


SEDE DELEGAÇÕES 

AV. DA REPÚBLICA, 49-1 poptugal continental 

: '_•.. . LISBOA i RUA ÁUREA, 87, 2.°.ESQ, 


TELEFONES 2095 A 2099 
CAIXA POSTAL, 696 
END, TELEG. «SEGUROS» 

AGENTES 

VILA DE JOÃO BELO 
CAIXA POSTAL, 74 


PROVÍNCIA de angola 


R. GOV. EDUARDO COSTA, 69,1. -D. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 
MANICA Ê SOFALA 

BEIRA i CAIXA POSTAL N.° 736 

ZAMBÉZIA 

QUELIMANE: CAIXA POSTAL N.° 3 


INHAMBANEt CAIXA POSTAL N. 78 NIASSA 


NAMPULA: CAIXA POSTAL M. 7 


Organização constituída inteiramente por vontade de 475 colonos, todos 


residentes na Província de Moçambique, dos quais 91,2 °/ c são portugueses 









COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 


S. A, R. L, 

LISBOA 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 


QUELIMANE 
Caixas Postais n. os 3 s 4 


Endereço Telegráfico «Mafambice» 


PRODUTORA DE 

COPRA CHÁ 

ALEURITES ALGODÃO 
SAL 


Zambézia Comercial, Limitada 

LISBOA QUELIMANE 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Caixas Postais n. os 3 0 4 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 


SUCURSAIS: 


QUELIMANE 
Comércio geral - 
Agentes ie: 

The Shell Co. of P. E. A., Ltd. 

Companhia de Seguros «Nauticus» 

Dunlop Rubber Co„ Ltd, 

Namagoa Plantations, Ltd, 

EMOL 

Companhia Nacional de Navegação 
Companhia Colonial de Navegação — Macuse 
The Union Castle Mail Steamship Co,— Macuse 
Holland Afrika Lijn-Macuse —Maquival 
The British índia Steamship Co. - Macuse 
Compagnie. Maritime Belge 


TETE 

Comércio geral — 

Agentes de: 

Companhia da Zambézia 
Sal 

Chá Licungo 

The Shell Co, of P. E, A., Ltd, 

D, E, T, A. 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «HERMES» 
Dunlop Rubber Co„ Ltd. 


Série 7$, a -r 1-3 
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Sociedade de Geografia de Lisboa 


SUMÁRIO 


SOBRE O «ANO GEOFÍSICO INTERNACIONAL» por A. 
A. Mendes Corrêa ... 

O PANORAMA ECONÓMICO E SOCIAL DE ANGOLA, 
por Frederico Cm ., ,,, .. 

DO TRAFEGO FLUVIAL E DA SUA IMPORTÂNCIA 
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Toute correspondance pour le BULLETIN doit ôtre ádressée à-SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA-Rua das Portas.de Santo Antão- PORTUGAL. 
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compte-xendu, soit d'une mentlon spéclaie dans son BULLETIN, selon 1’opportunité reconnue par la 
Dlrectlon de la Société de Géographie, 
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A, A, MENDES CORRÊA 

Professor da Universidade do Porto 
Da Academia das Ciências e Presidente 
da Sociedade de Geografia de Lisboa 

Mais duma vez tenho aludido nas palestras científicas semanais da 
Emissora Nacional de Radiodifusão ao «Ano Geofísico Internacional». Tra¬ 
ta-se evidentemente de brevíssimas e ligeiras notas de vulgarisação, mas nem 
por isso julgo fora de propósito reunir num artigo, como'seus capítulos, algumas 
dessas palestras, evidentemente destinadas a pessoas menos familiarizadas com 
o assunto. Isto é, divulgação elementar, 

I * 

Fala-se muito, mesmo na imprensa noticiosa, no próximo Ano Geofísico 
Internacional que deve começar em 1 de Julho do corrente (‘) ano e terminar 
em 31 de Dezembro do ano que vem (é um ano que durará, de facto, ano e 
meio). Ora é natural que muitas pessoas não façam bem ideia da natureza 
de tal iniciativa científica, das razões que a determinaram, dos objectivos que 
visa. Digamos, pois, hoje alguma còisa do Ano Geofísico Internacional, ao qual, 
aliás, já nestas palestras temos feito algumas referências muito ligeiras. 

A disposição a encarar certos problemas terrestres com um espírito de 
coordenação e de conjunto, de modo a reunirem-se observações distribuídas por 
toda a superfície do globo e obtidas com métodos adequados e uniformes, e 
procurando preencher-se às inúmeras lacunas existentes nos nossos conheci¬ 
mentos a respeito de muitas regiões e locais—uma tal ideia vem já da primeira 
metade do século, passado. Do mesmo modo que Alexandre d’Humboldt traçava, 
com elementos,ainda precários, a primeira carta de isotérmicas anuais, isto é, 

(*) Palestra radiofónica em 6 de de 

(*) Chama-se a atenç&o para o Informe anterior, de que c-sta palestra foi feita em Maio de 
1057. Assim ó «1957» «ano corrente» tt que alude o 
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de curvas que unem os pontos de diferentes meridianos nos quais se verificam 
as mesmas temperaturas médias anuais, também se elaboraram as primeiras 
cartas de magnetismo terrestre, e o grande geógrafo alemão Ritter proclamava 
a-necessidade de encarar os factos geográficos nas suas múltiplas correlações 
e no conjunto terrestre—isto é, considerando a Terra como um «todo», e afir¬ 
mando que o estudo científico de qualquer facto geográfico não é perfeito sem o 
exame do mesmo nas suas várias localizações, isto é, no aspecto lato da sua 
extensão a todos os pontos do globo em que é possível localisá-lo, 

Na verdade, continuariam sem explicação e sem uma base objectiva séria 
as observações daqueles factos em locais distintos sem qualquer tentativa de 
encadeamento com outros factos e entre si. A extensão e coordenação são passos 
preliminares para a interpretação, para o enunciado, de leis gerais. 

Em' 1857 Thomson expunha uma teoria geral da circulação atmosférica, dos 
ventos, a que em 1899 Eerrel daria a forma definitiva, à qual sucederiam os 
importantes trabalhos de Hildbrandson, Hahn e outros. As relações entre os 
centros de altas e baixas pressões, dum lado, e as direcções dos ventos, do 
outro, foram indicadas nas leis de Ferrei e de Buys-Ballot, que figuram nos 
compêndios elementares e segundo as quais, em virtude da rotação da terra, 
os ventos que sopram dos primeiros centros para os segundos, sofrem desvios de¬ 
terminados. Sobrevieram as concepções de Bjerknes e outras sobre turbilhões 
e frentes. Multiplicaram-se as observações sobre os tufões no Pacífico e noutros 
mares. Uma infinidade de outros temas de meteorologia e também doutros sec¬ 
tores da Geofísica ou Física do Globo, têm. anàlogamente suscitado, com in¬ 
tensificação e alargamento das observações segundo os métodos mais aconselhá* 
veis, um progresso dos esforços cada vez mais legítimos e fundados de sistemati¬ 
zação e explicação geral. O pior eram as lacunas na observação em vastíssimas 
áreas e as diversidades de plano e técnicas na colheita dessas observações. As 
maiores lacunas eram naturalmente as existentes nas áreas mais inacessíveis 
ou despovoadas, como grandes desertos e, especialmente, as regiões polares. 
Em 1861, o Comandante Maury, da marinha americana, propunha a cooperação 
internacional na exploração científica das paragens antárcticas, onde, como já 
aqui disse, mais de uma dúzia de países estabeleceram ou vão estabelecer para 
o próximo Ano Geofísico Internacional cerca de 50 estações para colheita de 
observações científicas, é pena, diga-se também de passagem, se Portugal, pioneiro 
da arrancada para os mares austrais e para as passagens de N, O, e, mesmo de 
N.E., estiver ausente, totalmente ausente, durante aquele Ano Geofísico, nas 
explorações das áreas antárcticas ou das árcticas. Esperemos que tal não suceda, 
sendo, aliás, certo que nos nossos territórios se eíectuará já ura programa, 
oficialmente assente, de colaboração no Ano Geofísico, 

Mas continuemos. Como as mais vastas lacunas de observações se referiam 
às regiões polares, o tenente da marinha austríaco Weyprecht, da expedição do 



ARGENTINA; lai GRÃ-BRETANHA; 20 a 31 , 

AUSTRÁLIA; 9 c 10 EST. UN V AMÉRICA; 32 a 37 

(MI: 11 a 14 E. U, A,/NOVA ZELÂNDIA: 38 

FRANÇA: 15 c 16 V. R. S. S.: 39 a 43 
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Tegethoff para 'a passagem do N.E., sugeriu a ideia da cooperação internacional 
nos Anos Polares, que antecederam os modernos Anos Geofísicos, mais amplos. 

O primeiro Ano Polar Internacional realizou-se em 1882 e 1883 e o segundo 
em 1932-1933. Estava previsto o 3.° para 1982 (seriam de 50 em 50 anos), mas 
acordou-se, nalgumas conferências científicas internacionais (no Conselho Inter¬ 
nacional das Uniões Científicas), em antecipá-lo para 1957-1958 (em correspon¬ 
dência com um máximo de actividade solar—o 2,° correspondera a um minimo) 
e passando a compreender toda a superfície do globo, embora com incidência 
especial nas áreas polares. Lembramos a frase de Priestley, geólogo companheiro 
de célebres exploradores polares, como Scott e Shakleton, quando na presidência 
da Associação Britânica para o Progresso das Ciências, em 1956, ao referir-se 
aos esforços humanos para o conhecimento do Continente Antárctico disse: «A 
história da recente exploração da Antárctlca é fascinante». É verdade. Que fas¬ 
cinação nos espíritos cultos e bem formados exercem os relatos dos esforços 
e sacrifícios para o progresso do saber em tais matérias! 

Mas continuemos, assinalando ainda a importância das investigações nas 
regiões polares para' o conhecimento de muitos problemas das outras regiões 
do globo e deste em geral. 

Nos esquemas já referidos da circulação atmosférica as baixas pressões 
(que seriam de origem mecânica), as calmas e os turbilhões das regiões polares 
foram, mais ou menos, dados como factos assentes. Pois o relatório de Lamb 
sobre o estado do tempo na Antárctica no Verão de 1956-57 acusa desigualdade 
de pressão entre os 2 polos, sendo a área do Continente Antárctico, não de 
baixa pressão, mas francamente anticiclónica. As revisões e rectificações suce¬ 
dem-se perante os resultados de observações mais frequentes e rigorosas. Os 
progressos técnicos nas explorações polares são hoje enormes. Independente- 
mente do problema político-militar da guerra fria, Priestley calcula em cem 
milhões de libras a verba necessária para as despesas dos estudos na Antárctida. 

Registemos, porém, ainda em breve esquema os principais tópicos do. pro¬ 
grama do Ano Geofísico Internacional, segundo as decisões dum Comité especial 
reunido em 1953 em Bruxelas e de muitas comissões então nomeadas. Extraio 
esses tópicos dum artigo do Prof. Mennella em «UUniverso»: Acção do sol e 
da lua sobre a Terra. Investigações em regiões e em altitudes até agora inex¬ 
ploradas (algumas prosseguirão depois do A.G.I.). Física e, sobretudo, dinâmica 
da atmosfera. Auroras polares. Tempestades magnéticas, Perturbações nas rádio- 
■transmissões, Raios cósmicos e seus enigmas. Fixação mais exacta de algumas 
coordenadas geográficas (Geoide e forma da terra, aspecto geral e posição dos 
continentes e dalgumas ilhas-há erros de 50 e 100 m-,matéria de interesse 
para a crítica da famosa hipótese de Wegener do deslocamente dos continentes). 
Oceanografia (circulação geral das águas dos mares, dinâmica e composição do 
meio líquido, etc.). Exploração das nuvens e da alta atmosfera (com o lança¬ 
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mento de foguetões e de satélites artificiais). Gravimetria (intensidade da gra¬ 
vidade na prospecção do subsolo e para esclarecimento da conformação da parte 
sólida do globo). Nas regiões polares: meteorologia, glaciologia, auroras, geo- 
magnetismo, raios cósmicos, ionosfera, Atenção particular também à zona equa¬ 
torial do Pacífico, etc. 

Não sendo demasiado ambicioso para as actuais possibilidades científicas, 
este programa é decerto grandioso e útil, Como é bela, fecunda, maravilhosa, 
apaixonante, a Ciência, a autêntica! Os seus progressos, obra humana, são o 
reflexo fulgurante do poder divino! 

II* ■ 

A poucos dias do início dos trabalhos do grandioso empreendimento cien¬ 
tífico que é o Ano Geofísico Internacional—terceiro duma série da qual os 2 
primeiros foram chamados Anos Polares —mo vou hoje expor as origens e 
finalidades desta iniciativa, tema que tenho já versado em palestras anteriores. 
Limitar-me-ei a assinalar de novo o valor moral, a importância científica e o 
particular desenvolvimento que os estudos e observações que serão levados a 
efeito, vão ser, conduzidos para a solução de problemas geográficos e geofísicos 
respeitantes às regiões polares (especialmente ao Continente Antárctico) e, dum 
modo geral, à Terra inteira. Vão preencher-se lacunas importantes do nosso 
conhecimento do globo e dog espaços que o circundam, corrigindo-se mesmo 
porventura algumas noções, inexactas ou imperfeitas, até agora aceites. Já aqui 
dissemos quais os principais domínios de pesquiza abrangidos no Ano Geofísico 
agora em início, Também enaltecemos com justiça evidente o que há de belo 
e fecundo na afirmação de compreensão e solidariedade internacional que este 
empreendimento traduz, embora admitindo que, nalguns casos ou nalguns dos 
trabalhos projectados, se visam, de parte de algumas nações, não apenas ou 
mesmo legítimos intuitos de ciência pura ou de prestígio nacional, mas objec- 
tivos militares, políticos ou económicos. 

É o que se dá agora em relação a algumas expedições ou estações no terii-, 
tório antárctico, de iniciativa de certos países. Nem tudo o que ali se encontra 
em curso na matéria é desinteressado, de pura intenção científica, ou mesmo 
dum interesse prático geral, dictado por ura propósito de utilidade para o con¬ 
junto da Humanidade, ou mesmo apenas para um grupo amplo de nações livres. 

Precisamente, pelo que se refere às explorações antárcticas durante o pre¬ 
sente Ano Geofísico, se é inegável que muitas delas são inspiradas por superiores 
propósitos científicos, não faltarão as que obedecem, simultâneamente ou até 
principalmente, a intuitos políticos, militares ou económicos. Já há muito se 


(*) palestra radiofónica em 23 de Junho de 1957. 
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encontrou carvão na Antárctida, não é impossível que se encontre melhor ou 
mais abundante combustível, outros produtos minerais. Como para as regiões 
árcticas, delinear-se-ão novas rotas ou bases de interêsse estratégico ou comercial. 

Além de artigos mais ou menos desenvolvidos em revistas geográficas ou 
de ciência em geral, como os de UUnlvew, do Instituto Geográfico Militar 
de Florença, da Geographical Revim, da Sociedade Geográfica Americana, de 
Nova Iorque, da Nature, de Londres, do n.° 45 de Science News (Penguin Books), 
etc., há excelentes monografias ou colectâneas sobre as perspectivas das actuais 
explorações antárcticas como Antarctic Today, editada em 1952 pela Sociedade 
Antárctica da Nova Zelândia e, mais recentemente, a bela monografia geofísica 
n.° 1 da União Geofísica Americana da Academia Nacional de Ciências de 
Washington e do Conselho Nacional Americano de Investigação, que em 1956 
editaram os trabalhos diversos, muito interessantes, dum simpósio sobre a An- 
tárctida e o Ano Geofísico, agora em começo (‘). 

Um excelente mapa do Continente Antárctico, segundo as investigações até 
à data efectuadas, acompanha esta última monografia, aliás profusamente ilus¬ 
trada com aspectos daquele Continente e das explorações e estações ali feitas. 

É um mapa em projecção chamada estereográfica, na escala 1:6.000.000 na 
latitude de 71°, preparado pela Sociedade Geográfica Americana para o Comité 
Geofísico Norte-Americano do Ano Geofísico. Já existem exemplares deste mapa 
na biblioteca da nossa Sociedade de Geografia. 

Mais uma vez nele se reconhece não poder ser desprovida de significado 
geomorfológico, ou mesmo geomorfogenético, a continuidade da esguia península 
de Palmer, da velha Terra de Graham, com os rosários insulares e a ponta 
meridional da América do Sul. Essa península situa-se entre o quadrante pacífico 
e a área correspondente ao -Atlântico. Pequenas cartas laterais dão as relações 
topográficas da Antárctica com os outros continentes, e o estado da cartografia 
antárctica, da prospecção cartográfica'desta até Dezembro de 1955; do Mar de 
Ross, chanfro na Antárctica do quadrante pacífico, ao polo S, há muitos pontos 
bem determinados, correspondentes às épicas jornadas de há 45 anos na rota 
do Polo Sul. A altitude de 2.765 m é dada para este último. Todos os que me 
escutam sabem que ao passo que o Polo Norte se encontra numa região marítima, 
ao do Sul corresponde um planalto continental, oposição em que se baseou um 
dos fundamentos da hipótese tetraédrica da forma geral da Terra. O mesmo 
mapa contém a indicação de profundidades e isobatas nos mares circundando 
Continente Antárctico. 

Como é interessante, sugestivo, curioso, este mapa e tudo o que se corre- 

(>) O Comité Nacional Americano, para o Ano Geofísico Internacional, comitê criado pela 
Academia Nacional de Ciências, publica desde Julho de 1957 um boletim mensal, I O Y Bulkiin, que 
expoe as actividades em curso ncs Estados Unidos e fora deste país para o dito Ano Geofísico, os 
objectivos em vista, a organização e alguns resultados já obtidos, 
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laciona com esta ordem de estudos recentes! Para estímulo da curiosidade cien¬ 
tífica, quanto, porém, ainda de desconhecido e misterioso naquelas distantes 
paragens austrais!,.. 

Laurence Gould reproduziu na Geographical Review onze cartas, a partir 
de 1760 e até 1955, nas quais se vai dando a área relativa das partes explorada 
e não explorada das terras antárcticas naquele lapso de tempo. Da enorme 
mancha negra (o desconhecido) de 1760, ainda subsiste uma grande parte, talvez 
metade, em 1955. A carta americana a que atraz nos referimos tem ainda 
vastas áreas sem uma prospecção mínima, sem a mais ligeira indicação. No 
volume de 1952, da Sociedade Neo-Zelandesa, Fairbrig escrevia que só 2/10% da 
Antárctica fora até então explorada geologicamente. William Davies na mono¬ 
grafia geofísica de 1956 dá, no entanto, uma bela síntese do que já se sabe 
da geologia antárctica, da sua geotectónica, e Duncan Stewart dá, na mesma 
monografia, uma importante resenha petrográfica, com centenas de análises 
químicas de rochas. 

Mas nem por isso o primeiro deixa, numa carta especial e no texto, de 
assinalar áreas vastas e problemas que na Antárctica exigem informação. 

Congratulando-me com a grandiosidade do plano de investigação antárctica 
no Ano Geofísico Internacional que vai inciar-se, apenas lamento que não tenha 
até agora podido encontrar eco o apelo que venho fazendo aos meus compa¬ 
triotas para que a nossa colaboração, a colaboração portuguesa, naquele Ano 
Geofísico se estenda às regiões antárcticas e arcticas, o que reputo ura dever 
imperativo de Portugal perante a sua tradição de pioneiro glorioso nas explo¬ 
rações das passagens de NE., de NO., de SO, e de SE. e na avançada para os 
mares austrais. 

III* 

Começa amanhã, como todos sabem, o Ano Geofísico Internacional, que 
vai prqlongar-se até 31 de Dezembro de 1958. Já nestas palestras fizemos algumas 
considerações sobre a origem e as finalidades científicas desta iniciativa que 
tem a participação de mais de meio cento de nações. Não voltaremos ao' assunto, 
embora não deixando de acentuar mais uma vez não só o belo significado de 
útil e pacífica cooperação estudiosa que este empreendimento representa, senão 
da totalidade, pelo menos da maioria dos países que nele participam (e entre 
estes encontra-se Portugal), mas também (repito) não deixando de sublinhar a 
importância que a tarefa vai ter para um melhor conhecimento científico do 
globo, sob os mais variados aspectos. De facto, quanto a tal conhecimento, ir-se-ão 
preencher lacunas profundas e- extensas, poder-se-ão, completar e rever teorias, 

(*) Palestra nà Emissora Nacional em 30 de Junho de 1957. 
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hipóteses ou noções que até ao presente têem tido aceitação quase geral mas 
que, por virtude das ditas lacunas, necessitam ainda de confirmação. Já aqui 
aludimos, por exemplo, ao facto de nas concepções vigentes sobrè a circulação 
atmosférica em geral, recentes investigações meteorológicas na Antárctida im¬ 
porem importantes modificações. Mas há muitas outras brechas a preencher— 
no domínio das Ciências da Terra e das relações desta com os espaços cósmicos. 

A rede de observações especiais que vão fazer-se é importante, vasta e 
densa, sobretudo nas áreas desertas ou mal conhecidas, sobre as quais os ele¬ 
mentos colhidos são até agora insuficientes ou até, nalguns casos, nulos. 

Como já dissemos em palestras anteriores, é nas regiões polares que se 
encontram as principais das referidas áreas. No Oceano Glacial Árctico e nas 
respectivas ilhas e orlas terrestres marginantes, se localisarão muitas estações 
fixas ou móveis para as ditas colheitas, mas o Continente Antárctico e áreas cir¬ 
cundantes são, no presente Ano Geofísico, objecto duma especial intensidade de 
observações. Cerca de meio cento de estações foram ali estabelecidas por uma 
dúzia de países. A Antárctica deixou de ser um extenso deserto pois, com os 
meios modernos para instalação e permanência ali, já lá se encontram umas 
poucas centenas de seres humanos, inclusivé em pleno Polo Sul, uma das 7 
estações norte-americanas, (estação cabidamente chamada Amundsen-Scott), 
Casas prefabricadas, desmontáveis, em condições de resistência e defeza contra 
a tremenda severidade daquele clima; providências sobre abastecimento, aque¬ 
cimento, comunicações, tudo se tornou maravilhosamente possível com os actuais 
progressos da Ciência e Técnica. Engenheiros, médicos, naturalistas, nautas, 
aviadores, cientistas doutros domínios de estudo e investigação, mesmo estu¬ 
dantes cuja juventude e curiosidade ardem nobremente de entusiasmo na cola¬ 
boração em tão bela tarefa, e até jornalistas e escritores que pretendem dar aos 
seus leitores uma impressão palpitante da vida humana e do labor em curso 
naquelas paragens desoladas, homens de formação, crenças, idiomas e naciona¬ 
lidades diversas se juntam na vastidão do Continente Antárctico neste momento. 
Aos norte-americanos,, aos argentinos, aos chilenos, aos escandinavos, áos ingleses, 
aos franceses, aos russos, aos japoneses, aos alemães, que ocupam ou demandam 
presentemente as paragens antárcticas, juntaram-se há meses, por cerca de mês 
e meio, com auxílio das autoridades argentinas e da tripulação do navio ex¬ 
plorador «Bahia Aguirre», do mesmo país, dois jornalistas brasileiros David 
Nasser e Henri Ballot, que deram há algumas semanas nas páginas da revista 
Cruzeiro, com belas fotografias, as impressões daquela jornada de palpitante 
emoção. Temperaturas de 30 a 60° abaixo de zero, ventos cora velocidades de 
300 km por hora, a presença dos bandos de pingüins, hirtos com os seus alvos 
peitilhos e de leões e elefantes marinhos, os amontoados de latas abandonadas 
que foram esvasiadas dos viveres necessários e que ficarão assinalando, como 
outros vestígios, a ocupação temporária pelo homem, todos esses factos aparecem 
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com maior ou menor vivacidade literária naqueles relatos brasileiros. Insiste-se 
nestes pelos direitos especiais da Argentina e do Chile à soberania de terras 
antárcticas, às discussões a tal respeito com alguns países especialmente a Ingla¬ 
terra, etc, Sente-se por detrás dos problemas científicos, das preocupações ampla 
e transcendentemente humanas, o frémito das ambições políticas ou económicas, 
do nacionalismo americano. Na ausência, até agora, de Portugal no número das 
nacionalidades representadas na empreza grandiosa e bela da exploração an¬ 
tárctica, dá-me alegria a visita dos dois jornalistas brasileiros àquelas paragens. 
Parece-me que seria de intensificar a participação lusitana no Ano Geofísico 
com a extensão do nosso labor às regiões antárcticas. 

Simples questão de prestígio, de continuidade com a nossa gloriosa tra¬ 
dição de pioneiros na avançada para as regiões polares, ou pura preocupação 
de progresso dá Ciência? A meu ver, tudo isto é de invocar no nosso caso, no 
ponto de vista português. Os primeiros motivos são de inteira coerência ou 
lógica histórica, num legítimo amor próprio nacional. Mas há ainda razões 
gerais e especiais de puro interesse científico. Embora as paragens antárcticas 
surjam hoje a nossos olhos, como desolados desertos, de escasso número de 
formas vivas, animais e vegetais —o que já se verifica no restrito povoamento 
biológico das ilhas austrais, nos sectores, do índico, do Atlântico Sul e do Pacífico 
Sul (como mostrou Camille Vallaux e como, mais recentemente, o proclamou 
também Aubert de la Rise)—embora os trabalhos recentes de Eklund e Llano 
sobre a faúna e a flora antárcticas mostrem o predomínio de Artrópodes terres¬ 
tres, Invertebrados marinhos, Peixes, Pinípedes e Aves na primeira, e de líquenes, 
e, em geral, criptogâmicas na segunda, há nos mares um plâncton abundante 
e variado e, possivelmente, os testemunhos paleontológicos duma maior varie¬ 
dade e profusão de seres vivos. Um compreensível melindre de ordem pessoal 
me impede de insistir no interesse de procurar nas vastíssimas áreas inexploradas 
da Antárctida vestígios líticos ou fosseis duma remotíssima presença humana 
em condições climáticas menos desfavoráveis do que as actuais a tal presença. 
Em 1926 expoz quem vos está falando uma hipótese sua de primitivo povoa¬ 
mento humano da América do Sul, pela via antárctica, a partir das terras 
australianas e da área do índico ou do Pacífico Ocidental ('). 

Não sei se será concludente nesse sentido a exploração de tais vestígios 
nas terras antárcticas. O que se poderá porventura encontrar em confirmação 
ou oposição para tal hipótese sob os gelos antárctícos, no seio ou na base destes 
ou nas respectivas camadas terrestres de idade quaternária? Bastariam tais 


0) Mendes Corrêa - Nouvelle liypothèse sur le peuplement prinitij ãe VAmértque iu Sud— 
«XXII Congresso Intemazlonale degli Americanlsti» — Roma, Settembre 1-926. Reprod. em «Anais da 
Façuld. de Ciências do Porto», t. XV, Porto, 1928. Ver também outras citações noutros trabalhos do 
autor como A Geografia ,ãa Prehistòrla, Porto, 1929,p, 63, nota 2; Hemo, 2,a ed., Porto, 1026, pp, 225 
e segs.; Antropologia e História, Porto, 1954, pp. 172 e 173, neta 2. . , 
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pesquizas para justificar uma expedição portuguesa ali. Seria bem uma preocupa* 
ção elevada de puro carácter científico. Embora a Rússia tenha, por exemplo, 
localizado 2 das suas 3 estações científicas antárcticas no coração da vasta área 
antárctica ainda totalmente inexplorada, pode-se estar seguro de que ela visa 
apenas e sobretudo fins científicos? 

Uma expedição portuguesa, essa sim, essa é que ninguém consideraria como 
visando objectivos de acção política ou económica, de hegemonia e ambição 
territoriais e humanas, de preocupação utilitária. 

Continuaremos, não sem dirigir desde já deste lugar uma palavra de home¬ 
nagem a todos os cientistas'que a partir de amanhã se consagrarão, era diversas 
circunstâncias e nos mais variados domínios de estudo, ao labor do Ano Geofísico 
Internacional. Afirmarei também a convicção da transcendência e importância 
deste, não apenas no que terá de espectacular e impressionante com o lança¬ 
mento dos, satélites artificiais de exploração dos espaços circumterrestres, mas, 
muito especialmente, na alta utilidade científica da indagação desenvolvida, 
sem ruído, silenciosa, modestamente, nas mais distantes e ignoradas paragens 
da superfície terrestre. Há mérito e belesa em sacrifícios e iniciativas que recordam 
os sonhos e fantasias de Júlio Verne e a grandeza épica de explorações que 
encheram de nomes de vítimas heroicas o martirológio científico. Mas há tam¬ 
bém mérito e beleza no labor obscuro mas tenaz de tantos heróis e pioneiros 
que ficarão anónimos, apesar da sua tenacidade magnífica e do fulgor genial 
dos seus cérebros privilegiados. 

IV * 

A Imprensa mundial vem desde os primeiros dias deste mês, assinalando a 
eclosão de fenómenos solares em grande escala que se haviam dado já nos 
dias 28 e 30 do mês passado e os quais coincidem pràticamente com o início do 
grandioso empreendimento científico de que já nos temos ocupado nestas pa¬ 
lestras e que constitui uma nota feliz é confortante no perturbado e inquieto 
momento que está vivendo a humanidade de hoje; refiro-me ao Ano Geofísico 
Internacional, iniciativa na qual cooperam pacífica e útilmente mais de 
50 nações. 

Os jornais de 4 do corrente publicam um telegrama de Roma, informando 
que, de Oapri, o director da Estação Astrofísica Sueca, comunicara ter obser¬ 
vado no dia 3 a mais importante erupção solar da recente série, coincidente com 
o princípio do Ano Geofísico. A erupção localizara-se na mesma região solar em 
que se haviam dado as erupções anteriores, a cerca de 40° W do meridiano cen¬ 
tral do Sol, isto é, numa zona do disco solar em que as emissões corpusculares 

(*) Palestra na Emissora Nacional em 7 de Julho de 1967, 
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das erupções podem provocar intensos efeitos sobre a terra, Estes efeitos, aliás 
sentidos já no decurso das 24 horas consecutivas à emissão, são tempestades 
magnéticas ionosféricas e auroras polares. 

Por seu turno, a Marinha de Guerra Norte-Americana lançou no dia 1 no 
espaço, o primeiro foguetão do Ano Geofísico Internacional, o primeiro duma 
série de 14 lançados da Ilha de S. Nicolau (Califórnia), perto do centro experi¬ 
mental de projecteis teleguiados, de Point Mugu. O foguetão, chamado Deacon, 
pesava 1500 quilos e tinha 20 pés de comprimento. Visa esta série o estudo de 
jactos, penachos de fogo ou chamas que da massa gasosa da chamada cromos- 
fera solar se projectam no espaço a alturas de dez vezes o diâmetro terrestre e 
cuja aparição se dá quando o sol se toma bruscamente brilhante numa man¬ 
cha particular. Quando fortes chamas aparecem a ionosfera (secção da atmos¬ 
fera externa' a 50 e 65 milhas da terra), toma uma elevada carga eléctrica. Em 
tais condições as ondas curtas são obscurecidas. 

Este foguetão, o primeiro da série de 14, teve apenas o objectivo de servir 
de verificação da eficiência do dispositivo adoptado. Percorreu inicialmente 5200 
pés e depois um novo percurso, num total de mais de 100 quilómetros. Ao fim 
de 4 minutos e 50 segundos, após o disparo, a operação estava completa, e o 
projectil mergulhou po oceano a umas 25 milhas a oeste da ilha, do ponto de 
partida. 

Depois de incursões na estratosfera, o foguetão americano X-17 regressa à 
camada inferior da atmosfera, à troposfera, tendo atingido velocidades supe¬ 
riores a todas até agora conseguidas. Prepara-se um projectil tripulado que 
voando em plenos espaços interplanetários chegará à velocidade inconcebível de 
6.400 quilómetros por hora!... Quase 2 quilómetros por segundo! 

Julgarão os leigos que as erupções solares a que aludimos surpreenderam os 
observadores terrestres. Na verdade o corrente Ano Geofísico foi precisamente 
antecipado 25 anos para coincidir com um máximo de actividade solar, a qual 
portanto estava prevista pelos cientistas—actividade manifestada pelas man¬ 
chas, pelas protuberâncias, pelos jactos luminosos—. O Ano Geofísico Polar 
de 1932-33 coincidira com um período dum mínimo daquela actividade. Ora, há 
todo o interesse científico e prático no estudo das correlações e influências da¬ 
quelas manifestações da actividade solar com muitos fenómenos terrestres. Os 
observatórios geofísicos, meteorológicos e astronómicos ocupam-se no mundo 
inteiro do registo de muitos factos relativos àquela actividade. No Ano Geofísico 
Internacional, uma Comissão, a terceira, estuda a interdependência existente 
entre o magnetismo‘terrestre e as manifestações da dita actividade. A quarta 
Comissão ocupa-se da correlação entre a mesma e as tempestades magnéticas e 
auroras polares, isto é, sobre a atracção e a acção direccional exercidas pelo 
campo magnético terrestre sobre os corpúsculos e partículas ionizadas provenien¬ 
tes do Sol. Uma sexta Comissão, puramente astronómica, estuda ininterrupta- 
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mente o Sol e a sua influência em fenómenos geofísicos. As manchas solares e 
as suas relações com estes, são objecto de indagações numerosas e precisas. A 
sétima Comissão, cabe o estudo dos raios cósmicos, provenientes dos espaços 
siderais, raios que penetram na atmosfera e até no solo e subsolo, com algumas 
modificações na composição e estrutura. Chegam ao solo sobretudo as partí¬ 
culas chamadas mesóes. Uma oitava Comissão ocupa-se das rigorosas determi¬ 
nações das coordenadas geográficas, inclusivé para ocasional verificação da 
teoria de Wegener do deslocamento dos continentes, 

Como nos cultos antigos, os homens de Ciência volvem os seus olhos, as 
suas atenções, para o estudo dos fenómenos solares, considerando a estreita 
dependência dos problemas terrestres, biológicos e humanos, em relação àqueles, 
ao luminoso e dourado Apoio ou Febo da mitologia clássica. 

Ouvindo falar em erupções, tempestades magnéticas, perturbações várias, 
conhecendo os títulos de alguns livros como o Nascimento e a Morte do Sol, de 
Gamow, o consultor da Comissão Americana da Energia Atómica e professor de 
Física Teórica da Universidade George. Washington, o vulgo atemoriza-se com 
a ideia duma catástrofe próxima, sabida, como é, de todos, a estreita dependên¬ 
cia da Terra, da Vida e do Homem em relação ao centro do sistema de que o 
nosso planeta é modesto satélite, Mas sosseguem os timoratos! Embora humilde 
componente desse sistema, a seu turno humilde inclusão numa prega duma gran¬ 
diosa Via Láctea, ocupante duma pequena parcela dum Espaço em que há miría¬ 
des de galáxias e de constelações, embora a Terra e o Homem estejam à mercê 
das vicissitudes do glorioso astro, que é afinal uma bola de fogo, condenada à 
morte nas previsões de muitos sábios, não nos atemorizemos com perspectivas 
cuja cronologia se não mede por anos, séculos ou até por milénios, mas por 
imensos lapsos de tempo, que escapam aos nossos cômputos limitados e precários, 
Tranquilizemo-nos, embora reconhecendo que é o Sol que nos dá afinal luz, 
calor e alimento. Saudemo-lo como fonte de energias imensas e fecundas, como 
expressão triunfal do poder divino; saudemo-lo com o entusiasmo de Chanteoler, 
entoando um hino à aurora, nos versos belos e imortais de Rostand. 

V(*> 

Foi, sem dúvida, um importante acontecimento nacional e científico a 
recente reunião de técnicos de energia nuclear realizada em Lisboa por iniciativa 
feliz da Junta da dita Energia, a que preside o antigo ministro sr. eng, José 
Frederico Ulrich. Pelas sessões efectuadas, pelas visitas e demonstrações a que se 
procedeu, por declarações e informações oficiais, pela publicidade que a Imprensa 


(*) Palestra na Emissora Nacional em 26 de Janeiro de 1958. 
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deu ao assunto, pôde ajuizar-se de que se deram felizmente, na matéria, grandes 
passos em frente e que o País dispõe já dé pessoal especializado e de iniciativas 
em curso para a tarefa ampla e profunda que se impõe, devendo em breve, 
dentro dos seus recursos, acompanhar já satisfatoriamente os esforços gran¬ 
diosos que se estão desenvolvendo noutros países. O discurso do Prof, Leite 
Pinto, ilustre Ministro da Educação Nacional, na sessão de abertura da reunião, 
foi notável sob os mais variados aspectos, sendo certo que deu ao País uma cons¬ 
ciência segura da magnitude do problema, do que, se tem feito e que se deve 
e projecta fazer, e sobretudo de que, no momento actual o desinteresse pela for¬ 
mação de bons técnicos é para um país um gravíssimo perigo. O sr, Prof. Leite 
Pinto, acentuando que técnica e energia são os dois polos de qualquer plano de 
fomento, proclamou autorizadamente-com a sua dupla autoridade de estadista 
e de especialista—que a maior e mais fundada preocupação do mundo actual 
dos dois lados de famosas cortinas, é a formação de técnicos especializados nos 
vários sectores criados pelo advento da energia atómica, de electrónica, da ciber¬ 
nética, da automatização. Corajosa e abertamente o Ministro da Educação Nacio¬ 
nal proclamou esta tremenda verdade: «Na medida em que o Ocidente perder a 
supremacia técnica, perderá a supremacia económica e a supremacia política». É 
evidente que não há progresso técnico sem base científica, que, como disse o 
sr. Prof. Leite Pinto, a formação pedagógica é essencial à existência de bons 
técnicos, Assim, o ensino teve na reunião uma atenção muito particular e foi in¬ 
teressante a revista das actividades especializadas levadas a efeito pelos Centros 
de Estudos criados pelo Instituto de Alta Cultura, da ilustre presidência do 
Prof. Gustavo Cordeiro Ramos, o antigo Ministro a quem o País e a Cultura 
devem a iniciativa da organização da investigação científica em Portugal.. 

Puderam os leitores dos jornais da semana finda inteirar-se çom certa minú¬ 
cia do que se passou, se disse e se viu na recente reunião dos técnicos da energia 
nuclear. Como simples «homem da rua», como um desses leitores, não quero 
ocultar a alegria com que tive conhecimento desta oportuna e expressiva mani¬ 
festação na vida cultural do País. Não reedito a propósito considerações já expen¬ 
didas por mim em várias oportunidades sobre esta matéria. Limito-me a con¬ 
gratular-me perante todas as entidades governativas e científicas às quais se 
devem estes progressos digniíicadores da nossa cultura e do próprio prestígio 
nacional. Ficam para outra ou outras palestras temas como os rádio-isótopos, 
os empregos da energia atómica, a prospecção, na metrópole e no Ultramar, de 
minérios radioactivos, etc. 

Os jornais, além de notícias da reunião, facultam-nos, nos últimos dias, um 
verdadeiro feixe de informações sobre temas científicos, Decerto, nenhuma alma 
bem formada contesta que na vida social têm o primado os valores espirituais 
e as normas morais, Mas, mal irá às sociedades, às nações, que se desinteressarem 
do progresso científico e duma feliz utilização deste em benefício do homem, dos 




16 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

povos. Compreende-se assim o desenvolvimento que a Imprensa noticiosa dá a 
informações de carácter científico. 

Nos últimos dias anunciou-se, por exemplo, que o dr. Fuchs, chefe da expe¬ 
dição científica britânica para a travessia do continente ou das terras antárc- 
ticas, já deixou o Pólo Sul, onde se encontrara com os elementos da missão ame¬ 
ricana que ali estaciona e com os seus próprios colaboradores duma secção da j. 
sua expedição, que era chefiada por Sir Hilary, o neo-zelandês celebrizado pela 
escalada do Everest, com o qual pareceu esboçar-se um desacordo, ampliado no 
noticiário mundial, mas a que o dr. Fuchs pôs termo com um cordial aperto de ^ 
mão entre gentlemen ao chegar ao Pólo e encontrar Hilary. Gomo aqui dissemos 
na palestra anterior, cientificamente não interessa que este último se tenha 
antecipado alguns dias ao seu chefe na chegada ao Pólo. Isso é o aspecto aparen¬ 
temente desportivo. O que interessa é o valor das observações e dos estudos 
científicos realizados. Fuchs, Hilary e os seus companheiros não foram para a 
Antárctida fazer corridas ou matchs. Foram fazer investigações da maior impor¬ 
tância. Aliás, mesmo no aspecto desportivo ou de campeonato, há a ponderar, t 
como 'em 1911 para Scott em relação a Amundsen, as dificuldades enormes que 
Fuchs encontrou no seu percurso e nas tarefas a que se devotara e a algumas das 
quais já nestas palestras nos referimos a- propósito do Ano Geofísico Interna¬ 
cional em curso. Engana-se quem julga essas tarefas como sendo fáceis, rápidas 
e sumárias. Refiro-me, por exemplo, às difíceis e morosas sondagens através de 
espessíssimas camadas de gelo. E as barreiras montanhosas, as barreiras de gelo, ; 
as tempestades de neve, os embaraços de marcha, com que Fuchs deparou!... j 

Há, decerto, heroísmo nestas expedições, há exigências científicas, neces¬ 
sidade de saber e de técnica, mas é também necessária uma tenacidade, uma |- 

perseverança, uma firmeza, que corajosamente se não quebram perante os maio- f 

res e mais prolongados obstáculos. Com todo o apoio técnico e científico de que | 

hoje dispõem, estas empresas, nem por isso elas dispensam a extraordinária, a f 

magnífica força moral que é indispensável perante tamanhos perigos e dificul- f: 

dades, perante a persistência de muitos obstáculos tremendos, muitas vezes in¬ 
vencíveis directamente. Merecem a admiração e o reconhecimento do mundo in¬ 
teiro os 3 ou 4 milhares de homens que neste momento arrostam com a violên- '■ 

cia da vida antárctica para darem a sua contribuição ao progresso do saber e ao 
bem da Humanidade! 

Sem preocupações de ordem de sucessão nas matérias, destacamos também J 

dos jornais dos últimos dias os informes de grandes modificações da superfície l 

terrestre que se estão desenrolando na Mongólia Exterior; montanhas que ? 

desaparecem, outras que se formam, vales e rios que surgem de repente, se des- I 

viam ou se transformam... O homem de hoje é testemunha directa de convulsões j 

geológicas, de modificações bruscas do desenho geográfico. Também o vulcão f 

de Capelinhos continua em erupção, o Etna está também em actividade, há í 
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sismos, tremores de terra, alguns destruidores, terrivelmente destruidores, nalgu¬ 
mas regiões do globo. Não haverá, como outrora pretendia Buckle, um pouco de 
influência destas convulsões geológicas, desta instabilidade telúrica, na psico¬ 
logia dos povos, na agitação, nas inquietações sociais e políticas deste momento 
histórico? E as manchas solares, o actual recrudescimento da sua actividade, da 
sua intensidade, não terão também qualquer papel directo ou indirecto não ape¬ 
nas nas referidas transformações físicas mas também nos factos psicológicos, his¬ 
tóricos, políticos e sociais que tão impressionantemente se estão desenrolando 
por todo o mundo? 

Se nos lembrarmos de que já cientlíicamente se correlacionaram as man¬ 
chas solares com a pluviosidade—e até com as invasões de gafanhotos! - não 
acharemos inverosímeis ou despropositadas tais conjecturas!.,. 

Desejaria dar ainda uma ideia do que se passou em recentes reuniões cien¬ 
tíficas interafricanas como a de mesologia aplicada em Lagos, e ainda, um pouco, 
a de estatísticas, não deixando, também de aludir às de pescarias e oceanografia 
em Angola e à de doenças mentais nos negros, a efectuar dentro de pouco tempo, 
em Bukavu, no Gongo Belga. Mas não cabem tantos assuntos nos limites duma 
palestra. Deixá-los-emos, pois, para outras. Aliás,, qualquer dos temas é suficien¬ 
temente amplo, vasto e importante para justificar maior detença. 

VI <*) 

Devem ir já muito adiantados vários trabalhos enquadrados na grandiosa 
iniciativa científica internacional em curso, que é o Ano Geofísico Internado - 
ml, no qual cooperam cientistas de várias especialidades e pertencentes a mais 
de cinquenta nações. Um tal empreendimento que visa um melhor conhecimento 
científico global e parcelar do planeta em que vivemos e das relações deste com 
os espaços cósmicos circundantes, é uma bela demontração do reconhecimento 
do valor da .cooperação dos investigadores de todo o mundo, e ao mesmo tempo 
a manifestação de quanto se julga indispensável ao progresso do saber a ampla 
execução, por inúmeros estudiosos, dum plano ordenado, sistemático, lógico, coe¬ 
rente, reílectido, em vez de pesquisas desligadas umas das outras e de tal 
plano, pesquisas feitas ao sabor de tendências individuais e de fortuitas improvi¬ 
sações. Estas últimas pesquisas podem, por vezes, conduzir a resultados de inte¬ 
resse, mas a vastidão e complexidade dum tema, como é o nosso globo nos seus 
variados aspectos geofísicos, não são devidamente encarados, em extensão, em 
profundidade e nas suas conexões, sem o estabelecimento preliminar e a obser¬ 
vância do plano a que nos referimos, e sem a larga cooperação estabelecida. 


(*) Palestra na Emissora Nacional em 13 de . Abril de 1958, 
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SOBRE O «ANO GEOFÍSICO INTERNACIONAL» 


Os trabalhos do Ano Geofísico Internacional em curso vão preencher 
imensas lacunas, corrigir numerosas impressões e fornecer a base—uma base 
sólida, séria—para novas concepções fundadas a respeito de problemas impor¬ 
tantes das partes sólida, líquida e gasosa do globo, do globo era conjunto, do 
próprio globo com unidade no conjunto dos astros, como parte do Universo. 

Evidentemente, as lacunas a preencher e as correcções a introduzir na 
massa de conhecimentos científicos sobre o nosso planeta, as suas partes cons- 1 
tituintes, e as correlações com outras entidades cósmicas, são mais sensíveis nas 
áreas em que a ocupação humana é menos permanente ou mais difícil. Assim, 
um Comité internacional fez como que um inventário das principais dessas la¬ 
cunas e imprecisões, e em tal ordem de ideias os trabalhos de investigação 
empreendidos nos vários lugares estão sendo dictados pelas necessidades mais 
prementes reconhecidas por aquele Comité e pelas suas secções especializadas. 

Os mares, os desertos, as grandes florestas, as altas montanhas, as regiões 
polares, ilhas longínquas e dificilmente acessíveis, são o objecto das principais 
e mais aturadas observações dos cientistas e institutos que participam no Ano 
Geofísico Internacional, na execução do programa estabelecido. 

Atenções especiais foram solicitadas para as regiões polares que, até há 
pouco excluídas do mundo habitado - ou, segundo a expressão pega, da ecúmena 
—só nas suas orlas ou em penetrações esporádicas e ousadas vjam surgir o 
homem entre os escassos elementos temporários do seu povoamento. Hoje as i 

coisas mudaram. O homem não se limita àquelas expedições ocasionais, esta- ] 

belece-se em bases permanentes como a de Thule no Árctico, ou sobrevôa já 1 

em carreiras aéreas regulares o próprio polo norte ou percorre em submarinos 

massas marítimas sobre as quais existem grandes blocos gelados. Tudo isto, com 
os satélites artificiais e outras iniciativas científicas ou científico-políticas, como í 

em geral as sondagens da alta atmosfera e dos espaços interplanetários, os pro- § 

jecteis teleguiados ou a grandes distâncias, todas essas novidades técnicas ou | 
científicas ultrapassam as eperanças dos cientistas de outrora e até por vezes, f 
a imaginação dum Júlio Verne ou dum Wells. ' 

Enquanto, no mundo das relações políticas internacionais, tão difícil se afi¬ 
gura o entendimento pacífico por que todas as boas almas anseiam, enquanto 
governantes, diplomatas, publicistas se esforçam arduamente por construir uma 
vida internacional na base da paz, da compreensão, da solidariedade-únicas f 

fórmulas dignas da condição humana no que ela tem de mais nobre-, o f 

alargamento desmesurado do horizonte das possibilidades humanas cria probíe- í 

mas e dificuldades novas. Da questão da demarcação das águas territoriais junto I 

das costas marítimas, do regime de utilização do espaço aéreo pela aviação í 

passou-se ao reconhecimento da necessidade de regulamentar o lançamento de I 

satélites ou projécteis em alturas maiores do que as frequentadas pelos aviões. I 

s dimensões da Terra e dos seus problemas aumentaram graças ao engenho í 


humano, às invenções bélicas e pacíficas, às descobertas da energia nuclear, Será 
simplesmente horrível, vergonhoso, que o homem não se mostre, moralmente, 
à altura de dispor dos maravilhosos recursos que inventou. Mas tenhamos fé no 
triunfo dos valores espirituais, no benefício do seu estímulo. 

Ainda, sobre as regiões despovoadas ou quase despovoadas a que se exten- 
dem, predominanteraente, as indagações do Ano Geofísico Internacional, podemos 
desde já registar progressos consideráveis no estudo científico de algumas por 
virtude do Ano Geofísico; estão nesse número as terras antárcticas; a Antárc- 
tida possui mais duma dúzia de estações de investigação, de várias Nações, 
inclusive em pleno polo Sul, onde há algumas semanas se encontraram o dr. 
Fuchs e Hilary, chefe e membro da missão da Oomurjidade Britânica para a 
travessia terrestre do continente antárctico, Não se julgue que esta sensacional 
travessia obedeceu a um simples intuito de competição desportiva. Fizeram-se 
centenares de observações meteorológicas, magnéticas, de radiações cósmicas e 
outras geofísicas. Procurou-se avaliar a espessura da calote glaciária, as relações 
da respectiva constituição com variações de clima, procurou-se definir a super¬ 
fície da Terra subjacente aos gelos. Colheram-se as altitudes, sismicidade, muitos 
outros elementos cheios de interesse. A apreciação da variedade e importância 
dos problemas postos aos exploradores da Antárctida pode fazer-se através de 
alguns trabalhos, como, por exemplo, o belo artigo Antarctío Prospeot de Laurence 
Gould, no n,° de Janeiro de 57 da «Geographical Review», de New York. Cartas 
dos progressos na exploração da Antárctida, a divisão regional desta, a sua geo¬ 
logia, os seus depósitos minerais, as suas geleiras, o clima, os icebergs, os escassos 
animais e plantas terrestres e marítimas, a localização das estações do Ano 
Geofísico, são, como muitos outros, temas desse artigo. Poderíamos citar outros 
escritos recentes sobre a matéria. 

Coincidindo com o Ano Geofísico a Sociedade Americana de Geografia 
preparou para a Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos uma carta da 
Antárctida em projecção estereográfica, na escala de 1 para 6 milhões na lati¬ 
tude de 71" como já aqui disse em palestra anterior, a Sociedade de Geografia de 
Lisboa possui já exemplares desta carta que, confesso, não examinei sem uma 
certa emoção, pensando sobretudo na desolação gelada daquelas paragens e nos 
sacrifícios heróicos feitos pelos seus exploradores. Lá estão indicados os quadran¬ 
tes pacífico, americano, atlântico, africano, australiano; as suas montanhas (o 
polo está a mais de 3.000 m. acima do nível do mar); as grandes massas e bar¬ 
reiras de gelo; algumas tentativas de prospecçlo geológica (Stewart publicou, já 
há tempos, uma lista de 174 minerais antárcticos, era que figura, por exemplo, 
o carvão, mas uma linhite de fraco teor e de difícil e custosa exploração). Se¬ 
gundo Fairbridge, só 2/10 por centò da área antárctica haviam até então sido 
examinados no ponto de vista geológico. 

O esforço colossal já desenvolvido na exploração científica do continente 
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antárctico não permitiu ainda ultrapassar o limiar do esboço do conhecimento 
deste. Há ali um mundo de problemas a resolver, de possibilidades a'encarar. 
Sem nos deixarmos arrebatar pelos voos duma ardente fantasia, poderemos 
enumerar alguns desses problemas, desde o campo geo-tectónico até ao biológico 
e humano. Mas essas considerações ficarão para outra palestra. Esta já vai longa. 


SUMMARY 

ABOUT «THE INTERNATIONAL GEOPHYSICAL YEAR » 

Refeience is made to the six lectures in lhe National Broadcasting concerning the «Inter¬ 
national Geophyslcal Year», which began on July 1, 1957, and will be closed at the end of 1958. 

There are exposed in suramary the purposes and the foregoings oí this seientific initiative to 
which more than 50 countries gave their cooperation, under a plan beforehand set up by a special 
Committee, Seientific, moral and practical importanoe of this initiative is elated, as it is an 
excellent example of a peaceful and fruitíul international cooperation and also of intensiíication and 
coordination of research about several geophyslcal problems, A special importanoe is given to 
studies in the desert nr not well known regions, chiefly to the polar zonas. 

A reference is made to the map of the Antarctic Continent at 1/6,000.000 of 71» latitude, 
worked up by the American Geographical Society. They mention some works lately published, 

The Author, having suggested that Portugal was the first explorer, in some wonderful disco- 
veries, of arctio and austral lands, ls sorry to learn that hls appeal has not been taken in dua 
consideration but is points out that Portugal has offered a good cooperation, in difíerent ways, to 
other observations of the «International Geophysical Year». Reference is also made to the 
author's opinion, some 32 years ago, that the Antartica might have been, in the quaternary, under 
a different climate than the present one, permiting man’s travei from Australia to South America. 

The Geophysics has important relations with the activity of the Sun, The increase of this 
activity gave choice for the present year as the Geophysical one. 


O PANORAMA ECONOMICO E SOCIAL 
DE ANGOLA 

FREDERICO CRUZ 
Capitão de Fragata 

Uma exposição do panorama económico e social de Angola, feita com clareza e 
/ método, descendo a pormenores, só pode ser conseguida mediante a cpordenação 
de elementos a formarem volumes, é pois impossível atingir objectivo semelhante 
nos três quartos de hora que demorará a exposição deste desvalioso trabalho. 
O título é pois, em parte, ambicioso e está de algum modo em despròporção com 
m o texto que encabeça. 

| No entanto, buscando um símile, se, por um lado, um panorama pode ser 

; fotografado em numerosos e sucessivos trechos com poderosos teleobjectivos, per- 

| mitindo uma análise minuciosa dos seus aspectos, por outro lado pode também 

| ser focado por uma grande angular que apanhe uma visão do conjunto, sem 

| descer ao pormenor, concedendo porém uma interpretação mais fácil e também 

i útil, Por vezes mesmo, em dadas circunstâncias, é preferível ver a floresta e não 

I ver as árvores, salvo uma ou outra mais dominante, 
f Justificada assim, de alguma forma, a quebra de proporção que possa ser 

f encontrada entre o título e o texto, permita-se que iniciemos a modesta exposição 
de ideias e de factos. 

Angola ocupa hoje um lugar muito especial no Continente Africano.. 
f Através da Imprensa todos vamos tomando conhecimento da rápida evolução 

| que a África vem experimentando em todos os campos, particularmente nos 
1 campos político e social. 

| Infelizmente nos sectores cultural, moral e psicológico, já a evolução está 

I longe de ser paralela. Daí o caos que se verifica nalgumas regiões vastas, e as 
I nuvens que se encastelam noutras. : \ : 

l Segundo alguns pensadores políticos nacionais e estrangeiros, parece que 

I sübitamente, países tutores e tutelados se empenham, à porfia, os primeiros em 

se libertarem de responsabilidades e despesas, os segundos em se emanciparem, 
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esquecendo todos que uma transição de tal natureza, para ser equilibrada, para 
não perturbar o mundo, necessitaria de ser lenta e gradual. 

Não discutimos se a evolução deveria, ter sido iniciada há mais tempo em 
ritmo mais rápido do que tem sido. Mas como o não foi, haveria que não perder 
a serenidade e não querer realizar em um ou dois anos o que deveria ter sido 
preparado em decénios pelo menos. 

Pensamos que as potências ocidentais europeias, possuidoras de territórios 
noutros continentes, deviam reagir com firmeza e esclarecidos argumentos, divul¬ 
gados pela massa anónima, quando são acusadas de «colonialismo», no sentido 
deprimente da exploração do homem nativo pelo homem europeu, acusação que 
lhes é feita pelos seus próprios -aliados americanos. E esse clima não lhes é 
criado pelo homem da rua, é-lhes criado por certos políticos, por alguns pluto- 
cratas e, por homens da Imprensa, de além-Atlántico, mancomunados com os 
seus próprios inimigos, uma noção errada do seu verdadéiro interesse, por irre¬ 
flexão, e desconhecimento dos problemas. 

Se as Américas estão hoje divididas em,nações jovens e vigorosas, devem-no 
ao esforço civilizador dos ingleses, dos franceses, dos espanhóis e dos portugueses, 
ou seja, á Europa; não aos aimorés, aos comanches, aos astecas, aos incas, 
aos patagões. 

E ninguém pode honestamente dizer que na África existiriam cidades como 
Johannesburgo, Cabo, Durban, Salisbury, Lourenço Marques, Luanda, Leopoldville, 
Brazzaville, Nairobi e,tantas outras; caminhos de ferro com milhares e milhares 
de quilómetros; milhões de quilómetros de estradas; poderosas explorações agrí¬ 
colas e industriais, dè que pretos e brancos beneficiara, se não fossem os portu¬ 
gueses, os ingleses, os franceses, os belgas, os alemães. Isto é que é preciso dizer 
orgulhosamente e firmemente ao mundo, custe o que custar, doa a quem doer. 

Mas o que está feito, está feito e há que enfrentar as consequências com 
calma e reduzindo os males ao mínimo, travando o fenómeno, mas não tendo 
a pretensão de o sustar porque agora é impossível. 

Pode dizer-se que o, problema é dificílimo e que essa política de travagem, 
embora acompanhada de contemporização, poderia levar à derrocada universal 
provocando a intervenção das forças que vissem os séus planos de dominação 
do globo, gorados por tal atitude colectiva do. Ocidente. Pessoalmente, tenho uma 
total .simpatia por Sansão quando derrubou o templo de Dagon, não obstante 
saber que morreria nos seus escombros, com os filisteus. E estou certo que estes 
últimos nao teriam levado Sansão a essa extremidade, se previssem que ele 
reagiria como reagiu. 

Ora aplicando «el cento», os achais mim nSo têm paralelo com os 
da Bíblia. 

Supenomente inteligentes, calculistas trios, não insistirío na materialiaação 
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dos seus planos, se tiverem a certeza de que o Sansão Ocidental está disposto 
a correr o risco da derrocada. 

E o Ocidente, Américas incluídas, não deve ter dúvida de que nada o poderá 
salvar, se ã África vier a cair sob a inundação eslavo-asiática. 

Chega a confranger como pode passar pela cabeça de alguns dirigentes afri¬ 
canos, homens aliás inteligentes como o Coronel Nasser e o presidente Bourghiba, 
que conseguirão converter a África, em breves anos, num continente livre de 
influências e de orientações políticas externas, continente que seria o «tertius 
gaudet» entre o esmagador colosso eslavo-asiático e o leviano mas atlético 
Ocidente. 

A África semi-livre, tem ainda que escolher, quer queira quer não, entre os 
dois patrocínios que se lhe apresentam: Ò Ocidente com as suas moderadas 
exigências, que compensa com largas concessões, e o Oriente que ambiciona a 
absorção total. Do primeiro pode emancípar-se dentro de dois, três decénios, 
quatro decénios, transformando-se em colaboradora, num pé de igualdade. Do 
segundo, jamais se libertaria e as raças que a povoam seriam exterminadas e 
absorvidas pelos milhões de eslavos e asiáticos que inundariam o continente. 
Esta é a verdade que os dirigentes africanos autónomos, ou semi-autónomos, do 
Mediterrâneo ao Cabo da Boa Esperança, não podem perder de vista, se são 
sinceros nos seus nacionalismos. 

A análise da História leva-nos à conclusão de que as nações têm a sua massa 
crítica. Quando a excedem desagregam-se, Isso faz-nos encarar o futuro com 
alguma esperança. E essa massa crítica é função da situação geográfica e das 
características do núcleo inicial, considerado quanto ao número e às qualidades 
positivas, e negativas da sua população, em presença dos povos a absorver. 

Foi por termos excedido essa massa crítica que perdemos uma vasta parte 
do nosso imenso Império do Ultramar. Mas como as virtudes do povo português 
eram grandes, traduzindo-se era relação aos defeitos, num saldo bem positivo, 
não se verificou a desagregação total que outros povos dominadores sofreram, 
ou estão sofrendo, e conseguimo-nos equilibrar no justo limite, durante p refluxo, 
cessando a contracção. 

Entre as nossas virtudes conta-se a do poder de captação simpática das 
populações autóctones dos territórios encorporados. E esse dom da captação é 
instintivo, sincero, bem intencionado e daí o seu êxito. Sabe-se dosear a firmeza 
com a tolerância, a amizade com a severidade, a energia com a brandura, a hie¬ 
rarquia com a compreensão do amor próprio inerente à natureza humana. 

Eis porque o panorama social de Angola é calmo e tão diferente do apresen- 
tado, por tantas e tão extensas regiões.africanas. . .. 

Não devemos porém esquecer que, a despeito da sua vastidão, Angola é uma 
simples parcela da África imensa e que, portanto, é muito difícil ficar total¬ 
mente insensível aos sismos que sacodem o continente. 
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Podemos porém reduzir os efeitos ao mínimo e as entidades responsáveis 
trabalham nesse sentido. Focaremos adiante o problema um pouco mais porme¬ 
norizadamente. 

Mas finalizemos este preâmbulo que apenas apresentámos para estabelecer 
o contraste entre o panorama Social de Angola e o de outras regiões do conti¬ 
nente que a engloba. 

* * * 

Comecemos por observar alguns aspectos actuais de Angola, sob o ponto de 
vista do seu desenvolvimento económico. 

Até há poucos anos, a base da economia de Angola era a agricultura e 
dogmàticamente, na generalidade, consideravarse essa situação como a única 
conveniente. E essa mesma agricultura estava piàticamente circunscrita às olea¬ 
ginosas, ao sisal, ao açúcar e ao milho, A cotação do café, como se sabe, era 
mínima e os fazendeiros que persistente, heroicamente mesmo, lutavam pela 
expansão da rubiácea, viveram anos amargos roçando pela pobreza. Veio o con¬ 
flito mundial, com todas as suas consequências, o café subiu a níveis eufóricos, 
453§00 a arroba em 1953, níveis de que naturalmente desceu até uns 300, sem 
contudo deixar de ser uma das boas fontes de riqueza de Angola. 

O sisal foi menos íeiiz. O seu preçç médio, que em 1950 era de uns 15$00 o 
quilograma, baixou para 4 ou 5. E hoje bastantes fazendeiros, alguns dos mais 
poderosos, estão reduzindo a produção e até abandonando fazendas da refe¬ 
rida agave, 

Quanto ao milho, a produção mais 1 volumosa, que tantos milhares de contos' 
deu a Angola—em 1956 chegou a 192.000 contos—receia-se que a sua cultura 
intensiva, se for isenta de certos cuidados, favoreça de forma alarmante a deso¬ 
ladora erosão que roí o solo africano, aconselhando os técnicos moderação no 
desenvolvimento de tal cultura e o emprego do sistema de rotação nas semen¬ 
teiras das espécies agrícolas.. 

No referente às oleaginosas continua o dem-dem a ocupar o primeiro lugar, 
se bem que sua cotação seja modesta; 6f00 o quilo. Mas parece-nos que seria 
interessante que os fazendeiros angolanos se interessassem também pelos , coquei¬ 
ros, a exemplo do que se faz em Moçambique. 

A crueira, a despeito do seu baixo preço de 2$50 o quilo, continua ainda assim 
a dar a sua contribuição para a economia da província. 

Uma actividade agrícola interessante que começou há muito pouco tempo 
a delinear-se, encontrando-se ainda na fase experimental da exportação, é a do 
ananaz e do abacaxi. 

Esses frutos exportados para a Alemanha tiveram boa aceitação e há espe¬ 
ranças de que o mercado europeu venha a acolher em quantidade esse produto 
angolano, se os agricultores souberem aproveitar a maré, fornecendo bons frutos. 
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Também é de acentuar que essa exploração, se for bem conduzida, pode quase 
tornar-se unitàriamente tão remuneradora, digamos, como a do café, porque se, 
por um lado o seu preço de venda é inferior, por outro lado as despesas de pro¬ 
dução também são inferiores às exigidas pelo café. São zonas óptimas para o 
ananaz, o Moxico, o Lumege, e muitas outras existirão cértamente. 

O corte das madeiras, principalmente na vastíssima e densa floresta do 
Maiombe, dá o seu rendimento. Mas as dificuldades de transporte dos toros 
colossais, e dos embarques nos portos de Lândana e de Cabinda, açoitados pelas 
calemas, especialmente o primeiro, reduzem muito substancialmente os resultados. 
A exploração das madeiras do Maiombe, só se tornaria verdadeiramente rendosa, 
se os toros fossem convertidos, in-loco, em pranchas, travessas, tábuas, vigas, 

: contraplacados, etc. 

< O algodão e a cana do açúcar são também dois bons pilares da economia 

angolana. Em 1956, exportaram-se do primeiro 94.000 contos e 84.500 contos do 
açúcar. ■ 

Um aspecto económico de Angola que pode tornar-se prometedor é o pecuário. 

Em 1956 computava-se em 1,214.000 cabeças de gado, números redondos, a 
existência de gado bovino, cabendo 700,000 ao distrito de Huila. 

Estes números parecem muito bons. Mas há que ter em conta certas circuns¬ 
tâncias. A grande massa de gado está na posse do indígena que desconhece os 
mais elementares processos da criação económica. Não há selecção de raças, 
nem de idades de procriação e a corporatura dos animais é muito inferior à que 
poderia e deveria ser. • 

For outro lado, as secas e a falta de pstos bons, nalgumas zonas, concorrem 
para o definhamento. 

Há ainda a considerar que os indígenas, na sua quase totalidade, não gostam 
de negociar o gado, preferindo, vaidosamente, juntar numerosas cabeças. 

Contribuiria, em parte, para melhorar a situação uma expansão adequada 
dos Serviços de Pecuária e Indústria Animal, constituídos já hoje por pessoal 
f incontestavelmente competente e dedicado, mas insuficiente em número. 

. Angola tem boas condições para um vasto desenvolvimento pecuário. O mesmo 

■ exige porém uma política indígena hábil, esclarecida, e o interesse dos capitais 

j metropolitanos e angolanos. 

Mas deixemos o sector agrícola e pecuário e passemos uma rápida revista no 
subsolo. Sob este aspecto, Angola atravessa ainda uma fase muito primitiva. 
Salvo a exploração diamantífera que alcançou um nível técnico perfeito e uma 
expansão admirável—em 1956 exportaram-se 343.000 contos; salvo ainda a explo¬ 
ração de cobre do Mavoio, onde já se transforma o minério em lingotes de 
metal, as explorações mineiras restringem-se ao arranque dos minérios do solo, 
quase sempre em afloramentos, como o manganês, o zinco e agpra o ferro, por 
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processos rudimentares sendo o produto, tal como a terra o dá, enviado para 
o exterior. 

Ora parece que seria mais útil que tal extracção íosse completada, em 
Angola, pelo menos com a fundição de lingotes, a exemplo do que se faz cora 
o cobre do Mavoio. • 

Ê facto que os tratamentos do manganês e do ferro, apresentam mais difi¬ 
culdades técnicas e exigem instalações mais dispendiosas, sendo o sistema actual 
mais cómodo para os concessionários, 

Mas se nos lembrarmos de que aumentaria o número de braços e técnicos 
empregados, de que a tonelagem de transporte passaria a. ser melhor utilizada 
e de que o índice industrial subiria, chegaremos à conclusão de que o interesse 
geral aconselha a que se modifique o stato-quo. De resto, embora com mais 
preocupações e mais trabalho, estamos convencidos de que os proventos dos 
concessionários subiriam. 

Esta passagem do sector 'agrícola para o sector mineiro, leva-nos para um 
campo difícil, mas. sumamente interessante-o da industrialização de Angola. 
O assunto tem sido debatido brilhantemente em Congressos, por técnicos dis¬ 
tintos, congressos aos quais a imprensa tem dado o merecido relevo. Limitar-nos- 
■emos pois a confirmar que há uma necessidade absoluta de dar o desenvolvi¬ 
mento adequado às indústrias de Angola, aproveitando as matérias-primas que 
a extensa província produz e transformando-as in-loco, tanto quanto possível. 

Estudando-se bem o problema, conseguir-se-iam actividades complementares 
entre as diversas parcelas do território pçrtuguês e não actividades concorrentes, 
vivendo algumas artificialmente de métodos proteccionistas que, numa análise 
mais profunda, se verifica não beneficiarem a grei nem mesmo aqueles que 
julgam arrancar bons . lucros, porque melhores ainda obteriam se seguissem 
normas mais racionais. ' 

E ainda escalpelizando o assunto, há um- dos seus aspectos que não se pode 
perder de vista. Infelimente a pae mundial, continua periclitante. O nosso 
território metropolitano é estreito e está perigosamente perto do toco terrestre 
principal do choque, se o mesmo por desgrasa da Humanidade se vier a dar. 

. Não podemos ter dúvida de que, nessa hipótese, os principais centros tacto 
taais serão desmantelados em curto prazo. Tal facto representaria a derrocada 
do particular e a ruína do pais. Angoia está longe; é imensa. Sotreria certa- 
mente muito menos do que a Metrópole e a produsão industrial poderia conti- 
nuar, com vantagem para a nação e para o capital. 

Isto é evidente em si mesmo. 

Passemos agora um pouco, para o pormenor. 

Existe um sector na actividade industrial de Angoia que está atravessando 
uma certa crise. , 

Esse sector é o da indústria da pesca e da transformação do pescado.. 
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Durante bastantes anos a pesca e as indústrias derivadas, particularmente 
a da farinação, apresentaram-se prósperas, contribuindo com bons proventos para 
a economia de Angola. Assim, de 1952 a 1956 a exportação passou de 94.500 contos 
para 202.000 contos. 

As necessidades do post-guerra eram incomensuráveis e os mercados absor¬ 
viam tudo, mesmo logo à margem da qualidade. Mas as exigências maciças da 
recuperação sofreram a redução fatal. A oferta subiu, tornando a procura mais 
exigente na qualidade e menos sôfrega na quantidade. 

Temos que confessar que os métodos de produção da farinha de peixe em 
Angola, eram de larga percentagem bastante primitivos. . 

Em vão os organismos e autoridades nacionais, a quem o caso dizia respeito, 
fizeram ver, nos últimos anos, à maioria dos industriais da pesca e farinação 
que iam por caminho errado, Era vão alguns consumidores estrangeiros—nomea¬ 
damente a Alemanha—, avisaram qúe era pieciso modernizar os métodos 
de fabrico. 

Aferrados à rotina bastantes industriais insistiram na prática dos velhos 
processos, alguns por incompreensão e leviano optimismo, outros, na verdade, 
por falta de recursos financeiros. Análises revelaram que os produtos nãp satis¬ 
faziam às exigências do mercado internacional e as cotações baixaram, cessando 
mesmo, nalguns casos, as aquisições. 

A lição parece que aproveitou. Os organismos da pesca, são agora escutados 
com mais atenção e estudam-se medidas colectivas de largo alcance para reme¬ 
diar a crise, 

Existe ainda uma actividade industrial de que muito gostaríamos de falar 
concretamente—a da extracção e refinação do petróleo, mas faltam-nos ele¬ 
mentos. 

Quando durante o governo do falecido e ilustre Governador-Geral Silva 
Carvalho, a quem presto as mais sentidas homenagens, o petróleo jorrou do 
subsolo de Angola e em 1955 se converteu, numa magnífica esperança, surgindo 
na baixa de Benfica, a uns 30 quilómetros de Luanda e, tempos volvidos, nos 
próprios arredores de Luanda, a alegria foi grande. Havia alguns descrentes, 
mas a massa tinha fé, 

A atmosfera no Médio Oriente era tenebrosa, A U.R.S.S. procurava levar o 
Irão para a sua órbita. Os Estados Árabes agitavam-se. Surgiram o Ooronèl 
Nasser, a crise do Suez, as sabotagens dos oleodutos e as explosões de ódio islâ¬ 
mico na Síria, no Iraque, na Arábia Saudita contra a Europa. Parecia que a 
fonte de petróleo do Médio Oriente secaria para o Ocidente. 

Que horas amargas a Europa passou e a própria América! 

As previsões referentes ao petróleo angolano eram optimistas embora não 
se pudesse pensar numa compensação total. Dos poços de Luanda o petróleo 
jorrava impetuoso. O próprio engenheiro George Filipe Brognon, Director-Geral 
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da Petrofina e um dos melhores técnicos do mundo, da especialidade, numa 
magnífica conferência que proferiu no Instituto de Angola, perante uma cen* 
tena de componentes do escol de Luanda, afirmou que as perspectivas eram 
muito favoráveis e que tudo indicava que o porto petrolífero e a grande refinaria, 
seriam uma realidade não afastada. 

Estava-se na iminência de se perderem as fontes do Médio Oriente? Des¬ 
truiram-se oleodutos? Cortava-se o Canal de Suez? 

Pois bem, restavam os petróleos africanos e os da América do Sul, e o Atlân¬ 
tico, oleoduto gigante que ninguém poderia cortar, enquanto o Ocidente dispu¬ 
sesse. do controle do Mar, com suficiente amplitude, 

Mas a crise do Médio Oriente diminue de intensidade. A Jordânia, o Iraque, 
a Arábia Saudita viram o perigo dos sonhos do leader egípcio, O Irão, cansado 
das aventuras de Mossadegh, já se voltara para o Ocidente. Jorrou o petróleo 
no Sahara, Tudo . em boa hora afinal porque ainda se põem algumas honestas 
interrogações ditadas pela prudência quanto à extensão da capacidade dos jazigos 
da bacia do Cuanza, capacidade que anteriormente se encarava com muito 
optimismo, ■ 

Seja como for,,a pequena tefinaria do petróleo angolano, lá se está erguendo 
nos arrabaldes de Luanda e bom serviço virá a prestar à economia da Província 
admirável. De resto os estudos geológicos e económicos e as sondagens conti¬ 
nuam, e, como o mais elementar bom senso indica que a utilização do petróleo 
do Médio Oriente, continuará sempre submetida a preocupantes interrogações, 
para o Mundo Ocidental, julgamos que sé pode estar certo que, se a quantidade 
de petróleo o justificar, acabaremos por ter a grande refinaria e o porto petro¬ 
lífero em Luanda. 

Não entraremos em pormenores de outras indústrias, como a do cimento, 
limitando-nos a dizer que, com a entrada em serviço da nova fábrica, situada 
nos arredores de Luanda, a produção anual em Angola deverá subir para as 
160.000 toneladas, quantitativo que não chegará- para as necessidades totais da 
progressiva província mas que se aproximará da sua satisfação em grau muito 
notável. As importações cobrirão o resto. 

' Existem ainda cerâmicas de certa amplitude, uma bela fábrica de cerveja 
em Luanda, a produzir cerca de 5.000.000 de litros e outra já em adiantada cons¬ 
trução em Nova Lisboa, 

De resto modestas instalações metalúrgicas, fábricas de moagem, de óleos 
vegetais, têxteis, tabaco, etc. 

A balança comercial tem sido favorável a Angola, sendo o saldo em. 1956 de. 
120.800 contos, Contudo a crise cambial continua a subsistir. 

Como é óbvio, um dos principais alicerces do progresso económico de Angola 
é o constituído pelo seu sistema de portos, e comunicações marítimas, ferroviárias, 
rodoviárias, aéreas e fluviais, 
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O desenvolvimento portuário de Angola tem sido importante. Os portos de 
Luanda, do Lobito e de Moçâmedes servem o volumoso tráfego marítimo de, 
longo curso e costeiro, Navios nacionais e estrangeiros procuram-nos para carre¬ 
garem e descarregarem as suas mercadorias. 

O porto do Lobito é hoje um dos mais importantes e dos- mais bem apetre¬ 
chados de toda a África, O seu cais acostável, para navios de longo curso mede 
cerca de 1,130 metros e está provido de numerosos guindastes. O equipamento 
para carga e descarga de minério, quando estiver completada, possuirá possibili¬ 
dades impressionantes na ordem das 400 toneladas por hora. Dispõe de vastos 
armazéns e de silos com capacidade para 20,000 toneladas de cereais, t a testa 
do caminho de ferro de Benguela, 

O porto de Luanda embora mais modesto é já um bom porto dispondo de 
um travessão com cais acostável de 870 metros para navios de longo curso, guin¬ 
dastes, armazéns e de uma boa gare marítima. É testa do caminho de ferro de 
Malange e virá também a sê-lo do caminho de ferro do Congo. 

O porto de Moçâmedes, ainda em construção, tornar-se-á no futuro um rival 
do Lobito. ' 

• O seu caís acostável, para navios de longo curso, já mede 360 metros, Hoje 
testa de caminho de ferro de Moçâmedes, será dentro de poucos anos o términus 
do caminho de ferro internacional da Rodésia do Norte àquela cidade. 

A tonelagem bruta que, durante o ano de 1956, frequentou o porto do Lobito, 
excedeu os 3 milhões e 680 mil toneladas e o de Luanda 2 milhões e 600 mil, 

Nos projectos do fomento angolano figura a construção de uma ampla doca 
seca, capaz de conter os maiores navios mercantes nacionais, e consequente¬ 
mente prevê-se o incremento da indústria, da construção naval, 

A despeito de algumas críticas, aliás bem intencionadas que classificam a 
obra como algo sumptuosa, ousamos dizer que tal obra será iminentemente 
útil ao país, de uma forma geral, e até a países amigos, E vamos mesmo 
mais longe: estamos convencidos que tal doca será não só remuneradora sob o 
ponto de vista do juro do capital empregado, mas até susceptível de uma amor¬ 
tização mais rápida do que pode parecer â primeira vista. Aponta-se o Lobito 
como local da sua instalação, A escolha é boa, entre outras razões pela posição 
central deste porto. Mas se nos é permitido exprimir uma opinião, optaríamos 
antes por Moçâmedes e pelas seguintes razões ; melhor clima, mais temperado, 
circunstância importante dado o esforço físico que a construção e reparações 
navais exigem; valorização da zona litoral do Sul de Angola, com uma nova 
indústria, zona menos favorecida por enquanto do que Luanda e o conjunto 
Lobíto-Benguela, que já têm vida muito mais intensa, do que Moçâmedes. 

A rede ferroviária que durante tantos anos cristalizou, nos caminhos de ferro 
de Luanda a Malange, do Lobito ao Dilolo, de Moçâmedes a Sá da Bandeira, 
de Porto Amboim à Gabela, desenvolve-se rápida e inteligentemente. 
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A antiga bitola do caminho de íerro de Malange está já sendo substituída 
pela bitola internacional de África—1,067 m—visto, num futuro mais ou menos 
próximo, este caminho de ferro dever ser levado até à fronteira norte com o 
Congo Belga, Embora ainda não projectado, tudo leva a crer que se virá a pensar 
num ramal para Henrique de Carvalho, capital da Lunda, distrito onde existe 
uma das mais poderosas actividades industriais de Angola, a da exploração 
diamantífera, que tem feito surgir pequenas cidades-jardins, onde era a selva, 
oficinas colossais, uma poderosa barragem hidroeléctrica no fio Luachimo, vastas 
granjas, estações pecuárias, aviários, e uma explêndida rede de estradas. 

O caminho de ferro do Congo está já em construção e se tudo correr bem, 
lá para 1961, senão estamos em erro, atingirá 265 quilómetros de extensão che¬ 
gando a Ambuila. 

O caminho de ferro de Moçâmedes que, com sua estreita bitola se contentou 
durante décadas, com galgar os pendores da Cheia, para descansar em Sá da 
Bandeira, atravessa um magnífico período de crescimento. 

A sua. bitola vai para as dimensões internacionais africanas; alonga-se pelos 
planaltos fora; ultrapassou Vila Folgares, ganha Vila;Artur de:Paiva e chegará 
em breve a Serpa Pinto. . ' , 

Depois continuará até à fronteira da Rodésia cruzando o Cuando. 

Projecta-se também um caminho de ferro fronteiriço para a Baía dos Tigres, 
estando os trabalhos preliminares entregues às respectivas brigadas de estudos. 

O caminho de ferro de Benguela está na sua fase completa, quanto à exten¬ 
são, mas os trabalhos de aperfeiçoamento continuam, fazendo-se gradualmente 
a balastragera e ampliando-se as majestosas plantações marginais de eucaliptos, 

O caminho de ferro do Amboim deve ser prolongado até ao colonato da Cela, 
trabalho que virá a beneficiar muito o dito colonato e o movimento de Porto 
Amboim. Seria útil construir um caminho de ferro de Malange a Sá da Bandeira, 
passando por Nova Lisboa, 

Entre parêntesis parece-nos interessante focar um ponto; 

Em Angola, como em toda a parte, surgiu o conflito costumado de opiniões 
entre os partidários das estradas e os dos caminhos de ferro. 

Choveram os já conhecidos argumentos. Mas os dirigentes nacionais fizeram 
bem, Deixaram correr a tinta dos artigos mais ou menos bem elaborados, mais 
ou menos bem, documentados, nos jornais e revistas e adoptaram a solução 
imposta pelas realidades: Caminhos de ferro para a longa penetração e ligações 
com o interland estrangeiro e estradas adjuvantes destinadas a trazer, das zonas 
laterais;, os produtos para os mesmos caminhos de ferro. 

O argumento de que a construção de um caminho de ferro pelo seu custo, 
só se justifica quando destinada a servir vastos interesses já existentes para ser 
remuneradora, só é aplicável nos países econòmicamente desenvolvidos. Nos países ■ 
subdesenvolvidos, e com amplos recursos potenciais, como Angola, não é aplicável. 


Qual é o grupo capitalista que iria investir dezenas ou centenas' de milhares 
de contos, numa empresa agrícola, pecuária, industrial ou mineira, a 500, 600, 
A00 quilómetros do porto mais próximo, se não tivesse um caminho de ferro 
para lhe transportar os produtos e o material que necessitasse? Pode dizer-se 
que uma estrada também serviria. Mas uma estrada capaz de suportar os pesados 
camiões de 15 e 20 toneladas, estrada durável, resistente às chuvas diluvianas, 
■garantindo o trânsito permanente, em cimento, ou asfalto, seria caríssima tam¬ 
bém-digamos mil, mil e duzentos contos o quilômetro, talvez mesmo mais, sem 
ter as vantagens do caminho de ferro que pouco mais custa. O caminho de ferro 
do Congo em terreno difícil, anda em média à volta dos 1,500 contos o quilómetro. 

Estradas baratas não interessam, porque se deterioram ràpidamente, exigem 
reparações constantes, dispendiosas, e transformam o material automóvel, em 
dois anos, em traquitanas desengonçadas. 

Falemos um pouco da rede rodoviária angolana, Essa rede alonga-se hoje por 
mais de 36,000 quilómetros, permitindo ir a todos os postos administrativos. Mas 
faltaríamos à verdade se disséssemos que essas estradas são todas boas. Na sua 
maioria são simples picadas, de terra batida, transitáveis, com mais ou menos 
facilidade, mais qu menos saltos na época seca, convertendo-se em tormento do 
viajante, na época das chuvas. 

E não nos devemos admirar, porque os 36.000 quilómetros multiplicados pelo 
preço do quilómetro de simples macadame, levaria a alguns milhões de contos. 

Mas, melhor ou pior passa-se e vai-se a toda a parte. For mim , nunca fiquei 
parado no caminho mais do que algumas horas e percorri Angola de lés a lés, 
segundo as diagonais e as medianas. 

Mas graças a uma administração equilibrada vai-se construindo o que se 
pode. A estrada de Luanda, para os Dembos, região rica em café, virá a ser 
magnífica e está em parte asfaltada. E a estrada para Nova Lisboa, virá também 
a ser uma bela realidade. 

No capítulo Vias Aéreas, Angola está bem servida. Os aviões Dakptas e 
Beechcraít não são modernos. Mas o material é de confiança e o pessoal é 
S \ óptimo. Bons aeroportos são 4: Luanda, Luso, Nova Lisboa e Sá da Bandeira. 

O do Lobito e o de Moçâmedes são fracos. E os de Ambriz, Ambrizete, Porto 
Amboim e Santo António do Zaire, bastante desagradáveis. 

Falta-nos falar dos transportes fluviais. 

| Criou-se em Angola e na Metrópole a ideia falsa de que os rios angolanos não 

são navegáveis. Não são navegáveis na zona de transição entre os planaltos e o 
litoral, é facto. Mas nos planaltos, alguns são navegáveis, ao longo de centenas 
de quilómetros, para barcos adequados com 50 e 60 cm de calado, medida aliás 
comum, nesta espécie de navegação. 

O rio Chiloango no enclave de Cabinda; o rio Lumege, o rio Luena, o alto 
Zambeze, o Lungué-Bungo, o Cuando, o Oubango, têm longos troços navegáveis 
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e que, em Conjunto com as estradas, devem ser considerados adjuvantes dos 
caminhos de ferro, 

Ainda muito recentemente a Missão Hidrográfica da Costa de Angola enviou, 
por determinação ministerial, ao Cubango ura grupo de oficiais e praças, que 
ali fez estudos interessantíssimos. É, permita-se-nos que recordemos o nome do 
tenente de marinha Silva Nunes, que durante alguns anos, navegou no Cubango, 
na sua lancha canhoneira, e que ali morreu. 

Deste curto esboço conclui-se fàcilraente que o desenvolvimento económico 
de Angola está longe, muito longe de atingir o seu apogeu. 

Os seus problemas de ordem económica hão-de influenciar, mais e mais, os 
métodos da governação portuguesa, resultando da resolução dos mesmos uma 
melhoria do nível de vida, da nação. Se isso não acontecesse, seria porque Angola 
tinha estagnado o que não é possível por todas as razões. 

, A superfície de Angola é de 1.246.700 quilómetros quadrados; a superfície da 
metrópole é apenas de 89.652 e a superfície total da Nação sobe aos 2,171.588 
quilómetros quadrados. 

: Quer dizer: a área de Angola anda por metade de toda a área nacional, ainda 
acrescida de três vezes e meia a superfície de Fcrtugal metropolitano, E, nessa 
imensa superfície e no seu subsolo existem vastíssimos recursos potenciais em 
possibilidades agro-pecuárias em matérias-primas e em fontes naturais de energia. 
As possibilidades das produções angolanas são invulgares não só quanto ao 
volume mas também quanto à diversidade, em grande parte devido às caracte¬ 
rísticas orográficas e climáticas tão diferenciadas. 

Contudo, ainda em desenvolvimento incipiente, as realizações embora notá¬ 
veis, são diminutas em face das possibilidades imensas.. No capítulo de energia 
hidro-eléctrica, por exemplo, são tantas as quedas de água, desde a modesta 
cascata suficiente para servir o pequeno'interesse privado, até às cachoeiras 
esmagadoras do Duque de Bragança, da Cuemba, do Quanza, do Ruacaná, e 
tantas outras, que a solução amplíssima do problema da energia está fornecida 
pela própria natureza. 

Mas não queremos dizer que as soluções globais do problema econômico de 
Angola que, bàsícamente interessam à Nação, sejam fáceis, São até difíceis por- 
que não se pode pensar em resultados remuneradores imediatos, ou mesmo a 
curto prazo, para o erário, Todavia o tempo urge e numa compreensão perfeita 
dessa característica momentosa, os poderes públicos investem avultadas verbas 
de milhões de contos em planos de fomento. 

E os problemas económicos da escolha e do equilíbrio serão resolvidos dentro 
do bom senso, aproveitando-se o que a teoria clássica tem de bom, quando for 
aplicável, mas sem dúvida ensaiando-se também os novos 1 voos que os ensina¬ 
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mentos do Keynesianismo puzeram ao serviço das sociedades, já tão largamente 
experimentados em países progressivos. 

* * Ms 

Passemos agora ràpidamente em revista o panorama social de Angola e 
comecemos pelas cidades, t facto que a evolução das cidades é largamente influen¬ 
ciada pelo lado económico, mas vamos deixar esse aspecto de banda, para vermos 
apenas a faceta social. A atracção que a cidade exerce na Europa faz-se sentir 
também sobre o indígena angolano e com a agravante de não ser travada pela 
dificuldade de obter habitação mu emprego. O preto chega e se não arranja um 
conhecido que o abrigue, constroi ele próprio uma barraca com tábuas velhas, 
argila e capim, 

Quanto à subsistência também não constitui grave problema, Se consegue 
trabalho, muito bem, Se não consegue, há sempre um conterrâneo, um parente 
que lhe dá alguma coisa de comer até chegarem melhores dias. O preto sob esse 
aspecto e duma forma geral é muito mais caritativo quo muitos brancos. 

Quanto ao europeu, in-illo-tempore, ao chegar a Angola preferia o mato para 
ganhar dinheiro. Hoje prefere a cidade e o desempregado, tipo pràticamente 
desconhecido no passado, abunda hoje nas urbes angolanas e já existem 
indigentes. 

. Por outro lado, os lucros elevados de fazendeiros, industriais e comerciantes, 
porque esses lucros existem, levam ao emprego de capitais na construção de pré¬ 
dios de rendimento, muito particularmente'nos chamados de apartamentos, ver- J 
dadeiras colmeias de rendas elevadas, 2.000 e 2,500 escudos, por 3,4 e 5 divisões. 
E tudo se aluga até as garagens e os anexos. 

O crescimento citadino faz-se assim sentir por toda a parte. Mas as cidades 
que mais ràpidamente se expandem são incontestavelmente Luanda, Nova Lisboa 
e o Lobito. 

Benguela, Moçâmedes e Sá da Bandeira crescem também, mas com menos 
impetuosidade..E as restantes, embora mais vagarosamente também vêem aumen¬ 
tar as suas áreas, 

De todas, porém, salienta-se largamente Luanda. 

Em três ou quatro anos, por exemplo, a sua bela avenida marginal, condu¬ 
zindo do porto ao centro da cidade, cobriu-se pràticamente de prédios de 6,7 e 
até de 12 andares. 

Luanda alarga-se era todas as direcções, Uma óptima estrada turística começa 
a alongar-se, para o sul, à beira-mar devendo atingir depois de 16 ou 18 quilómetros 
a povoação de Belas, frente a formosa barra de Carimba, E não decorrerão muitos 
anos sem que. elegantes moradias a orlem, em toda a extensão. 

Como não há bela sem senão, Luanda também tem o seu, Algumas das ruas 
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mais modernas foram traçadas com demasiada preocupação de economia de 
terreno, em sensível desacordo com as necessidades do tráfego. 

Luanda enfrenta hoje quatro problemas graves: o das barrocas-terrenos 
altos, escarpados, friáveis, submetidos a uma erosão pluvial intensa que põe em 
risco parte da cidade alta; o dos esgotos; 0 dos transportes colectivos, hoje por 
completo insuficientes; e, finalmente, o dos muceques, arrabaldes da, cidade, 
hoje cobertos pelos bairros indígenas, se assim podem ser chamados os aglome¬ 
rados de choças, palhotas, casas de pau a pique cobertas de barro, que abrigam 
uma população nativa talvez quatro vezes superior à da Luanda civilizada, 

O problema das barrocas está em estudo. 

A sua solução integral é caríssima: coraputa-se grosso-modo nuns trezentos 
mil contos, Em Angola é tudo grande. 

Com a melhor das boas vontades diversos serviços públicos—nomeadamente 
a Câmara Municipal, os Serviços Florestais e as Obras Públicas—estão conju¬ 
gando os seus esforços para travarem o fenómeno da erosão e para darem um 
aspecto apresentável ao feio e bravio panorama que as barrocas oferecem. 

Mas, não podem fazer milagres e há uma necessidade absoluta de se conce¬ 
derem meios vultuosos para que o problema se possa resolver convenientemente 
pois* de contrário, a propriedade pública e a privada estarão ameaçadas nal¬ 
gumas zonas. 

O caso dos transportes colectivos é incomparàvelmente mais fácil. 

Autocarros ou trolley-buses, dado que dentro de alguns anos a energia eléc¬ 
trica deve abundar, resolverão o problema, aliás já em estudo, Ignoramos se os 
transportes continuarão municipalizados, ou se se irá para uma empresa privada, 
a exemplo do qúe se está a fazer com a água e a luz, 

O problema dos bairros indígenas parece-nos invulgarmente importante, Os 
muceques crescem aborrecida e irregularmente tornando muito difícil o seu poli¬ 
ciamento eficiente, a fiscalização sanitária e as providências visando a melhoria 
do nível da instrução e da educação da massa juvenil indígena, que hoje já se 
conta por várias dezenas de milhares de indivíduos. 

Ora se o crescimento ordenado de uma urbe, como muito bem se disse há 
algumas semanas, num magnífico artigo do Diário de Notícias, não é aconse¬ 
lhável para além de certos limites, o que dizer do crescimento caótico de uma 
cidade de palhotas em volta de um núcleo civilizado? E o que se passa em 
Luanda, passa-se no Lobito, em Nova Lisboa, se bem que em menor escala. 

Não apontamos soluções, por desnecessário. Quem de direito, senhor dos 
dados, saberá melhor do que ninguém qual o caminho a seguir, Contudo, para 
afastar qualquer ideia de segregação racial e por facilidade de manutenção da 
indispensável ordem cívica, não iriamos. para as ■ grandes concentrações indí¬ 
genas. Prefeririamos os bairros de moderada área, intervalados por zonas vqrdes 
e por bairros económicos comuns a europeus e africanos civilizados. 
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Luanda tem já a vida duma grande cidade, com todas as suas vantagens 
e os seus inconvenientes. A sua vida social é intensa, com interessantes mani¬ 
festações no campo cultural e desportivo. Citamos quatro agremiações educativas 
de bastante projecção: O Instituto de Angola, o Circulo de Cultura Musical, a 
Sociedade Cultural de Angola e a Academia de Música. Nova Lisboa, Lobito, 
Benguela, Sá da Bandeira, disputam-lhe primazias. Ainda no ano transacto a 
Câmara Municipal de Nova Lisboa organizou um curso de férias pré-universitário, 
que despertou imenso interesse e foi frequentado por mais de uma centena dé 
pessoas. Os concertos e os serões para trabalhadores são frequentes, Os museus 
multiplicam-se merecendo especial mensão o de Luanda, còm várias secções e 
etnográfico da Companhia de Diamantes, no Dundo, notável em qualquer parte 
do mundo, o de Sá da Bandeira e o de Nova Lisboa, A Imprensa e a Rádio têm 
também um desenvolvimento notável sendo numerosos os jornais e as emissoras, 

E deixaremos as, cidades com o seguinte pcnto final: Que as entidades 
oficiais e particulares, tanto quanto possível, respeitem, reparem, acarinhem, 
alinhem, mantenham de pé as poucas casas seiscentistas e setecentistas que 
até agora escaparam ao entusiasmo da modernização e que são verdadeiros 
marcos, seculares a atestarem materialmente quão antiga é a nossa ocupação 
naquelas terras. 

Um dos aspectos mais importantes do panorama, social angolano é o ofere¬ 
cido pela convivência racial luso-banta, em equilibrada harmonia, da qual faz 
parte uma miscigenação lenta, gradual, operada por pendores naturais, isto é 
sem encorajamento, mas. também sem oposição. 

Anthony Richmond, no seu interessante livro «The Colour Problem», citando 
0 professor Morris Ginsberg diz: «A solução sensata dum conflito social requere, 
além do sentido moral e da vontade de actuar em conformidade com o mesmo, 
um exacto conhecimento das condições objectivas do ajustamento, numa com¬ 
binação da ética, com as ciências físicas e sociais». Richmond não aponta 
exemplos concretos, em paralelo com o princípio teórico, mas sem vaidade, jul¬ 
gamos poder dizer que os métodos portugueses nos conflitos raciais hoje tão 
disseminados, se enquadram na tese do professor Ginsberg, 

Neste capítulo das relações sociais,- entre os portugueses de sangue europeu 
e os portugueses de origem bantu, só há pois que continuar adoptando a. nossa 
política secular, nascida duma inteligente compreensão, humana, estimulada por 
uma natural inclinação para a bõnomia e a tolerância. No fundo as questões 
raciais não passam de aspectos mais ou menos preponderantes dos problemas 
provocados pelos choques políticos, económicos e-sociais que afligem o globo. 
Miscigenação racial houve sempre em todas, as latitudes; e hoje: grande parte 
dos cientistas estão de acordo em que o fenómeno nem é bom, nem é mau em si 
mesmo, sendo os seus efeitos dependentes apenas da saúde física e moral dos 
indivíduos que .se cruzam, De resto nestas questões raciais, é preciso não con- 
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fundir a discriminação racial com o preconceito da cor, A primeira traduz-se em 
actos materiais, positivos, abrangendo até legislação; a segunda constitui apenas 
um estado de espírito subjectivo. 

Imunes, na generalidade, a qualquer dos dois males, não há pois repetimos, 
que corrigir, quanto às suas linhas gerais, a nossa política de assimilação secular. 
Mas julgamos que conviria ampliar e acelerar os efeitos da compreensão mútua 
que reina entre os portugueses de todas as cores, aumentando 'o ritmo da tran¬ 
sição do número de portugueses africanos não civilizados, para o conjunto dos 
portugueses, conscientes da sua cidadania, conquistada lógicamente pela adopção 
da cultura e dos usos e costumes do homem civilizado. 

E achamos aconselhável esse aceleramento porque embora os cinco milhões 
de indígenas angolanos se sintam portugueses e gostem, da orientação paterna¬ 
lista das autoridades portuguesas da cor da pele mais diversa que os orientam, 
nem por isso estão imunes as influências externas numa África em ebulição, 
influências tão poderosas que até conseguem minar a estrutura dos consolidados 
estados europeus e americanos, 

Há pois necessidade de aumentar, com a possível rapidez, o número de cida¬ 
dãos portugueses de cor, cidadãos conscientes e ciosos da sua nacionalidade, 
pelo nível da educação, dos benefícios materiais e morais usufruídos, e pela 
certeza que tenham de participarem na orientação do seu país, grande, glorioso, 
espalhado por quatro continentes. 

Só assim a massa estaria vacinada contra os «slogans» que envenenam a 
atmosfera do continente portentoso e que só servem para prepararem o advento 
da inundação eslavo-asiática. 

Esse objectivo, só se pode conseguir começand.c-se por. multiplicar largamente - 
o número de missões católicas, distribuindo-as por todo o território consoante 
as densidades da população e concedendo-lhe verbas generosas. 

Objecta-se que tal solução é muito difícil pela falta de sacerdotes, mesmo 
abstraindo do aumento de despesas. Não constitui porém novidade dizer-se que, 
no referente ao pessoal o obstáculo poderia, em grande parte, ser removido, redu¬ 
zindo-se o número dos sacerdotes em cada missão e dando-se-lhes como auxilia¬ 
res, mestres laicos, gente idónea, modesta, disciplinada, de competência satisfa¬ 
tória no ensino elementar, na agricultura e nalguns ofícios, t solução já várias 
vezes apontada era conferências e artigos, e que nos parece muito razoável. 
Missões exclusivamente laicas não julgamos aconselhável, A experiência do pas¬ 
sado não foi encoraj adora, Missões mistas, chamemos-lhe assim, sob a orientação 
missionária católica, nas quais todo o pessoal falasse bem português, pensamos 
que teriam bom êxito. No capítulo do ensino secundário Angola tem sofrido, no 
último biénio um impulso notável. 

Pela heterogeneidade da sua constituição, o conjunto social angolano presta-se 


à análise sociológica e contém em si o desmentido de algumas teorias, a confir¬ 
mação de outras e talvez a sugestão de outras.. 

As teorias do conde de Gobineau, haseadas na determinante «Raça», sofrem, 
em Angola, sérios revezes. As opiniões de Izoulet, quanto ao fenómeno gerador e 
consolidador das sociedades, assentar na divisão do trabalho e na cooperação, 
são confirmadas, quando considerada a sociedade mista angolana, no seu con¬ 
junto, Mas a sociedade gentílica, ainda não assimilada, é na realidade, em parte, 
um misto daqueles dois tipos diversos, pessimlsticamente imaginados por Sigheld, 
j. assentando simultaneamente na violência e no dolo, a despeito dos sentimentos 
f., de hospitalidade que duma forma geral os indígenas possuem. 

A chamada lei universal da adaptação de Herbert Spencer, vive amplamente 
. na sociedade gentílica mas falha na civilizada e ainda mais na mista. A socie¬ 
dade europeia, principalmente nas camadas jovens não é isenta de conflitos entre 
] o indivíduo e a colectividade. , 

E há ura abismo quanto aos usos e costumes dos indivíduos de nível gentílico 
e da civilizada sociedade tipo europeu. 

Um aspecto da teoria da sinergia de Mazal, é aplicado instintivamente no 
meio civilizado angolano — «tudo o que favorece a expansão, a responsabilidade 
e a energia individuais é bom, tudo o que a embaraça é mau», 

Referimo-nos evidentemente, ao espírito de iniciativa, que tem ali vasto 
campo de acção. 

Mas na sociedade indígena tal lei é desconhecida, apertada a massa nas 
superstições, ignorância e gregarismo tribal, 

; A sociedade angolana não se enquadra pois numa ou noutra doutrina social, 

I antes participa eclèticamente de várias. 

| Uma característica que julgamos notável no panorama social de Angola: 

■f A estratificação sem qualquer intervenção racial é extensa e determinada por 

| dois factores, o da hierarquia convencional e o das possibilidades monetárias; 

í o mesmo se dá mais ou menos por toda a parte, com efeito,. Mas o fenómeno é 

i alí atenuado por uma maior simplicidade nos contactos entre as diversas cama- 

I das, por um maior desprendimento, na vida do dia a dia, quanto à defesa das 

{ precedências sociais, o que constitui mais um factor para a atmosfera calma que 

por enquanto se respira em Angola. 

Tenho como absolutamente necessário, para o bem comum que se chame 
I constantemente a atenção da população metropolitana para as províncias ultra¬ 

marinas; para os seus aspectos; para os seus problemas que se não forem resol- 
í vidos cora largueza de vista traduzir-se-ão em graves danos para a nação, porque 

| os problemas que parecem ser de lá somente são afinal de cá também, embora 

haja era certos meios tendência para encarar o assunto por forma diferente. 


NOTA-O assunto deste artigo foi explanado pelo, autor numa conferência realizada na 
Sociedade de Geografia em 24 de Março de 1968. 
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SUMMARY 

THE ECONOMIC AND SOCIAL PANORAMA OF ANGOLA 

The author says that Angola occupies presently a special place in the Afrícan Continent; due 
to the calni prevailing there in compaiison with the chãos and disorder exísting in the extensive 
regions of he same continent, 

It happens that the western powers in Europe should draw the attention df those who blame 
them of coloniallsm, in the depreciatory sense of the aborígine being explored by europeans, to the 
fact that the young american and african natlons were made by the Europeans and not by the 
first inhabitants of those oontinents, He makes the statement that if África wishes to be free she 
should make an option towards the West ínstead of letting herselg induce by the propaganda of the 
slavo-asiatio giant who only thinks of absorbing her, 

He sets forth some economic sides of Angola, referring to development of quotations of some 
Products, such as: ooffee, sisal, oleaginous products, etc.; and makes a brief reference to the oil of 
the country, to metallic minesexploration and to íishing industry; he dealt with the problems of air, 
land and sea conneotions and also with inland river oncs, He made the following statement: — 

«Its problems Cof Angola) of economic kind will more and more exercise thelr power upon the 
methods of the Fortuguese Government, from thelr decision resulting a progress in the Nation’s 
standard of living», 

Entering the social panorama, he refers to the rapid urban development of Angola, specially 
of Luanda, Lobito and Nova Lisboa, interesting develpoment that, however gives rlse to problems, 
specialy to those concerning the surrounding quarters where natives live, He also deals with the 
ever increasing concern of the population in the literary and sport matters, and in that it is 
necessary to improve the native people’s rithm of assimilation, people not yet civilised, increasing 
religious missionaries of the Catholic Missions, by renderlng aid to them from the civilians. 

Thus we could succeed in obtaining an important Increase of the portuguese people in África, 
conscious of their nationality and so less vulnerable to dissolvent slogans. 

He says, lastly, that it is absolutely necessary, for everybody’s welfare, to draw attention of 
the Home population to the oversea countrie’s problems which are, after all, common to the whole 
Nation, although some parts of our population do not, unfortunately, make to understand them, 


TRÁFEGO FLUVIAL E DA SUA IMPOR¬ 
TÂNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA 

FERNANDO CASTELO-BRANCO 

A diminuição da navegabilidade dos nossos rios é conhecida, mas cremos que 
se não tem procurado determiná-la com rigor, marcando a sua cronologia e estu¬ 
dando a importância do tráfego comercial que outrora se efectuava através 
deles. 

Dada a influência excepcionai dos transportes nas questões económicas, tão 
evidente que até a compreendia, embora um pouco confusamente, o brasileiro 
Seabra d’A Morgaâinha dos Canaviais, e sabendo-se que o papel do tráfego fluvial 
é tanto mais relevante quanto difíceis e caros são os transportes terrestes, é de 
calcular o interesse que o seu conhecimento oferece para a histórica económica 
portuguesa. Além disso sustentou o Dr. Jaime Cortesão que, na Idade Média, se 
deu no nosso território a fusão de duas actividades diferentes, a agrícola-pastoril 
e a marítima, e forçosamente em grande escala e abrangendo a sua maior parte, 
porque assim se criou o «novo género de vida nacional» I 1 ). Ora só no caso de 
se verificar que essa fusão abrangeu a maior parte do nosso território agrário 
a poderíamos classificar' e considerar como género de vida nacional Por isso 
nos parece que, apesar do Dr. Jaime Cortesão não ter ligado a esta sua tese o 
problema dos, transportes no Portugal medievo, é imprescindível fazê-lo, Os 
factores geográficos por ele evocados são a costa recortada e a penetração .do 
mar nos estuários! 3 ), o que permitiria apenas o fácil contacto entre as activi¬ 
dades agrícolas-pastoris e marítimas numa faixa litoral, relativamente estreita, 
em redor dos portos e apenas um pouco mais profunda na zona dos estuários 
do Sado e do Tejo. Para além dessa faixa, ficava a maior parte do território 
português, a maior parte da sua superfície agrária, que, dadas as dificuldades 
de comunicação terrestre então existentes, só podia manter um comércio pouco 
intenso com ou através dos 'portos do litoral. 
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«A circulação das pessoas e das mercadorias era dificultada pela falta de 
comunicações», escreveu a Prof. Doutora. Virgínia Rau ( a ); «estradas transi¬ 
táveis», diz Lúcio de Azevedo, «e veículos de transporte não havia. Levavam-se 
as cargas a dorso de cavalos, ou muar, ou jumento, quando não às costas 
de homens». Além disso os rios deviam'constituir difíceis obstáculos ao tráfego 
terrestre. Raras pontes existiam e, por outro lado, a sua construção apresen¬ 
tava-se de tal modo necessária, que eram as únicas obras civis para as quais 
os reis legavam verbas nos seus testamentos ( 4 ). Para substitui-las, havia 
barcas de passagem, mas o serviço destas resultava tão deficiente e moroso, 
que deu origem a que nas cortes de Eivas de 1361 se levantassem algumas 
reclamações. Assim, consta no artigo 77." «que'nos nossos Regnos ha barcas 
de passagees em alghúus Rios assim em tejo como em outros logares e os que 
as ahi tragem, som tam negligentes em nom passar os caminhantes que 
destes hi ha que jazem huum dia nas Ribeiras atendendo essas barcas e que 
levam delles tamanho preço por passarem que he desaguisado» ('). E que a 
reclamação era justa indica-d a resposta do rei mandando que essas barcas 
fizessem serviço continuamente e pelo preço devidG, 

A deficiência estava de resto muito generalizada, pois os abusos não se verifi¬ 
cavam apenas em lugares longíquos e afastados das autoridades, mas eram mesmo 
praticados pelos barqueiros que serviam entre Lisboa e Almada, üm documento 
de 1284, referindo-se a esses abusos e aos acordos feitos entre os dois municípios 
a esse respeito, é bem elucidativo: «Nos alcayde e alvazys e Concelho de Lixboa 
a quantos esta carta virem e ouvirem fazemos saber que sobre germaydade e 
visinanza que antre nos e o comendador e alvazys e Concelho d(e) Almada d(e) 
antigo e de longo tempo foy posto por prol nosa e sua, fora posto sobre (e)la 
pasajem dantre nossa vila e sua quanto levassem os barqueyros asi de besthas 
como de homeens como doutras cousas. E por que a nos e a eles era dito que 
esses barqueyros levavam mais gentes ca fora posto assi como nom deviam e 
que nom aguardavam essa germanidade en como fora posta» (“). 

, Mas nesta passagem fluvial, que devia ser a mais importante de todo o país, 
não havia apenas a assinalar os abusos dos barqueiros, mas ainda as más condi¬ 
ções dos embarques e desembarques, como se ‘verifica pela seguinte reclamação 
apresentada nas cortes de Lisboa de 1371: «Ao q foy mãndado em Cortes dEl Rey 
dom Pedro q sse fezessem poyaaes em Alraadaã e em lixboa porq entrassem as ' 
bestas A as barcas para sse nõ dapnarem nê matarem o q sse nõ fez E q' fosse 
nossa merçee de os mãdarmos fazer A este Arrt." Respondemos e mãdamos Aos 
jujzes dessa Cjdade e villa q faça logo fazer» 0). 

Assim as cargas deslocadas eram bem reduzidas, e o seu transporte extre¬ 
mamente moroso e de preço muito elevado, Ainda no séc, XVIII, com melhores 
condições do que na Idade Média, segundo diz Ferrari de Mordau no «Desper¬ 
tador da Agricultura», «os transportes ordinários por terra custão dez vezes mais 
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que os de agoa»( ! ). Se isto se passava no séc. XVIII, quanto não custariam no 
séc. XIII ou XIV? E no inverno, esse já reduzido tráfego devia quase desaparecer. 
Por isso nos parece que, sem uma cuidadosa análise das possibilidades de comu¬ 
nicação em Portugal, durante a Idade Média, se não pode avaliar bem da vero¬ 
similhança da tese do Dr. Jaime Cortesão. 

Cremos pois não exagerar, afirmando que é este um dos aspectos mais inte¬ 
ressantes da nossa história económica, particularmente na Idade Média. E no 
entanto o tráfego fluvial surge, salvo raras excepções, com um papel insignificante, 
mesmo nos estudos em que haveria todo o interesse em avaliar da sua amplitude 
e influência. 

Vejamos por exemplo o quadro que dele nos apresenta o Dr. Jaime Cortesão: 


Rio 

Limite do tráfego 

Época mais recente ' 
desse tráfego 

Minho 

Valença 

meados "do séc. XV 

Lima 

. Ponte de Lima 

meados do séc, XV 

Ave 

Azurara 

séc XVI 

Vouga 

não mencionou o limite 

séc. XII 

Liz 

provavelmente Leiria 

séc XIV 

Tejo 

Santarém 

séc. XV 

- Sado 

Alcácer do Sal 

séc. XIV 

Mira 

Odemira 

séc. XIV 

Alvor 

Silves 

séc, XV 


E ainda recentemente, num estudo de história económica, o Dr. Vitorino 
Magalhães Godinho ("),' num mapa intitulado «Le Portugal vers 1800», marcava 
apenas o seguinte tráfego fluvial: 

Rio Extensão 4o tráfego 

Douro Da Régua ao Porto 

Tejo De Abrantes a Lisboa 

Sado De Alcácer a Setúbal 

Quer-nos parecer todavia que esse tráfego teve muito mais vastas proporções. 
Pensamos assim baseados nos Informes que os documentos e testemunhos, adiante 
compilados, nos dão sobre a navegabilidade dos rios portugueses e do trátego a 
que estes davam origem. Mas antes de analisarmos Individualmente esta questão, 
apontemos um testemunho do maior interesse sohre a navegabilidade dos nossos 
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rios na proto-história. Devemo-lo a Estrabão e se este autor deu, na sua Geografia, 
particular relevo a esse pormenor, é porque ele possuía uma importância que o 
justificava: «De aqui, subindo o Baitio (Gualdalquivir) está a cidade de Eboura 
(cidade não identificada) (...) Mais Adeante abrera-se as entradas de outros 
estuários, a seguir dos quais se encontra o rio Anas (Guadiana) também de dupla 
embocadura, ambos navegáveis (...) Aqui ha também enseadas, das quais destaca¬ 
remos uma que partindo do pyrgos ja mencionado (Cabo Espichei) penetra em 
mais de 400 estádios, podendo chegar as naus até Salakeia (Alcácer do Sal) (...) 
O Tejo (...) pode ser remontado por grandes navios de transporte. Como ao 
inundar as terras visinhas na praiamar se formam esteiros com o comprimento 
de 150 estádios, toda esta parte plana se acha aberta a navegação (...) Esta ilha 
(Almourol? Almeirim? Talvez Almourol por causa da distância indicada) está 
perto de Móron cidade bem situada sobre uma montanha perto e a uma dis¬ 
tância de uns 500 estádios do mar (...) Tem boas comunicações por via fluvial, 
já que os maiores navios podem subir o rio em boa parte e ainda mais longe 
por meio de barcos fluviais (...) Para cima de Móron é ainda maior a distância 
navegável (...) A região de, que falamos! é rica e está regada por rios grandes 
e pequenos, que procedem do oriente e correm paralelos ao Tejo. A maior parte 
deles são navegáveis (...) Destes rios os mais conhecidos, a partir do Tejo, são o 
Moúndas (Mondego) e o Ouakonia (Vouga) navegáveis, só num curto trecho. 
Segue-se o Douro (...) Os grandes navios podem subi-lo numa distância de 
800 estádios. Depois vêm outros rios. A seguir a eles o Lether (Lima) (...) Mlimon 
(Minho) e o maior de todos os rios da Lusitania, é igualmente navegavel» ( 10 ), 
Tais informações, pelo relevo e pelo espaço que ocupam na descrição do nosso 
território, e por alguns dos seus pormenores, como a referência, a barcos desti¬ 
nados exclusivamente ao tráfego fluvial, são a prova da importância que já enfão 
. possuía a navegabilidade dos nossos rios (“). 

Posto isto, examinemos os elementos que sobre esta matéria reunimos, 

RIO CAVADO 

A navegabilidade do Cávado não foi mencionada por Cortesão. No entanto 
sabemos com segurança que este rio deve ter sido em parte navegável e até uma 
época relativamente recente. 

Quando da elaboração das suas Memórias sobre o Arcebispado de Braga, o 
Contador de Argonte pediu a Diogo Vilasboas Sampaio, de Barcelos, que lhe 
respondesse a um minucioso' questionário, por ele elaborado, acerca da navega- 
bilidade do rio Cávado. Por entre as várias respostas, transcrevemos seguí damente 
duas de-grande interesse para este nosso estudo: «No tempo de inverno podem 
muito bera navegar os barcos até Barcelos, como não ha muitos anos navegão os 
de Fáo, e chegavão até Villar de Frades, que fica hüma légua acima de Barcelos, 


DO TRAFEGO FLUVIAL E DA SÜA IMPORTÂNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA 43 



para conduzirem vinhos e madeiras (...): O género de embarcações em que nave- 
gavão erlo barcos grandes, como aqueles de Setúval, que vão pescar ao alto» 
(Resposta à 3.“ pergunta); «No tempo antigo, estando o rio sem pesqueiras, nem 
azenhas, estando o rio encanado, e ainda sem estar encanado, por ser então o rio 
mais fundo, em razão de haver menos areas, se podia navegar em barcos pequenos 
até à Furada» (Resposta à 12,° pergunta) ( u ). Como se vê, afirma-se claramente 
e sem quaisquer restricções nesta relação, classificada—e parece-nos que justifi- 
cadamente— de «exactíssima»( 13 ) pelo Contador de Argonte, e escrita era 1734 
ou pouco antes, que em tempos antigos, o Cávado era navegável até ao sítio da 
Furada, distante cerca de 5 quilómetros de Braga. 

Posteriormente, Albano Bellino pretendeu provar que essa navegação se 
estendeu durante o período romano, para além do sítio chamado da Furada, 
através do rio Torto, canalizado e tornado navegável ( H ). Mais recentèmente, o 
Dr. Oliveira Machado' defendeu mesmo a hipótese de que essa, navegação se 
estendia até Dume, a cerca de 1 quilómetro de Braga ( 1B ). Estas hipóteses são 
sugestivas e através da sua argumentação nada encontramos de impossível ou 
inverosímil. No entanto ficam indocumentadas e sem demonstrar conveniente¬ 
mente os fins propostos, pelo que nos parece melhor e mais seguro considerar 
apenás que num período anterior a 1734, não sabemos de quanto, o Cávado era 
navegável até ao sítio da Furada, a cerca de 5 quilómetros de Braga, e ainda 
nessa data, mas só no inverno, até Barcelos, 

RIO LEÇA 

Apesar de ser um pequeno rio, deve ter permitido algum tráfego até ao 
século XVII, pois’Duarte Nunes de Leão não deixa de nos informar que «nauega- 
-se algum espaço por elle» ("). 

RIO DOURO 

Não faz o Dr. Jaime Cortesão qualquer referência a tráfego comercial através 
do Douro. No entanto ele existiu e foi decerto extenso e importante, 

A mais antiga notícia que conhecemos a. este respeito data de 1252. O privi¬ 
légio concedido, nesse ano, ao concelho dé Pena Joia, para poderem constituir um 
caneira no rio Douro, fá-lo’ com a condição de que «non tollant passaginem 
Barcas que per riuum passauerint» ( H ). Passados apenas dois anos encontramos 
num documento referência a «omnis Barcis et Barquetis qui uenerint de ripa de 
Dorio cüuiuio et cü lignis et cü alijs rebus» (“). Decorridos mais quatro anos, nas 
Inquirições gerais de D. Afonso III, segunda alçada, depararse-nos nova refe¬ 
rência à navegação no rio. Douro ( 1D ), . 
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Nesta época o tráfego comercial, que se maDtinha através do rio Douro, 
era já bastante importante, como se deduz da discórdia que se levantou entre o 
rei e o Bispo do Porto, para decidir se haviam de aportar ao Porto ou a Gaia 
os navios que desciam o Douro, uma vez que a cidade era senhorio do Bispo, 
enquanto Gaia pertencia ao rei, revertendo assim para aquele os impostos, se 
os barcos aportavam ao Porto, e para este se desembarcassem as suas merca¬ 
dorias em Gaia. Para solucionar o problema, determinou, em 1254, D, Afonso III 
o seguinte: «mando vobis que de omnis Barcis et Barquetis qui uenerint de ripa 
de Dorio cu. uiuio et cü lignis et cü alijs rebus uõcrijs faciatis duas partes apor- 
tare i villam Ecclesiastice de Portum et tertiam partem faciatis aportarê i meam 
uillam de Gaya, et hoc sit dü mi placuit. Et mãdo uobis que de omnibus nauibus 
et de omnibus Barcis magnis et parvis qui uenerint de francia uel de Rupella ueí 
etiam de alijs locis cü pannis uel cü madeira uel cü ferro uel cü quocüque alio 
metallo faciatis medietate aportarê I meam villam de Gaya et alia medietate 
faciatis aportarê í villam Ecclesiae. et ubi Barca suee nauis descarregauerit ibi 
encarreguêt eam. Mando uobis etiam quod lexetis aportarê í villam Ecclesiae 
Barcas et Barquetis que uenerint de mari que fuerint de hominibus ipsius Eccle¬ 
siae de portu» ( !0 ), Em 1284, o Bispo do Porto, D. Vicente, reclamava junto de 
D. Dinis contra o regimén estabelecido por seu pai, sem consentimento do Bispo 
desse tempo, D. Julião: «Et tunc pater noster Epíscopo irrequisíto fecit et pre- 
cepit fieri diuisionem Nauium et Barcarum inter Oiuitatem et populam secundum 
suj motum animj et intentionem proprie uoluntatis» e consegue que o rei esta¬ 
beleça novo regulamento que, entre outras cláusulas, continha uma que dizia: 
«conuenimus et composuimus cum episcopo supradicto uidèlicet quod omnes et 
singulj Ciues et vassallj Ecclesie Portugalensis qui morantur uel morentur in 
ipsa Ciuitate uel Cauto eiusdem cum Nauibus et Barcis magnis et parúis uenien- 
tibus undecunque et cum quibuscunque mercimonijs seu rebus siue per faucem 
maris intrauerint seu ex parte superiorj de ripis Dorij uenerrint uadant et apli* 
cent et uendant merces suas ubicunque uoluerint» (“), 

Como se vê, se a discórdia já por si revela a existência dura tráfego comercial 
de vulto através do Douro, certos pormenores da sua evolução confirmam-no 
amplamente, Assim, se: D, Afonso III, quando determinou a divisão dos navios 
chegados ao Porto, apenas acrescentou a restrição «et hoc sit dün mi placuit», 
aos que desciam o Douro e cuja divisão era favorável ao Bispo, pois dois terços 
desembarcariam no Porto, era porque decerto tinha, na mente revogar no futuro 
— e seguramente a seu favor—essa divisão. E se ele apenas revela tal intensão 
para o tráfego que descia o rio e não para o entrado,pela foz, o motivo deve ser 
este: os impostos que incidiam sobre aquele eram muito importantes, concluin¬ 
do-se portanto que o era também o tráfego comercial efectuado através do 
Douro. Por outro lado, se D. Afonso III apenas deu liberdade de aportarem, onde 
quisessem, aos barcos dos portuenses vindos do mar, e se o bispo D. Vicente con- 
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segue que D, Dinis torne extensiva essa liberdade aos navios que desciam o 
Douro, só pode ser porque o rei ganhava com a restrição e o Bispo com o seu 
desaparecimento. Por tudo isto, portanto, cremos que esta disputa entre o Rei 
e o Bispo, procurando cada um deles receber o máximo de impostos cobrados 
sobre o tráfego fluvial do Douro, só pode ter uma explicação: tais impostos eram 
bastante avultados, e portanto, para que tal acontecesse, o tráfego comercial 
que percorria o Douro devia ser—repetimos —deveras importante e intenso. 

Até ao séc, XVI apenas encontramos uma referência a este tráfego comercial 
numa Inquirição de 1339, que diz no seu artigo 65.“: «Item se ujnho pollo mar 
ueer ou de Riba de doyro» ( aa ); mas na era de quinhentos está bem documentada 
a sua importância. Logo em 1502 uma carta régia determina várias medidas para 
fazer desaparecer, as construções que dificultavam a navegação no Douro (“) e, 
na «Descripçam do terreno em roda da cidade de Lamego duas léguas» escrita 
em 1531-32 por Rui Fernandes, alude-se ao tráfego fluvial do Douro nos seguintes 
termos: «Esta ribeira do Douro se navega vinte e cinco léguas a saber: de Slo 
João da Foz, que é a barra do Porto, polo rio acima até S. João da Pesqueira (...) 
c.om barcas que carregam 1500 até 1800 alqueires de pão pola grande medida» ( st ). 
E acrescenta que nessa altura o Dr. Martim Figueiredo andava a quebrar uma 
fraga, que impedia o tráfego para cima de S, João da Pesqueira e que, uma vez 
desaparecida, se poderia fazer «grande navegação até Velvestre». 

Já no final da centúria, em 1590, um alvará determinava: «a informação 
que tenho de ser proueito e bem comum vendersse nas Barcas o vinho que vem 
de fora como dantes se fazia. Hey por bem, eme praz que todas as pessoas que 
daqui em diante trouxerem ou mandarem trazer vinhos pello Rio a ditta Cidade 
o possão uender emandar vender nas mesmas Barcas» ( ís ). e no século XVII 
continua a assinalar-se a importância deste tráfego, como se verifica por um 
documento de 1642: 

«Dizem os officiaes da Gamara da Cidade do Porto que os fronteiros da 
Beyra, e Minho nas. occaziões que se offerecem obrigão os moradores deseus 
districtos com penas graues aque uão as fronte,iras, e entre elles compellem os 
barqueiros de Cima de Douro que trazem mantimentos aditta Cidade emque 
Succede auer muita falta delles, epadece opouo por defender ( !í ) do Comercio 
dos dittos barqueiros, e .aesse respeito se concederão prouisões aditta Cidade para 
serem izentos de outros encargos, e não hauer deminuição nas rendas de Vossa 
Magestade nem falta de mantimentos» ( M ). 

Fica pois bem evidenciado como o Porto, à semelhança de Lisboa, era em 
grande parte abastecido com mantimentos transportados por via fluvial. E quanto 
à utilização do Douro para o transporte dos vinhos dessa região, porque é ura 
aspecto sobejamente conhecido, não merece a pena ocuparmo-nos dele. Deve 
no entanto salientar-se que um dos produtos portugueses mais conhecidos em 
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todo o mundo-o vinho do Porto-chegava e chega ao seu porto de embarque 
conduzido através de um rio. 

RIO MONDEGO 

Assinalou o Dr. Jaime Cortesão o tráfego fluvial do Mondego nos seguintes 
termos: «no tempo de D. Afonso Henriques, alguns navios de pequena calagem, 
como fustas e barcas, subiam o Mondego até Coimbra» ( !l ), É-nos possível ampliar 
esta afirmação. 

Assim, o foral de Penacova de 1192 determina que «De piscibus maris quos 
duxerint per flumen mondenci, dent decimam domino terra» (“). Mais tarde, 
em 1399, o concelho de Coimbra pedia ao rei que levantasse a proibição de 
compra de azeite para exportação em todas as localidades, excepto Lisboa, pedido 
que foi deferido, determinando-se que os «compradores o podessem carregar no 
rio e foz do Mondego, assim para fóra do reino, como para o interior» ( a “), facto 
que nos revela que por esse rio se efectuava o transporte do azeite até à costa e, 
de certo, de vários outros produtos, pois que naturalmente nenhum motivo existe 
para que só o azeite utilizasse esse meio de transporte. Em 1433 foi concedido ao 
infante D. Pedro que as mercadorias chegadas a Coimbra por água fossem rece¬ 
bidas na portagem velha ou noutro lugar para aí se arrecadarem os direitos, 
muito embora fossem isentos de dízima ou portagem ( ai ). E no século XVI André 
de Resende afirmava: «Minoribus navigiis aliquatenus, cymbis vero fluviaticis 
usque Conimbricam hodiemam et supra navigabilis» (“) e o foral de Coimbra 
de 1516 claramente confirma que o Mondego era então utilizado como via comer¬ 
cial: «quaesquer carauelhas e barcas barcos ou batees que se huy (Coimbra) 
vierem a vemder pagarão dizima ou hy se comprarem e tirarem pera fora (...) 
porquãto do pã semête ou legumes que de fora do termo da dita çidade se trouxer 
aa dita cidade ou terno o udy se leuar pera fora do termo per agoa se pagará 
(...) as pessoas de fora da dita çidade e termo trouxerem per agoa algüas merca¬ 
dorias para hy vemder obrigadas aa portagem (...) Se as'ditas pessoas de fora 
comprarem mercadorias na dita çidade e termo obrigadas aa portagem pera as 
carregarem hy per agoa podellas ham liuremente comprar e leuar e meter na 
barca ou nauyo» ( aa ). Na centúria seguinte Frei Luís de Sousa escreveu: «Acon¬ 
tece em alguns dos arcos (da ponte sobre o Mondego, em Coimbra) terem estreita 
e trabalhosa passagem os mesmos barcos, que poucos anos atraz passavam folga¬ 
damente e à vela»( !i ) e Duarte Nunes de Leão diz que «navegasse parte delle 
com barquinhas & jangas, em <j trazem a Coimbra & adiante madeira & tauoado 
a vender-se. E de Coimbra como ja leva mais agoa, se nauega em maiores barcas 
atee o mar» ( aa ). Por último apontemos a informação dada por Bento de Moura 
Portugal, que, ao analisar as vantagens resultantes das obras hidráulicas por 
ele planeadas, para o rio Mondego, se refere à «foz do rio Alva; aonde, antes, de 
feita a obra, descarregão os barcos» ( ís ). 
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RIO TEJO 

Segundo Jaime Cortesão, o «Tejo era navegável por navios de comércio até 
uma distância muito maior. Não escasseiam documentos (...) a atestar que 
durante os sécúlos XIII a XV Santarém comerciava directamente por mar com 
a Flandres e a França, mas principalmente com o Algarve, Sevilha e os portos 
muçulmanos do norte de África» ( w ), 

Tal navegação através do Tejo era contudo de mais vastas proporções. No 
reinado de D. Pedro I devia atingir a cidade de Abrantes, pelo menos, pois que 
este rei proibiu todo o tráfego pelo rio Tejo para além de Santarém, exceptuando 
apenas os panos ("), e o foral da portagem de Lisboa anterior a 1377 refere-se 
precisamente aos «panos de coor que leuarem pera santarem E punhete ("): 

E abrantes en barcas» ( 4Í ). Esse tráfego pelo Tejo, para cima de Santarém e até 
Abrantes, devia ser deveras intenso, como o demonstram as sucessivas recla¬ 
mações apresentadas nas cortes a medida régia ( 41 ) entre as quais se deve 
salientar, por muito significativa, esta apresentada nas Cortes de Lisboa de 1371: 
«Ao q djzem q mujtos do nosso Senhorio sse Agrauã porq djzem q por nosso 
padre foy defeso q barca Algüa nõ passasse pello Teio desde Satãrem Açjma cõ 
mercadarjas Alguãs o q he muj ssem Razam Como A sservjdam do dito Rjo 
ssera pubrica E mujtos por nõ fazerem tam grãdes despesas qrem Ante leuar 
em barcas q em bestas» ( 4a ). E atente-se ainda no motivo que originou esta dis¬ 
posição, Santarém considerava-se então em decadência e por isso apelou para 
o rei para que tomasse medidas destinadas a combater esse declínio, e o rei, 
acedendo a este pedido, promulgou então duas medidas e ambas respeitantes ao 
tráfego pelo rio Tejo: a proibição que apontámos há pouco e a de passarem pelo 
porto de Punhete' todos os artigos, excepto os de origem local ou para aí envia¬ 
dos ( 43 ). 0 objectivo destas medidas é claro: tornar Santarém o terminus do 
tráfego comercial que se efectuava através do Tejo. E se assim pensavam impedir 
a decadência da cidade é porque esse tráfego, que ia até Abrantes pelo menos, 
era bastante intenso. 

No reinado de D, Fernando, e numa Inquirição sobre os direitos da portagem § 
da cidade' de Lisboa, no seu parágrafo 11, encontramos a seguinte passagem: 
«he de costume que os mercadores do Regno E todolos outros mercadores de 
fora do Regno que trouueram aueres de Santarem e de punhet e daurantes e de 
todalas comarcas do Regno que nõ veesem pela foz» O 14 ), que, como é evidente, 
diz igualmente respeito ao tráfego fluvial do Tejo. 

Sabemos também que o Tejo era a via pela qual chegava a Lisboa grande 
parte dos seus abastecimentos, pois que Fernão Lopes, ao, descrever as medidas 
tomadas para a cidade resistir ao cerco que D. João de Oastela se preparava'para 
lhe pôr, não indica senão esta via para o aprovisionamento de víveres: «logo foi 
hordenado de rrecolherem pera a çidade os mais mãtiimentos que aver podessem, 
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assi de pam e carnes, come de quaaes quer outras cousas. E hiamsse muitos aas 
liziras em barcas e batees, depois que Santarém esteve por Castella, e dali tra- 
giam muitos gaados mortos que salgavam em tinas, e outras cousas de que 
fezeram gramde açallmamêto» (“). 

Tais são os informes do período medieval, que chegaram até nós, respei¬ 
tantes ao tráfego no Tejo. Em épocas posteriores, outras notícias surgem que, 
pelo seu interesse para este estudo, iremos seguidamente referir ( 40 ). 

Nos fins do séc. XV passava em Santarém o Dr, Jerónimo Münzer, que se 
referiu ao Tejo defronte dessa cidade nos seguintes termos: «Santarena autem 
sita est ad ripas Auriíeri et incliti flumínis Tagi qui maior est Mogano in frank- 
fordia» ( 47 ); e no séc. seguinte sabemos que D. Manuel mandou edificar em 
Tancos um cais, cujas ruinas, no início do séc. XIX, atestavam ainda a sua 
grandiosidade 0"). 

Numa postura dos começos do século XVII, promulgada pelo município de 
Lisboa, encontramos tabelados os preços dos fretes e das passagens em barcos 
para várias povoações marginais do Tejo, a mais afastada das quais era a cidade 
de Abrantes, o que indica claramente a existência, também neste período, duma 
navegação regular pelo rio Tejo até àquela cidade. Aí se especifica que o frete 
de um barco grande para Abrantes não custaria mais de 2400 réis e o de um barco 
pequeno 1600 réis, sendo de 60 réis o preço de uma passagem. Através de outros 
preços indicados ficámos sabendo que Tancos, Constança, Golegã, Azinhaga, 
Chamusca, Pinheiro, Almeirim, etc. ("), eram também localidades que benefi¬ 
ciavam desse tráfego comercial, de certo bastante intenso. 

Mais pormenorizado é ainda o testemunho de Frei Nicolau de Oliveira que 
nos diz : «pello Tejo abaixo se nauegar setenta e seis legoas, que são de Alcantara 
té Lixboa, com muy grande numero de embarcações que a ella vem quasi todos 
os dias, ficando da parte esquerda do mesmo Rio a Chamusca com tres barcos, 
Mugem dous, Saluaterra dous, Benauente seis (...) E da parte direita, Abrantes 
com oitenta e tres, Funhete vinte, Tancos vinte. Golegal dous, Malaã quatro, 
Azinhaga quatro, Sanctarem setenta, de pescar vinte, Cartaxo hum, Azambuja 
dous, Vilanoua seis, as Virtudes dous, Pouos quinze, Villafranca dez» (™). É de 
notar, além do elevado número de barcos atribuídos às diversas povoações, para 
o tráfego fluvial, que Abrantes, a localidade mais distante referida por Nicolau 
de Oliveira, era a que mais barcos possuía, o que nos índica uma convergência 
bastante importante de mercadorias nesse ponto, decerto o terminus da nave¬ 
gação fluvial de maior calado. 

Uma imagem clara do que devia ser este tráfego no século XVII, supomos 
encontrá-la no quadro atribuído a Simão Gomes dos Reis e também a Domingos 
da Cunha existente na Academia Nacional de Belas-Artes, e que representa a 
partida de S. Francisco Xavier para a índia ( 81 ), Aí pintou o seu autor uma 
minuciosa panorâmica da Lisboa seiscentista, que, pelo aspecto pormenorizado 
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e pela fidelidade rara, é dos melhores elementos que possuímos para a iconografia 
da cidade. Examinando a sua parte oriental, para lá do Terreiro do Paço, veri¬ 
ficámos que existem no Tejo, bem diferenciados, dois tipos de barcos: os de 
maiores dimensões, ao largo, e junto à praia um verdadeiro enxame de pequenas 
embarcações com uma só vela, bastante semelhantes às actuais fragatas. Não 
serão estas as embarcações que serviam para o tráfego comercial através do 
Tejo? Não lhe vemos, dadas as suas dimensões, outra ^utilização possível e, aten¬ 
dendo ao número tão elevado de barcos deste tipo que o artista pintou no seu 
quadro, pensamos ter encontrado aí mais uma prova da intensidade do tráfego 
que se mantinha pelo Tejo acima. 

No final do século seguinte encontramos um testemunho interessantíssimo 
acerca desse tráfego. Bacelar Chichorro, na sua «Memória Económico-Política da 
Província da Estremadura» datada de 1795, escreveu o seguinte: «Esta província, 
pela sua fertilidade, situação, proximidade da Corte, e navegação do Mar, e Rio 
Tejo, hé mais apta para sustentar hü comercio interno activo, e mais extenso, 
e ella o faz dos generos da sua produção, e d’aquelles de parte das duas Prov. aí 
da Beira, e Alemtejo: que sendo conduzidos, dos Com. 011 de Cast° br 00 ., Arganil, e 
Guarda; e das do Crato, Portalegre, Aviz, Estremoz, e Evora aos Pórtos de Villa 
Velha de Rodão, Alvega, Abrantes, Punhete, Tancos, Barquinha, Santarém, Bena- 
vente, são d’ali levados a capital de Lisboa (...) Da provinda d’Alemtejo condu¬ 
zem os Negociantes das duas Prov. M à cidade de Lisboa muitos trigos, sevadas, 
carnes de porco ensacadas, e salgadas, Bois, Carneiros, porcos, Lãa, carvão 
vegetal, m, tM lenhas, e entrecasca de sobreiro p" as Fabricas de Cortimenta, e 
Sinzas para as Saboarias; mas que despeza não faz a sua conducção de terra, 
athé o sitio do seu embarque?, ela quase iguala, em alguns annos, o custo prin¬ 
cipal dos Trigos, Sevadas, e outros géneros. Da Beira alta se conduzem Azeites, 
que são os de melhor qualidade do Reyno, Lãas, Queijos, Fructas, os productos 
da Fabrica da Covilhãa, e muitos outros tecidos de Lãa, e linho, de que parte se 
transporta por terra para os portos d’Abrantes, Punhete, Tancos, e Barquinha, e 
parte pela navegação de Villa Velha de Rodãõ, que além de perigosa, não hé 
praticável em m, la ' estações do armo» ( a ). 

No séc. XIX, em 1807, deu-se um caso muito curioso e altamente significativo 
do número de barcos que eram empregados então no tráfego fluvial do Tejo. 
Segundo o General Thiebault, parte dos soldados de. Junot chegaram a Lisboa 
navegando pelo Tejo, desde Abrantes e Santarém ( ,J ). Para tal utilizaram, como 
é óbvio, só os barcos que existiam nos respectivos pontos de partida, pelo que 
vemos neste facto mais uma prova de que ainda nesta épooa era avultado o 
tráfego pelo rio, E um pouco mais tarde, em 1823, encontramos o testemunho do 
autor da «Descripção Económica (...) da Comarca de Tomar», publicada pela 
Academia das Ciências, que .diz o seguinte a respeito de Tancos: «é certamente 
á única vila em a margem direita e a esquerda do Tejo, que desde Vila Nova 
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da Rainha até Vila Velha tem o melhor porto, e o melhor cais, todo formado 
de cantaria» ( 64 ). Conjugando este testemunho com o de Chichorro, parece-nos 
que fica bem demonstrada a existência de navegação no .Tejo, nos fins do 
séc. XVIII e inícios do séc. XIX, até Vila Velha de Rodão. 

' Mas especialmente curiosas são as referências do mesmo autor à prosperi¬ 
dade económica que gozara outrora a vila de Tancos: «Noutros tempos (...) Tinha 
um excelente porto, e era um ponto de comunicação das províncias do norte e 
do Alentejo com a capital fazendo-se por aqui as diferentes transacções dos 
pbjectos do comercio; o norte da Estremadura ? Beiras mandavão azeite, madei¬ 
ras, carne de porco, frutas, etc. o, Alentejo enviava seus trigos, e a capital lhe 
retribuia com as necessárias provisões. A sorte de Tancos era então prospera, e 
vantajosa: dum fortuna fuit; mudaram-se entretanto as circunstâncias, e com 
elas a sua sorte. Começou a fazer Abrantes os negócios dos trigos do Alentejo 
e para ali foi tudo propendendo neste ramo, ou por comodidade de transportes, 
ou por mais industriosos seus habitantes. A Barquinha começou a absorver o 
comercio de Azeite, e inteiramente o das madeiras, e também do pão: o forneci¬ 
mento das províncias do norte se fazia da capital com mais vantagens pelos 
portos de mar; Tancos foi decaindo progressivamente (...) havia (e ainda há) 
um imposto de 50 rs por pipa, que se embarca naquele porto, e 30 rs por cada 
carga» ( 5S ). 

Este testemunho deve ser aproximado da conclusão a que chegámos, ao 
analisar a proibição de D. Pedro I que impedia o comércio pelo Tejo, para além 
de Santarém. Confirma-se assim a ideia de que o tráfego que afluia às povoações 
marginais do Tejo, vindo pelo rio ou para seguir por ele, era de tal modo impor¬ 
tante, que dele dependia a prosperidade de algumas dessas localidades. Assim 
como no século XIV se pretendeu sustar a decadência de Santarém, transfor¬ 
mando-a no entreposto do tráfego que subia o Tejo, nos inícios do séc. XIX 
atribui-se a decadência de Tancos ao facto de ter deixado de ser utilizada como 
entreposto do comércio que vinha de Lisboa através do Tejo e do que por essa 
mesma via .se dirigia à capital. Esta concordância parece-nos duplamente signi¬ 
ficativa; se por um lado é como o sinal indiscutível da importância e do volume 
do tráfego, realizado ao longo do Tejo, por onde se escoavam pelo menos no 
s,éc. XVIIi; os produtos da Beira Baixa, Beira Alta e Alentejo —da Guarda até 
Évora e Estremoz—por outro, lado atesta a persistência desse tráfego através 
dos séculos pelo njefiqs em alguns dos seus aspectos, 

RIO SADO 

A actividade comercial do porto de Alcácer do Sal ficou documentada no 
estudo de Jaime Cortesão desde o domínio árabe, com o testemunho de Edrisi, 
até aos meados do século XIII, pela portagem de Lisboa do ano de 1249. Poste- 


DO TRAFEGO FLUVIAL E DA SUA IMPORTÂNCIA NA ECONOMIA PORTUGUESA 51 

riormente a essa data, nada mais aponta Jaime Cortesão, mas a prol* Doutora 
Virgínia Rau, no seu valiosíssimo estudo sobre o sal de Setúbal, refere-se a 
diversos documentos que indicam a existência de navegação comercial no Sado 
durante os séculos XIV e XV.(•’). 

Um documento dos fins do século XIV revela-nos que pelo Sado vinha parte 
do trigo que abastecia Lisboa: 

«Dom Fernando pela graça de Deos Rey de portugal e do Algarue A uos diogo 
gil Corregedor por nos na Cidade de lixboa E a todalas outras nossas justiças 
que esta carta vyrem Saude sabede que o Concelho e homeens boons da dita 
nossa cidade de lixboa nos envyarem dizer que em Setuual e alcacer e em a dita 
dita (sic) Cidade ha bayxees e pinacas § andam continoadamente a carregar 
pam do dito logo dalcacer para [a] dita Cidade de lixboa E que os nossos oficiaes 
tomam estes nauios taais para hyrem por madeyra a alfeizerom e para hyrem 
a outros logares hu compre a. nosso seruico E que por esto aas vezes a dita 
Cidade he minguada de pam E pedirom nos por mercee que mandássemos que 
taaes nauyos nom fossem tomados nem embargados para nenhua cousa em 
quanto carregasem o dito pam E nos veendo o que nos pediam E querendo lhe 
fazer graça e mercee Teemos por bem E mandamos o uos E a outros quaesquer 
. oficiaes que , esto por nos ajam de veer que nom constrangaes nem mandaes os 
ditos nauios que vaam a alfazeiram nem a outro nenhum logar enquanto anda- 
rem a carregar o dito pam como dito he porquanto nossa mercee he de sserem 
dello escusados como huuns e outros ai nom facadeg Dada em a dita Cidade de 
lixboa xxbiíj dias de dezenbro El Rey o mandou por Joham gonçalves seu vassalo 
e do seu consselho a que esto mandou laurar Gonçalo Lourenço A fez Era de mil 
e iiij e xbii anos Johan gunssalui» ( H ), 

Assim continuava a acontecer no século XVII como o prova um documento 
de 29 de Agosto de 1630 também existente no Arquivo da Câmara Municipal 
de Lisboa: . 

«Resposta que deu o juiz do terreiro sobre o que lhe respondeo o Marquez 
de Castelo Rodrigo acerca das caravelas de trigo que se tomarão em Alcacere 
A Camara desta Cidade me mandou chamar e me perguntou que razão avia 
pera. que as duas caravelas que vierão carregadas de trigo de Alcacere não des¬ 
carregarem no terreiro, pois era trigo de mercadores obrigados a ella.» 

E a resposta foi a seguinte, segundo o mesmo documento: 

«que vinhão remetidas ao Senhor Marques de Castelo Rodrigo por ordem do 
Comissário que anda nas partes de Alentejana» ("), 

Completamente de acordo com este documento se encontra a descrição da 
costa portuguesa escrita por Albernaz cerca de 1630, onde se lê: «el rio cadau 
que se navega suebe esta la villa de Alcazar de la Sal» (■),' 

Na primeira metade do séc. XVIII sabemos que era utilizado para o trans- ’ 
porte de madeira destinada à fábrica de vidros de Coina, como se verifica por 
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uma representação dos seus administradores do ano de 1744: «porq p.' os com 
sumos da fabrica se tomou o governo de comprar as Lenhas necessárias em 
ptM rnui distantes adonde abundam, e vem transportadas de Salir do Porto, de 
Aveiro, de S, Martinho, e de Alcacere nas embarcações % ãs conduzem p." 
/o«» (“). 

No final do século seguinte, no Despertador da Agricultura de Portugal ,. 
datado de 1782, Luís Ferrari de Mordau, além da informação de que o Sado era 
navegável até Porto dei Rei(“), dá-nos algumas indicações valiosas sobre o trá¬ 
fego comercial que circulava pelo rio. Nessa obra apresenta o autor o projecto 
de um canal do Tejo para o Sado, cuja utilidade seria a seguinte: «Piguere se 
pois, que está feito este canal, de Lisboa a Setúbal de que se oferece tão bem a 
estampa por suplementos. Ora que conveniência e que regalo não seria vir de 
hum rio para o outro, pelo interior das terras em huma, ou duas horas, com 
embarcações de cargas imensas de todos os frutos, e generos de lavouras, e 
fabricas do Alem Tejo, e das desta parte para a outra, evitando a grande volta, 
e ainda o perigo em muita ocaziões do anno de entrar e sahir de huma para 
outra Barra pelo largo domar?» («), isto é, o volume de mercadorias que nessa 
época vink do Alentejo, pelo Sado, até Lisboa, era de tal importância que, para 
Ferrari de Mordau, ele justificava a abertura do canal, que aliás apenas tornava 
um pouco mais breve e mais seguro o percurso. 

Descontando mesmo o exagero que deve haver em tal projecto, parece-nos 
todavia que ele demonstra claramente que, nos fins do século XVIII, pelo Sado, 
passava um comércio intenso e importante, e que era este rio a via de saída de 
grande quantidade de produtos do Alentejo, destinando-se provàvelmente parte 
à cidade de Lisboa ( B ). 

RIO ODEMIRA 

Escreveu a seu respeito o Dr. Jaime Cortesão: «Do mesmo foral da portagem 
de Lisboa consta ainda que Sines e Odemira exportavam igualmente número 
razoável de mercadorias para Lisboa. Só, meado o século XIII, poderia ter come¬ 
çado este movimento, sendo certo que, havendo D, Dinis doado em 1319 a segunda 
daquelas povoações ao almirante Peçanha, ja reservava para a coroa a dizima 
rei dos navios que li aportavam com mercadorias vindas de França» ( M ). 

É possível documentar a existência de tráfego através deste rio até aos prin- 
cípios do séc. XVII, pois numa carta da época C) encontra-se a seguinte legenda: 
«a qual barra se nauega com Barquos e Carauellas ate a V.* de Demlra que sam 
tres léguas» ( M ) e Alexandra Massay diz-nos que «este rio se navegua com cara- 
uellas quatro legoas e meja e com Barquas descuberta ate a Villa do demira q 
são sinco ate a sua barra» C' 7 ). 
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RIO DE ALJEZUR 

Foi navegável até ao séc. XVII, pelo menos, embora, em pequena extensão, 
como é de calcular dada a brevidade do seu curso, Alexandra Massay, na sua 
obra escrita entre 1617 e 1621, diz-nos que este rio «tem hüa Barrazinha estreita 
no qual emtrão Carauellas pequenas, e podem emtrar fustas (...) e podem emtrar 
por ella os dittos barquos ate meja legoa pello rio asima e perto da Villa e não 
mais» (“). Além disso Silva Lopes informa-nos que Aljezur «em tempos remotos 
parece ter sido porto porque no tombo das terras do concelho feito em 1684 se lê 
ter ele ali um lizeirão de terra no sito do combo sito do rio ou esteiro onde anti¬ 
gamente era desembarcadouro» (“). 

RIO ODELOÜCA E DE SILVES 

Referindo-se ao porto de Silves escreveu o Dr. Jaime Cortesão: «numerosos ' 
documentos atestam a sua importância nos primeiros séculos, da monarquia. Nos 
meados do século XV já entrara em franca decadência, mas um roteiro francês 
de 1578 ainda fornece instruções minuciosas sobre a forma de demandar o 
porto» 

Não fundamenta este historiador a sua afirmação acerca da decadência do 
porto de Silves nos meados do século XV, que.no entanto nos. parece ficar um 
pouco prejudicada pela seguinte notícia que nos dá Alexandra de Massay nos 
princípios do séc. XVII: «A cidade de Silues esta duas legoas e meja pella terra 
adentro ou desuiada da costa do mar, e se vaj a ella pello Rio de Vila noua de 
Portimão e perto quazi tiro de mosquette desta cidade chegâo Barquos pequenos 
e delia hüa legoa carauellas e majores navios» ( n ). 

RIO GUADIANA 

Tal como sucedeu com o Douro, não encontramos menção ao tráfego fluvial 
deste rio no estudo do Dr. Jaime Cortesão. No entanto deve ter sido também 
utilizado, a par do Sado e do Tejo, como uma das vias de saída dos produtos do 
Alentejo. A mais antiga notícia que conhecemos a este respeito, encontramo-la no 
foral de Mértola de 1254 que se refere expressamente à sua utilização para o 
transporte de madeiras, trigo,, vinho, carvão, alhos, cebolas, cortiça, junco e 
pescado» 

Em 1272, uma sentença arbitrai menciona vários produtos que eram transpor¬ 
tados pelo Guadiana até Mértola, pelos moradores desta vila, e determina que 
o pão, vinho e outras coisas,, que assim trouxessem e desde que fosse para seu 
consumo, não pagassem dízima e costumagem ( M ). 

«No ano de 1288», diz Silva Lopes, «foi celebrada uma convenção entre Pedro - 
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pires, almoxarife de el-rei em Castro Marim e Tavira, e outros homens bons de 
uma parte, e da outra os de Aiamonte para em nehuma destas povoações se 
impedir, ou levar direitos das barcas e baixeis, que entrassem ou saissem o gua- 
diana, vindo de quaesquer portos dos dous reinos carregados ou descarregados; 
e que barcas ou baixeis que carregassem em Serpa, e quizessem ir a qualquer 
parte dos reinos de Portugal que aportassem, aí dessem o direito» ( w ). Em nota, 
Silva Lopes escreveu: «Isto indica ser o rio navegavel até Serpa, o que não pode 
ser pela distancia, sendo mais provável que fosse Mértola» ( ,s ). 

Desta hipótese manifestou a sua discordância o ilustre historiador Dr, Alberto 
Iria ( 7G ) e parece-nos que justificadamente. A nosso ver, é muito provável que 
nesta época os barcos subissem o Guadiana até acima de Mértola e que num 
ponto mais ou menos próximo de Serpa—que como-se gabe fica um pouco afas¬ 
tada do rio—carregassem as mercadorias vindas dessa vila e descarregassem 
as que a ela se destinavam, interpretação que um documento de 1380 adiante 
transcrito vem confirmar, 

Em 1372 fez D, Fernando, ao Alcaide de Castro Marim, mercê de todos os 
direitos e rendas da azenha dessa vila e ainda de «a trintena do pam que bem 
per a Ribeira de odiana» (”) e em 1380, numa sentença proferida pelo mesmo 
monarca, refere-se a «trintena do pam que vay pella foz de Hudiana pera ho 
regno do Algarve e pera outras partes» e determina-se que os «Comendadores 
do dicto logo de Crastro Marim, aiam a trintena do pam que vier per o Rio de 
Odiana a fundo de Serpa e de Beia, de Mertolla [e] dos outros lugares», 

Este tráfego continuou nos séculos XV e XVI. Num documento de 1436, diz-se : 
«ffarees logo apregoar e notifficar que quaaesquer navyos, grandes ou pequenos, 
que de ffora do nosso rregno do Algarve entrem polia dieta ffoz (do Guadiana) 
e passar [em] per esse lugar de Crastro Marim pera cyma numa sentença 
proferida em 1447 pelo Infante D. Henrique afirma-se que «o dicto rreeo trouxera 
pollo rrio dOdyana hüu barco, (...) e mque trazia çinquo moyos de trigo, pasando 
polia ffooz do dicto rrio» ( 78 ); e na Reforma dos Tomos desta Camara (Tavira), 
segundo o Dr. Alberto Iria, encontra-se copiada uma provisão de 1571, autorizando 
o transporte de trigo de Mértola até Tavira pelo rio Guadiana e pelo mar ( ,õ ). 

Este tráfego comercial pelo Guadiana deve ter continuado e com bastante 
intensidade, pois em plena segunda metade do século XVIII via-se nele uma 
das bases da prosperidade de Vila Real de Santo António, recentemente reedi¬ 
ficada, Assim, num acordão da sua Vereação, de 1774, diz-se que a vila se encontra 
no lugar «mais apto pará a engradecer, pelo fertilíssimo comercio que nella 
se estabelecerá, que tanto pela prodigioza quantidade de Pescarias, que nas 
Costas dos mares do termo desta Villa se colhem, e nella se beneficião; como 
pelos generos que deste Reyno (do Algarve) e da Província do Alem-Tejo, e 
Campo de Ourique, pelo Guadiana a baixo, a ella se navegarão, para serem 
transportados à Corte, e mais província? do Reino» (“), 
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RIOS MINHO, LIMA E VOUGA 

Refere-se Jaime Cortesão à navegabilidade do Minho até Valença, e do Lima 
até Ponte de Lima, durante o séc. XV, e ainda à do Vouga, sem indicar limite 
e baseando-se em EdrisiC 1 ). Apoiando-nos no testemunho de Teixeira Albernaz, 
podemos admitir essa navegabilidade até ao séc. XVII ( !a ). 

AFLUENTES DOS PRINCIPAIS RIOS 

Se os principais rios eram navegados e utilizados como vias comerciais, duma 
forma bastante intensa, como vimos, não aconteceria o mesmo, embora em 
menos escala, aos seus afluentes mais' importantes? Parece-nos que tal aconteceu 
muito provàvelmente, e, nalguns casos, podemos mesmo comprovar essa hipótese. 

Assim, em 1502, D, Manuel deu ordem para limpar o Douro e os seus afluentes 
até S. João da Pesqueira, termo da sua navegabilidade, de todos os obstáculos 
que nele tinham erguido e que impediam a navegação ( 9! ). Pena é que se não 
tenha especificado na ordem quais eram esses afluentes e em que extensão 
deviam ser desobstruídos. 

Dos afluentes do Tejo podemos documentar a nossa hipótese para os rios 
Zézere, Alverca, Sacavém, de Alcântara, Alpiarça, Sorraia e das Enguias. 

Acerca do primeiro desses rios, uma informação de 1627 sobre a possibilidade 
de se instalarem ferrarias perto de Tomar/diz que «o sítio de Tomar que se tinha 
escolhido, era a três léguas do lugar onde estava a veia. Ficava mais afastado 
do carvão, porém este poâia vir de muitas partes pelo rio Zêzêre »(“). E no início 
do séc. XVIII ainda era navegado certamente, pois o autor, da «Descripçam 
Económica (...) da Comarca de Tomar», ao referir-se à riqueza e ao desenvolvi¬ 
mento comercial de Constância, atribui-os ao facto de estar «próxima à confluente 
dos dois rios Tejo e Zezere, e muito mais activo poderia ser, se com efeito o 
ultimo rio se fizesse navegavel até mais alto ponto» ( M ), o que nos revela que 
era navegável, embora fiquemos ignorando até onde. 

A ribeira de Alpiarça era navegável e por ela passava um tráfego cuja impor¬ 
tância justificava que se fizessem na ribeira obras de desassoreamento decerto 
bastante dispendiosas, Revela-nos este facto uma carta de 1431 dirigida aos juízes 
dessa vila: «primeiramente em razom do que me scrpverom do porto que soyam 
de teer aberto em tempo do Mestre cuja alma Deus aja assi da parte do aguyam 
como do sull en que carregavom barcas e que agora era atupido e que me pediam 
que o mandasse abrir, a min plaz dello e vos mando que costrahgaaes pera esto 
todos os moradores e foreiros da dieta minha terra que o corregam asi como 
dante estava» 

O rio de Sacavém é dos afluentes dos rios principais, o único que o Dr. Jaime 
Cortesão mencionou, assinalando a notícia dada por F. Lopes de que a sua foz, 
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no reinado de D, Fernando, comportava 60 a 70 navios, Várias outras informa¬ 
ções encontramos a seu respeito e que nos indicam que até épocas muito mais 
próximas de nós devia ser bastante diferente do que é actualmente. Um atlas 
existente na Biblioteca do Escoriai C 87 )) representa-o com a sua foz bem marcada, 
alargando-se depois num vasto estuário ( aí ), No séc. XVII possuía «uma profun- 
dissima foz, na qual entrão os maiores navios deste porto» (de Lisboa) e era 
navegável até Frielas (*). No século seguinte ainda era classificado de «braço 
de mar»("). 

Algo de semelhante, embora em menor escala, deve ter acontecido com o rio 
de Alcântara, O atlas do Escoriai desenha-o com duas margens bem diferenciadas 
desde a sua foz até cerca de metade da distância que vai até Benfica Além 
disso um desenho-panorama da região de Alcântara, dos fins do séc, XVI, inícios 
do séc. XVII, contém, entre outros pormenores, a ponte de Alcântara, cuja 
extensão pouco ultrapassa a da largura do rio (“). Baseando-se numa carta 
de 1727, Vieira da Silva calculou o seu comprimento, medido nas guardas, em 
cerca de 90 metros ("), Ora, como pelo desenho já mencionado, se verifica que 
a largura do rio pouco menor éra do que extensão da ponte, concluimos que 
este, no referido local, de,via possuir uma largura superior a 30 metros, isto é, 
um terço da ponte, considerando que os restantes dois terços são desconto mais 
do que suficiente para a parte da ponte que estava sobre a margem e para. 
suprir possíveis exageros do desenhador. A idêntica conclusão nos conduzem as 
descrições da batalha de Alcântara (veja-se o Apêndice). Também a carta da 
barra e do estuário do Tejo, de Serrão Fimentel, apenas representa um rio na 
margem direita, o de Alcântara, e com a mesma largura na parte final que o 
esteiro de Aldeia Galega ( w ), 

Sabemos além disso que, em 1518, foi autorizado o dono de um forno de cal, 
situado junto do rio de Alcântara, a construir «um caes para desembarcadoiro 
do tojo e para qlquer outra seruidam dos ditos fornos» (“), 

Estes elementos, parecem-nos suficientes para concluirmos que também o 
rio de Alcântara, no seu curso final, devia ser, nos inícios do séc, XVII e antes, 
muito diferente do que o seu aspecto no séc. XIX, antes de canalizado, permi¬ 
tiria supor, 

A ribeira de Alverca devia também ser navegável, embora decerto em pequena 
extensão, porque um documento de 1355 se refere aos vinhos que «carregarem 
em a ribeira da Alverca» ("), 

O rio Sorraia era utilizado como via comercial até Benavente, pelo menos, 
como se vê pelo foral que, em 1516, lhe concedeu D, Manuel: «porfj do paõ ou 
legumes que de fora do termo da dita villa se hi trouxer per augoa, pera hi se 
vender, ou hi se cõparar.e tirar per augoa,se pagara» (").■ 

Ò rio das Enguias é representado no atlas do Escoriai com as duas margens 
bem diferenciadas em quase todo o seu curso ('•), no que há decerto exagero se 
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atendermos à escala da carta, mas resultante do facto de ser navegável. Nas 
Memórias Paroquiais de 1758, é denominado de «braço do rio Tejo» (") e Ratton, 
referindo-se à sua propriedade da Barroca de Alva, situada junto desse rio e a 
cerca de oito quilómetros do Tejo, atribui a sua prosperidade à «grande extensão 
de terreno da Barroca d’Alva, sua proximidade de Lisboa, e o ser wessivel por 
agoa)) O®), E ainda há pouco tempo aí se viam restos de âncoras e de amarras ( 101 ). 

O Sado também possuía pelo menos um afluente navegável: o Marateca. 
Nas Memórias Paroquiais há pouco referidas, encontramos a seguinte informação: 
«e outro braço deste Rio (Marateca) que vai the Aguas de Moura, (...) e deste 
mesmo braço sahe hum esteiro do mesmo Rio nauegavel; tudo em tão especial 
circulo que se pode abrir e fazerse comunicável o Rio Tejo com o Rio Sado sem 
grande dificuldade por que o dito esteiro fica em distancia de duas legoas pouco 
mais' ou menos da Barroca de Alua» (“), Isto revela-nos que a sua navegabilidade 
se estendia bastante para o interior, pois, estando a Barroca de Alva apenas a 
cerca de oito quilómetros do Tejo, concluimos, da notícia há pouco referida, que 
a penetração do Marateca era navegável até cerca de dezoito quilómetros da 
margem meridional daquele rio. 

.. Serão estes os únicos casos de navegabilidade dos afluentes dos principais 
rios? Não é provável, jpois nada nos indica que os casos, apontados sejam excep¬ 
cionais, pelo que é muito possível que o mesmo sucedesse com vários outros. 

ESTEIROS DO TEJO 

Além dos afluentes do Tejo, que. serviam de vias de comunicação, eram 
utilizados para o mesmo fim alguns esteiros dos arredores de Lisboa, como se 
verifica pelo seguinte capítulo, apresentado nas cortes de Leiria de 1438 , pela 
cidade de Lisboa: «Item Senhor per esta meesma gujsa sabera o uossa mercee 
que muytos esteyros que som no Thermo desta Cidade sem de tall gjsa tapados 
que escasamente.se pode em elles embarcar os vjnhos por assy nom serem 
abertos Pedimos uos per merce que mandees que se abram as custa de todollos 
vezjnhos que em elle soeem de embarcar» (“*),' 

Daqui se deduz que antes do séc. XV os esteiros dos arredores de Lisboa eram 
utilizados para o transporte de mercadorias e que, começando nessa , época a ficar., 
assoreados, se considerava esse tráfego de tal modo importante que justificava 
a despesa-de certo nada reduzida-de os tomar de novo navegáveis. E no 
século XVIII, em 1774, afirmava-se, numa exposição acerca da abertura dum 
canal: «As pequenas Villas do Ribatejo todas estimulão e me ensinão; ellas 
fazem os seus Esteiros às suas próprias expensas: a conveniência hé notoria» ( 101 ). 
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ESTEIROS DE CHELAS 

Além do esteiro que ocupava o vale formado, entre as colmas do Castelo 
e do Carmo, a que Jaime Cortesão se referiu no seu estudo ( 10S ), um outro deve 
ter existido dentro do actual âmbito da cidade de Lisboa: o de Cheias. 

Duarte Nunes de Leão menciona-o nos seguintes termos: «No mosteiro de 
Chellas junto a Lisboa stá do beanuenturado Satn Felix juntamente com as 

reliquias de Sancto Adrião e seus companheiros (.) forão trazidos a Lisboa 

em hua barca que apportou no lugar onde stá situado o dicto mosteiro ao qual 
segunda antiga tradiçam chegava a maré que devia ser pelo valle de Enxobregas 
acima; o fj se confirma polos sinaes que a terra mostra: que do rio até ao dito 
mosteiro se vem hoje em dia muitas cascas de mariscos metidas pela mesma 
terra, como se ve em muitas partes onde ja foi mar»( 1M ), Também Frei Luís de 
Sousa, depois de se referir ao esteiro da Baixa, regista a mesma tradição, dizendo 
que «não fica sendo maravilha que houvesse outro tal esteiro, que subisse até 
aos mosteiro de Cheias polo vale de enxobregas» ( m ), 

ESTEIROS DE ALVOR 

Nos inícios do séc. XVII, segundo o testemunho de Massay, chegava a esta 
vila «hu brasso mar, q emtra com o Rio e chegua at as Cazas desta Villa e por 
elle podem entrar preamar Barquos, e caravellas, e setiãs pequenas» ( 10í ), 

ESTEIROS DE LOULÉ 

O Dr. Alberto Iria, no seu bem documentado estudo sobre o Algarve, reve¬ 
la-nos que Loulé comunicava outrora com o oceano por meio de um esteiro 
navegável: «O’grande tráfego marítimo de Loulé fazia-se então (séc. XIV) pelo 
chamado porto da Pereira, no lugar do Ludo, termo daquela vila e de Santa 
Maria de Faro. (...) O porto do Ludo, mais especlficamente porto da Pereira, 
(...) apresentava-se servido por um navegável esteiro, que conduzia as embarca¬ 
ções directamente ao Atlântico, comunicando com o porto de Santa Maria 
de Faro» (‘"). 

ESTEIRO DE FARO 

Alexandra Massay descreve-nos do seguinte modo as condições de navegabili¬ 
dade deste esteiro nos princípios do séc. XVII: «Esta Cidade de faro esta des- 
viadá da boqua da sua barra legua e meja ao longo de hu largo e fermoso Rio 
Salguado, e navegauel, no qual emtrlo por ter fundo o ditto rio na emtrada da 
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barra 29 palmos nas majores agoas e emtão podem emtrar naos de 200 tone¬ 
ladas e nas agoas redondas tem 22 palmos e emtão podem emtrar naos de 150 
toneladas e q na baxa mar tem 16 palmos e q emtão podem emtrar navios de 
100 toneladas isto dizem os pilottos da terra e q se as naos emtrarem hua apos 
outra q emtrarao mto majores, e q neste rio emtrou o gualeão sao mateus e 
hua nao ingreza de 800 toneladas» ( 110 ). 

ESTEIRO DE CASTRO MARIM 

Ainda nos princípios do séc. XVII existia um esteiro navegável que ia desde 
o Guadiana até perto de Castro Marim e que permitia um certo tráfego comer¬ 
cial: «delle (Guadiana) sae hu brasso estreito q. chegua ate a sobre ditta villa 
de crasto marim, o qual he tanbem acautelado e por ele emtão naos de 10O 
toneladas a tomar sal que ali ha» ( m ). 

* * * 

No seu notável estudo sobre as Feiras. Medievais portuguesas, afirmou a 
Prof. Doutora Virgínia Rau: «apesar do comércio português ter seguido de pre¬ 
ferência as rotas marítimas, afigura-se-me necessário fazer o estudo do comércio 
terrestre» ( m ). As notas que traçámos acerca do tráfego nos rios portugueses 
-um dos aspectos desse comércio .terrestre—deixam antever não apenas a 
extensão desse tráfego, mas ainda a sua enorme importância na nossa economia. 

Vimos o valor que lhe atribuiu o autor da Desmpçm Económica ( . ) da 

Comarca de Tomar, como Mordau justificava a abertura de um canal do Sado 
até ao estuário do Tejo (para que o tráfego daquele rio atingisse Lisboa, sem 
navegar pelo Oceano) é como Chichorro atribuía a prosperidade da Estrema¬ 
dura, entre outras causas, «a navegação do Mar, e Rio Tejo». A estes testemu¬ 
nhos podemos acrescentar ainda a opinião de Ferrari Mordau de que era «da 
maior conveniência, continuarem-se no interior do Reino as Navegações dos 
Rios»( 1Ià ) e a de Domingos Vandelli de que a segunda causa física da deca- 
praticáveis», ( ,H ) e que ainda por volta de 1814 se pensava em melhorar as 
condições de navegabilidade do Tejo e do Douro (“'). 

Estas opiniões sobre a importância e o valor do tráfego comercial efectuado 
através dos rios portugueses devem ser convenientemente consideradas, não só 
porque provêm de estudiosos da nossa economia agrícola, mas ainda porque 
foram contemporâneos desse tráfego e para mais numa fase de declínio, o que 
torna mais valiosos os seus pareceres, Poder-se-ão elas aplicar aos períodos an¬ 
teriores? É bem. possível que sim, pelos motivos que já apontámos ( Uí ) e ainda 
pelas diversas provas que apresentámos da extensão e intensidade do tráfego 
fluvial. Cremos por tais razões que esta era a via de exportação e de abaste- 
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cimento de muitas das nossas povoações durante a dinastia Afonsina, ideia que 
é confirmada pelo seguinte trecho do artigo 70.° da Cortes de 1361, reunidas em 
Eivas: «alghuuas Villas ho no nosso Senhorio que por a mayor parte nom som 
mantheudas de viandas senom por carreto de bestas» ( 111 ). Ora se algumas vilas 
eram abastecidas só dessa forma, é porque outras havia que o eram por um 
processo diverso. E mais nenhum vemos, senão o da navegação fluvial, para as 
povoações do interior, e a marítima para as do litoral. 

Pensamos por tudo isto que a documentação aqui compilada e estudada de¬ 
monstra que nos tempos medievos e posteriormente, até aos fins do séc. XVIII, 
os nossos principais rios e os seus maiores afluentes serviam um importante 
tráfego fluvial. Atentando por um lado na extensão desse tráfego, na importância 
que lhe atribuiam alguns autores e documentos e por outro na enorme dificul¬ 
dade e carestia dos transportes terrestres — dez vezes mais caros do que os 
marítimos, segundo Ferrari de Mordeau — fácil é de concluir que esse tráfego 
fluvial deve ter assumido notável relevo na nossa vida económica, até agora 
não devidamente assinalado, ("") em virtude, certamente, do atraso em que se en¬ 
contra, entre nós, este género de estudos de história. Quer-nos além disso parecer 
que teria sido esta feição geográfico-económica que contribuiu para estabelecer, 
em boa parte, certa diferenciação entre o nosso país e a Espanha. Portugal é uma 
faixa de território relativamente estreita, estendendo-se ao longo da costa ocidental 
da península. É atravessado de lado a lado por um elevado número de rios que 
nascem mais para o interior, em terras espanholas — Minho, Lima, Douro, Tejo e 
Guadiana — ou por outros cursos de água que, tendo a sua nascente perto da 
fronteira — Cávado, Vouga, Mondego, etc. —o atravessam quase completamente. 
Daqui possuir uma rede fluvial com uma importância que é bastante superior 
à que seria de prever, dada a sua superfície. E como a Espanha dispõe de uma 
rede hidrográfica reduzida relativamente à sua área, assim se estabelece uma 
diferenciação entre os dois países que nos parece importante não em si, mas pelas 
suas consequências. 

Na verdade, não só terminam em território português três dos quatro maiores 
rios da península, como, devido a diversas circunstâncias, a densidade da sua 
rede fluvial é superior à da Espanha. Entre a foz do Minho e a fronteira francesa 
— numa extensão aproximada à de toda a costa portuguesa — devido à feição 
montanhosa do litoral, não encontramos um único rio importante. Nada de se¬ 
melhante ocorre no nosso território. Daqui resulta que, pela foz dos nossos rios, 

' sai 52% da chuva caída na península, e que sendo a superfície total das bacias 
V hidrográficas peninsulares de 583.500 Km, a dos rios que terminam na costa 

portuguesa é de 298.521 Km. t certo que, do curso desses rios, a maior extensão 
•se encontra em território espanhol, mas como para a navegabilidade só interessa 
a última parte do curso, isto é, nos rios luso-espanhóis, a parte portuguesa, estes, 
como vias de comunicação, só tiveram assinalável importância no nosso pais. 
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Assim Portugal, com uma área de 88,619 Km 2 tem rios úteis à navegação corres¬ 
pondentes a uma bacia hidrográfica de 298.521 Km 2 e a Espanha, com os seus 
492.320 Km 2 possui rios nas mesmas condições correspondentes a uma bacia 
hidrográfica de apenas 284.979 Km 3 ( 1,8 ). Daqui o índice de navegabilidade dos 
rios portugueses, relativamente à área do país, ter sido — e continuar a ser ainda 
hoje-muito mais elevado do que o correspondente índice espanhol. Assim em 
Portugal o quadro da navegabilidade dos nossos rios D é actualmente o seguinte: 


Extensão Limite 

Minho. 45 Monção 

Li ma . 40 Ponte de Barca 

Cávado . 6 Barca do Lago 

Ave .,id . 2 Vila do Conde 

Douro. 200 Barca de Alva 

Vouga .. 50 Pessegueiro 

Mondego . 85 Foz-Dão 

Tejo.! 212 V. V. de Rodão 

gado . 70 Porto de Rei 

Mira . 30 Odemira 

Guadiana .* 72 Mértola 


Donde se conclui que tem uma rede navegável de cerca de 182 Km. de compri¬ 
mento para uma superfície de 88.927 Km 2 . 

Diferente é a situação da Espanha. «Respecto à los rios que son verdadera- 
mente navegables en mayor ó menor extension, son tan pocos, que sólo pueden 
figurar como tales el Bidasoa, El Duero, EI Tejo, El Guadiana, El Ébro y el 
Mino» ( iai ). Mas o Bisadoa não é mais do que um pequeno rio, com 60 quilómetros 
de comprimento, ou seja menos 25 do que o Ave, e a navegabilidade do Tejo e do 
Douro termina em território português. O Guadalquivir só é navegável e apenas 
por «barcos chatos de poco calado até Cantillana» e o Ebro «sólo es navegable 
para embarcaciones menores y aun con dificultad y en tiempo de lhuvias hasta 
Tortosa; pudiendose também llegar hasta Caspe con barcos chatos, pero hacien- 
dose muy dificil y às veces. imposible dicha travesia»( 12í ). A isto há que acres¬ 
centar ainda a navegabilidade dos rios luso-espanhóis Minho e Guadiana, mas a 
este sòmente na sua parte luso-espanhola abaixo de Mértola, isto é, entre a foz 
do Chança e o oceano. A navegabilidade dos rios espanhóis é, como se vê, deveras 
reduzida, quando comparada com a dos rios de Portugal e com a superfície desse 
país, que é de 492.320 Km 2 . 

Eis pois uma diferenciação de carácter geográfico entre os dois países, que 
julgamos muito importante nas suas consequências. A profunda navegabilidade 
dos rios portugueses permitiu, como cremos ter demonstrado, a existência, desde 
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tempos muito recuados, dum intenso tráfego fluvial, que pôs em fácil contacto as 
terras agrárias do interior com os estuários dos rios e os portos do litoral. Resultou 
daí a exportação relativamente elevada de produtos agrícolas, o contacto entre 
as terras agrárias do interior e o litoral, e portanto indirectamente com o 
estrangeiro — em suma: vida económica dum tipo diverso do existente na res¬ 
tante península. 

Esta diferenciação de carácter económico decerto se fazia sentir já antes da 
ocupação romana, como o indica a larga referência de Estrabão ao tráfego fluvial, 
e deve portanto ter continuado no período romano. Posteriormente não será fácil 
determinar se a sua influência se fez sentir, mas a partir do séc. XII actuou 
fortemente na vida económica do ocidente peninsular, como também supomos ter 
demonstrado neste estudo. Por isso esta diferenciação, a par de outros factores, 
deve ter actuado na tendência autonomista dos povos que habitavam o terri¬ 
tório que é hoje Portugal—tendência, várias vezes revelada, pois desde o «Paleo¬ 
lítico Inferior aos dolmenes», como muito bem afirmou a Prof. Doutora Virgínia 
Rau, «aos fundos de cabana, aos povoados e aos castros, há uma evolução cultural' 
que imprime uma tonalidade própria â fachada atlântica da península. E desse 
particularismo cultural podemos, talvez, inferir uma diferenciação étnica, não 
obstante os 1 escassos restos osteológicos que possuímos dos nossos antepassados 
pre e proto-históricos. E mesmo que tal lacuna antropológica, que nos aflige 
actualmente, não possa nunca vir a ser preenchida, afigura-se-nos não ser menos 
importante a diferenciação cultural do Ocidente em face do bloco peninsu¬ 
lar» ( ,a ). E posteriormente, já em, épocas históricas, o Reino Suevo revelou mais 
uma vez a existência e a continuidade dessas tendências { m ). 

Conjugada com tais factores, essa diferenciação geográfico-económica, pela 
sua importância," deve ser pois um dos elementos mais relevantes da nossa vida 
económica medieval e ainda de outras épocas que se lhe seguiram, e, mais do 
que isso, deve ter sido um dos elementos que contribuiu para que Portugal tenha 
surgido e, especialmente, se tenha mantido, como uma nação independente. 

APÊNDICE 

Repare-se, por exemplo, na seguinte descrição da batalha de Alcântara, 
recentemente publicada pelo Doutor J. Veríssimo Serrão no seu valioso estudo 
sobre o Prior de Crato: «acometeo (o Duque de Alba) de supito (sic) o 
Arrayal do Sfior Dõ Ant.° trabalhando d’entrar pella pote d’Alcântara, assi 
p lhe inquietar a gente, como jj ganhar naquella revolta escontra os moi¬ 
nho do vento hu outeiro, q ficava sobranceyro ao arrayal do inimigo, p. il q 
prãtando nelle sua artelharia lhe navegasse o arrayal. A ponte se defendeo muy 
valorosamente ate perto da manhãa (o ataque começara pela meia-noite) mas 
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■o inimigo (...) ganhou o outeiro, & prantou nelle sua artilharia» ( ia ). É evidente 
que, buscando o Duque de Alba atacar de surpresa, e fazendo-o pela ponte, que, 
aliás, pelas suas condições, pôde resistir longamente, é porque não podia passar 
o rio a vau, não só nesse ponto, mas ainda bastante para montante. Portanto, 
nesta época, o rio de Alcântara era bastante fundo e largo, até a uma regular 
distância da foz. 


NOTAS 

( l ) «História do Regimen Republicano em Portugal», Vol. I, pág. 51 (Lisboa, 1930). 

( s ) «História do Regimen Republicano em Portugal», Vol. I, pág. 49. 

( 3 ) Subsídios para o Estudo das Feiras Medievais Portuguesas, pág. 9 (Lisboa, 1943). 

( 4 ) Épocas de Portugal Económico, pág. 20 e 44 (Coimbra, 1929). 
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(Frei Agostinho de Santa Maria: Santuário Mariano, Livro I, Titulo XXI,, Vol. I, pág. 129 
(Lisboa, 1707). 

( s ) Livro I ãe Místicos — Livro II dei Rei Dom Fernando, doc. 1, pág. 1. 

(’) Livro Primeiro das Cortes, doc. 6, artigo 58.« (Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa). 

(*) Revista do «Centro de Estudos Económicos», n.« 11, pág. 133 (Lisboa, 1950). 

( 9 ) Prix et Monnaies au Portugal, Paris, 1955. 
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por via marítima —e uma minoria no interior. No entanto, salvo duas excepções, todos esses locais 
do interior, onde se deram tais achados, encontram-se junto de rios: Mondego, Tejo, Ponsul, 
Lrraia e Guadiana. (Ver o estudo de Octávio da Veiga Ferreira: Os artefactos pré-históricos de 
Calalte e a sua distribuição em Portugal, assim e em especial a fig. 1 a págs. 89) Será um simples 
acaso ou a prova da utilização dos rios, como vias comerciais, já nas épocas pré-históricas? 

(ia) D. Jerónimo Contador de Argonte: Memórias para a História Ecclesiastica do Arcebispado 
de Braga, Vol. II, Doc. VIII, págs. 867 e 872 (Lisboa Ocidental, 1734). 

(») Memórias para a História Ecclesiastica ão Arcebispado de Braga, Vol. II, pág. 529. 

(») Novas InscripçÕes Romanas de Braga, pág. 60 (Braga, 1896). 

(«O Onde teria sido o porto romano âe Braga? in «Bracara Augusta» Vol. IV, n.° 4, Agosto 
de 1953, pág. 263. 

(W) Descripção ão Reino de Portugal, foi. 37. 

(u) J, M. Silva Marques: Descobrimentos Portugueses, Sup. ao Vol. I, pág. 373, doc. 272. 
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SUMMARY 

THE FLUVIAL TRAFFIC AND ITS IMPORTANCE IN THE 
PORTUGUESE ECONQMY 


In the Mlddle Age, and even later on, the transport by land was difficult, very expensive and 
maree, So it happened in Portugal, where it is documentally proved, however, that an intensive and 
deép traffic across rivers exlsted in the middle age and in later time until the XVIII century. Accord- 
ing to several dispersed documenta and informations collected, we get an evidence of the highest 
economic impo.rtance resulting from the above stated fluvial traffic. Some of its remarkable conse- 
quences for the history of Portugal are as follows: 

a) The river traffic rendered easier the arrival of inland agrlcultural Products to the coast, 
and so they could be exported to the foreign countries through numerous ports of the coast, and in 
fact so they were, as many foreign and portuguese documenta give us an evidence. 

b) As Spain had not a river-net allowing a commercial traffic so intensive, and the configura- 
tion of that terrltory in a sort of a massive block places greater part of the country too far from the 
coast, just contrary to the situation of Portugal, that is a narrow but long land-belt running along 
the ooean, the result was that the s Portuguese commercial and economic position, as above mentioned, 
had to be different from that of Spain. From this economic dlfference there may have reaulted also 
diíferent and opposite economic concerhs, thus giving rise to and malntainlng the lndependence of 
Portugal. 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 

PORTUGAL E O ANO GEOFÍSICO INTERNACIONAL 

Por obsequiosa aquiescência 4o Sr. Prof. Amorim Ferreira , ilustre Director 
ão Serviço Meteorológico Racional, podemos úar aos nossos leitores a seguinte 
resenha sumária da participação oficial portuguesa no Ano Geofísico Interna¬ 
cional 4e 1957-58, em curso, com indicação dos trabalhos que estão a realisar-se 
nas diferentes estações daquele Serviço na Metrópole e no Ultramar, segundo o 
programa científico elaborado pela Comissão Especial do Ano Geofísico Inter¬ 
nacional (C. S. A. G. I.) e aprovado pelo Governo. 

I — DIAS MUNDIAIS 

As observações são intensificadas durante os Dias Mundiais de acordo com 
as recomendações da CSAGI. 

II-METEOROLOGIA 

Realizam-se observações de superfície e de altitude nas estações portuguesas 
seleccionadas pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). Sal, S. Tomé, 
Luanda estão situados na zona tropical para a qual a OMM e a CSAGI recomen¬ 
dam !: ;jpom particular interesse a execução de observações meteorológicas durante 
o AGI. ■ 

A OMM e a CSAGI recomendam que nas observações com radiossondas e 
radiovento durante o AGI deve atingir-se o nível de 50 mb (aproximadamente 
20 km) e que nos Dias Mundiais deve procurar-se atingir pelo menos o nível de 
10 mb (cerca de 40 km), 

(a) Observações de altitude, 

Lisboa (38° 46' N; 09° 09' W; 103 m)~2 radiossondagens e 2 observações com 
radiovento. 

Lajes (38° 45' N; 27" 05' W; 54 m)—4 radiossondagens e 4 observações com 
radiovento. 

Funchal (32° 38'N; 16“ 54' W;) — 1 radiossondagem e 1 sondagem com balão- 
-piloto. 

Sal (16° 44'N; 22° 57'W; 55 m) —2 radiossondagens e 4 sondagens com balão- 
-piloto por dia. Nos Dias Mundiais o número de radiossondagens deve ser 
também 4. 
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s. Tomé (00° 23' N; 06° 43' E; 13 m) — 2 observações com radiovento e 2 com 
balão-piloto em cada um dos dias normais e 4 observações com radiovento nos 
Dias Mundiais, 

Luanda (08" 50'S; 13° 12'E; 72m)~Diàriamente 2 observações de radiosson¬ 
dagem e radiovento e 2 de balão-piloto e nos Dias Mundiais 4 observações de 
radiossondagem e radiovento. 

Lourenço Marques (25" 55'S; 32" 34'E; 39 m)-2 observações de radiossonda¬ 
gem e 4 com balão-piloto e 4 observações de radiossondagem e balão-piloto nos 
Dias Mundiais. 


(b) Observações de superfície. 

A O MM seleccionou as estações terrestres que devem executar observações 
sinópticas de superfície durante o Ano Geofísico Internacional, Em cada uma das 
estações seleccionadas executam-se observações às 00,06,12 e 18 horas TMG e os 
elementos a observar são: nebulosidade, direcção e velocidade do vento, visibili¬ 
dade, tempo passado, tempo presente, pressão atmosférica, temperatura do ar, 
tipos e tecto das nuvens, temperatura do ponto de orvalho, tendência baro¬ 
métrica e característica da tendência, quantidade de precipitação, temperaturas 
extremas, estado do solo, altura da neve e número de horas de sol descoberto. 

Foram seleccionadas as seguintes estações portuguesas: 


CONTINENTE 


08 536 Lisboa/Portela . 

08 538 Sagres. 

08 545 Forto/Pedras Rubras ... 


(38° 46'N; 09° 08'W; 106 m) 
(36° 59'N; 08" 57'W; 48 m) 
(41° 14' N; 08° 41' W; 79 m) 


AÇORES 


08 503 Corvo . 

08 506 Horta . 

08 509 Lajes ... ... 
08 515 Santa Maria 


(39" 40'N; 

31° 

07' W; 

29 m) 

(38" 32' N; 

28° 

38' W; 

62 m) 

(38" 45'N; 

27" 

05'W; 

54 m) 

(36" 58' N; 

25" 

10'W; 

100 m) 


MADEIRA 


08 521 Funchal 


(32° 38'N; 16" 54'W; 56 m) 


08 583 Mindelo . 
08 589 Fraia ... 
08 594 Sal. 


CABO VERDE 


(16° 52'N; 25° 00'W; . 15m) 
(14" 55'N; 23“ 31' W; 35 m) 

(16" 44'N; 22° 57'W; 55 m) 


S. TOMÉ e PRÍNCIPE 

61931 S. Tomé . (00° 23'N; 06° 43'E ; 13 m) 

61 934 Príncipe . . (01" 40' N; 07" 25' E ; 173 m) 
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ANGOLA 


66 152 

Dundo . 





(07" 22'S; 

20" 50'E 

746 m) 

66 160 

Luanda . 





(08" 50'S; 

13" 12'E 

72 m) 

66 215 

Malange . 





(09° 33' S; 

16" 22' E 

1151 m) 

66 226 

Henrique de Carvalho 

. 




(09» 39' S; 

20" 24! E 

1109 m) 

66 240 

Porto Amboim. 





(10° 44' S; 

13" 45'E 

5m) 

66 285 

Luso . 





(11" 47'S; 

19" 55'E 

1328 m) 

66 305 

Lobito . 





(12" 22'S; 

13" 32'E 

3m) 

66 318 

Nova Lisboa . 





(12" 48' S; 

15" 45' E 

1705 m) 

66 410 

Serpa Pinto . 





(14" 50'S; 

17" 42'E 

1378 m) 

66 422 

Moçamedes. 





(15" 22'S; 

12" 09'E 

46 m) 

66 447 

Mavinga . 


... 



(15" 49'S; 

20" 22' E 

1190 m) 



MOÇAMBIQUE 




67 211 

Mecula.. 





(12" 06'S; 

37" 39' E 

974 m) 

67 231 

Nova Freixo . 





(14" 48'S; 

36" 32' E 

587 m) 

67 241 

Mossuril — Lumbo ... 





(14" 57'S; 

40" 40'E 

15 m) 

67 261 

Tete . 





(16“ 11'S; 

33" 35' E 

139 m) 

67 265 

Mocuba. 





(16° 50' S; 

36" 59' E 

134 m) 

67 283 

Quelimane . 





(17" 53'S; 

36" 53' E 

fim) 

67 297 

Beira . 





(19" 50'S; 

34" 51'E 

8m) 

67 315 

Vilanculos. 





(22° 00' S; 

35" 20' E 

20 m) 

67 323 

Inhambane. 





(23° 52' S; 

35" 23'E 

14 m) 

67 341 

Lourenço Marques/Mavalane 




(25" 55' S; 

32" 34'E 

39 m) 



TIMOR 





97 390 

Dili. 

. 

«o 



(08" 35' S; 

125" 34'E 

; 2m) 


(c) Ozone atmosférico. 

Santa Maria (36° 58'N; 25" 10'W; 100 m) 

1, Medição da espessura reduzida da camada de ozone com um espectrofo- 
tômetro de Dobson, executada três vezes por dia. 

(d) Radiação solar. 

Bragança (41" 49'N; 6“ 46'W; 725 m) 

1, Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Caldas da Saúde (41" 22'N; 8° 29'W; 74 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global ccm um solarígrafo 
Robitzsch. 

Porto (41° 08'N; 8» 36' W; 96 m) 

1. Medição da intensidade da radiação directa com pirheliómetros Abbot, 
Gorczynski e Angstrõm. 

2. Registo contínuo da intensidade da radiação directa com um pirhelió- 
grafo Gorczynski. 

3. Medição da intensidade da radiação global com um solarímetro Gor¬ 
czynski. 
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4. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Gorczynski. 

5, Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusógrafo 
Gorczynski. 

Penhas Douradas (40° 25'N; 7” 33'W; 1383 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch, 

Coimbra (40" 12' N; 8° 25'W; 141 m) 

1. Medição da intensidade da radiação directa com pirheliómetros Abbot, 
Gorczynski e Aíigstrõm. 

2. Registo contínuo da intensidade da radiação global com solarígrafos 
Gorczynski e Robitzsch. 

3. Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusógrafo 
Gorczynski. 

Lisboa (38° 43' N; 9" 09' W; 77 m) 

1. Medição da intensidade da radiação directa com pirheliómetros Abbot, 
Gorczynski, 

2. Registo contínuo da intensidade da radiação directa com pirheliógrafos 
Eppley e Gorczynski. 

3. Registo contínuo da intensidade da radiação global com solarígrafos 
Eppley e Robitzsch. 

4. Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusógrafo 
Eppley. 

5. Medição da intensidade da radiação terrestre com um pirgrómetro 
Angstrõm. 

Monte Estoril (38° 42'N; 9° 24'W; 31 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Évora (38° 34'N; 7° 54'W; 309 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Faro (37° 01'N; 7° 55'W; 2m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Ponta Delgada (37° 45'N; 25" 40'W; 35m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com solarígrafos 
Eppley e Robitzsch. 

2. Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusógrafo 
Gorczynski. 

Angra (38° 39'N; 27° 14'W; 90 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com solarígrafos 
Gorczynski e Robitzsch. 

Corvo (39° 40'N; 31" 07'W; 28 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Funchal (32° 38'N; 16" 54'W; 58 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 
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2. Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusógrafo 
Gorczynski. 

Porto Santo (33° 03'N; 16° 20'W; 44 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Mindelo (16° 52'N; 25“ 00'W; 2m) 

1, Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

Praia (14° 54'N; 23" 31' W; 27 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Robitzsch. 

S, Tomé (0“ 23' N; 6° 43'E; 8m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Eppley. 

Luanda (8° 49'S; 13° 13'E; 42m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com solarígrafos 
Eppley e Robitzsch, 

2. Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusó¬ 
grafo Eppley, 

Dundo (07° 22'S; 20° 50'E; 746 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarí¬ 
grafo Eppley. 

Malange (9° 33'S; 16" 22' E; 1145 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com solarígrafos 
Eppley e Gorczynski. 

2. Registo contínuo da intensidade da radiação difusa com um difusógrafo 
Eppley. 

Moçâmedes (15" 12' S; 12" 09' E; 45 m) 

1. Registo da intensidade da radiação global com um solarígrafo Gorczynski. 

Luso (11" 47'S; 19" 55'E; 1320 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Gorczynsky, 

Lourenço Marques (25" 58' S; 32" 36'E; 59 m) 

1. Registo contínuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Eppley. 

Macau (22° 12'N; 113° 33'E; 65 m) 

1. Registo continuo da intensidade da radiação global com um solarígrafo 
Eppley. 

(e) Electricidade atmosférica, 

Lisboa (38° 46'N; 9" 08'W; 103 m) 

1. Registo contínuo do potencial eléctrico da atmosfera com ura electró- 
grafo Benndorf. 

2. Medição do potencial eléctrico da atmosfera com um electrómetro Wulf, 
executada uma vez por semana pelo menos. 

3. Medição da concentração do ar em iões com um aparelho Ebert, exe¬ 
cutada uma vçz por dia. 

4. Medição da mobilidade dos iões com um aparelho Ebert, executada 
uma vez por dia, 
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5. Determinação da conductibilidade eléctrica do ar com um aparelho 
Ebert, executada uma vez por dia. 

6. Medição da concentração do ar em núcleos de condensação com um apa¬ 
relho Casella, executada três vezes por dia. 

7. Medição da poluição do ar (poeiras) com um aparelho Casella, executada 
duas vezes por dia. 

III — GEOMAGNETISMO 

Lisboa (38° 46' N; 9 o 08' W; 103 ra) 

1. Medição absoluta dos três elementos D, H e Z do campo geomagnético 
com um teodolito Askania, magnetómetro de torsão QHM La Cour e uma balança 
magnética BMZ La Cour, executadas uma vez por semana pelo menos. 

Coimbra (40° 13'N; 08” 25' W; 141 m) 

L Eegisto contínuo das variações dos três elementos D, H e Z do campo 
geomagnético, com um magnetógrafo Askania de velocidade normal, 

2. Medição absoluta dos três elementos D, H e Z do campo geomagnético 
com um teodolito magnético Askania, ,um magnetómetro de torsão QHM La Cour 
e uma balança magnética BMZ La Cour, executada uma vez por semana. 

Ponta Delgada (37° 46'N; 25" 39'W; 175 m) 

1. Registo contínuo das variações dos três elementos D, H e Z do campo 
geomagnético, com um magnetógrafo Mascart de velocidade normal. 

2. Registo contínuo das variações dos três elementos D, H e Z do campo 
geomagnético com um magnetógrafo La Cour rápido. 

3. Medição absoluta dos três elementos D, H e Z do campo geomagnético 
com um teodolito magnético Chasselon, um magnetómetro de torsão QHM 
La Cour e uma balança magnética BMZ La Cour, executada uma vez por semana 
.pelo menos. 

Angra (38° 39'N; 27" 14'W; 90m) 

1. Medição da componente Z do campo geomagnético com uma balança 
magnética Askania, executada uma vez por semana pelo menos, 

Luanda (8" 49'S; 13" 13'E; 42 m) 

1. Registo contínuo das variações dos três elementos D, H e Z do campo 
geomagnético, com um magnetógrafo Askania de velocidade normal. 

2. Medição absoluta dos três elementos D, H e Z do campo geomagnético 
com um teodolito Askania, magnetómetros de torsão HTM Askania e QHM 
La Cour, e uma balança magnética BHZ La Cour, executadas uma vez por 
semana pelo menos. 

Lourenço Marques (25° 58'S; 32” 36' E; 59 m) 

1. Medição absoluta dos três elementos D, H e Z do campo geomagnético com 
um teodolito Askania, magnetómetros de torsão QHM La Cour e uma balança 
magnética BMZ La Cour, executadas uma vez por semana pelo menos. 

IV-AURORAS E LUMINISCÊNCIA DO AR 

Observações visuais das auroras nas estações meteorológicas seleccionadas 
para fazerem observações meteorológicas de superfície. 
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V — IONOSFERA 

Maoau (22" 12'N; 113" 33'E; 65 m) 

1, Observação das características da ionosfera com um sondador Cossor. 

VII-RADIAÇÃO CÓSMICA 

Lisboa (38" 46' N; 9” 08' W; 103 m) 

1. Registo permanente da radiação cósmica com um telescópio de mesões. 

Macau (22" 12'N; 113" 33'E; 65 m) 

1. Medição da radiação cósmica com um telescópio de mesões, 

X-OCEANOGRAFIA 

Ponta Delgada (37° 45'N; 25° 40'W) 

1. Registo do nível do mar com um marégrafo. 

2. Medição da temperatura da água do mar à superfície. 

3. Registo da temperatura do ar, da pressão atmosférica e da direcção e 
velocidade do vento. 

Angra (38° 39'N; 27" 14'W) 

1. Registo do nível do mar com um marégrafo. 

2. Medição da temperatura da água do mar à superfície. 

3. Registo da temperatura do ar, da pressão atmosférica e da direccio e 
velocidade do vento, 

XII-SISMOLOGIA 

Lisboa (38" 43' N; 9" 09' W; 77 m) 

1. Registo permanente com três sismógrafos de registo mecânico (um Wie- 
chert vertical de 1200 kg, um Wiechert horizontal de 1000 kg e um Mainka hori¬ 
zontal de 400kg) e um sismógrafo electromagnético de curto período (Sprengne- 
ther vertical). 

2. Análise da agitação microssísmica. 

3. Prevê-se a instalação de sismógrafos especiais para estudo das ondas 
superficiais de longo período. 

Coimbra (40 o1 12' N; 08" 25' W; 141 m) 

1. Registo permanente com dois sismógrafos Wiechert (um vertical de 
80 kg e um horizontal de 1000 kg). 

2. Análise da agitação microssísmica. 

Ponta Delgada (37° 45' N; 25" 40' W; 35m) 

1. Registo permanente com dois sismógrafos mecânicos Bosch-Omori de 
25 kg e três sismógrafos Askania de curto período. 

2. Análise da agitação microssísmica. 

Angra (38" 39'N; 27° 14'W 90 m) 

1. Registo permanente com três sismógrafos mecânicos (um Milne-Shaw 
de 0,45 kg e dois Bosch-Omori de 25 kg). 

Luanda (8° 49' S; 13" 13' E; 42 m) 

1. Registo permanente com um sismógrafo Bennioff vertical com dois gal- 
vanómetros (0,25s e 25 s de período) e com dois sismógrafos Wood-Anderson. 
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Lourenço Marques (25" 58'S; 32" 36'E; 59 m) 

1. Registo permanente com um sismógrafo Wiechert horizontal de 80 kg, 
um sismógrafo Bennioff vertical com dois galvanómetros (0,25s e 25 s de período) 
e com dois sismógrafos Wood-Anderson. 


PISCICULTURA EM ÁFRICA (*) 

Está publicado pelo Conselho Científico da África ao Sul do Sáara uma 
brochura que contém os relatórios apresentados ao 2." simpósio de hidrobiologia 
e pescas de água doce em África, simpósio que se realizou em Brazzaville de 3 a 
11 de Julho de 1956, Não vou naturalmente dar uma notícia pormenorizada desta 
reunião, mas, embora tenham maior vulto as pescas marítimas junto dos nossos 
territórios de África, parece-me interessante chamar a atenção para aquele 
aspecto de trabalhos científicos tendentes a proporcionar às populações africa¬ 
nas uma alimentação com proteínas animais indispensáveis ao equilíbrio nutri¬ 
tivo correspondente, Como na maior parte dos povos sub-desenvolvidos, à relativa 
abundância de certos nutrientes como os hidratos de carbone, os feculentos, con¬ 
trapõe-se uma maior ou menor escassez de matérias proteicas, que os alimentos 
animais fornecem mais abundantemente do que os vegetais, mesmo de modo 
mais favorável às exigências orgânicas nessas substâncias. Os povos que não 
têm em suficiente intensidade a criação de gado, mesmo aqueles (como alguns 
negros da nossa África) que a possuem mas não para corrente consumo próprio, 
recorrem à caça e à pesca, mas decerto quando estas lhes oferecem probabilida¬ 
des de resultados propícios. 

Assim, em regiões desfavoráveis ou sob a influência de costumes antagó- 
riicos dum feliz equilíbrio nutritivo, a acção civilizadora deve exercer-se no sen¬ 
tido de proporcionar aos povos recursos alimentares proteínicos de fácil aqui¬ 
sição,-além de lhes incutir o interesse por esses alimentos. Evidentementte as 
pescas marítimas também são fontes de tais recursos, pelo fornecimento comer¬ 
cial, a grandes distâncias, de peixe seco ou de peixe de conserva. Presume-se, 
porém, fàcilmente, em relação a populações primitivas interiores, isoladas, de 
fracos recursos e de restrito comércio, que esteja mais indicado abastecer de 
peixe as suas lagoas do que estabelecer aquele tráfico em condições amplas e 
regulares com o litoral distante e ligado à região por maus caminhos. 

Estiveram representadas na reunião de Brazzaville a Bélgica, a Federação 
da Rodésia e da Niassalândia, a França, Portugal, a União Sul-Africana, o Reino 
Unido, e organizações como a F.A.O. Abordaram-se variados temas, como pro¬ 
gramas e resultados gerais, o peixe das águas doces, o meio aquático respectivo, 
a pesca, a piscicultura, modo de tratamento de transporte, armazenagem, etc. 
dos produtos e outras questões de interesse geral ou local. 

Os delegados de Portugal, srs, prof. Fernando Frade, dr, Herculano Zacarias 
Vilela, dr. Mário Silveira da Costa e dr. Gonçalves Sanches, apresentaram comu¬ 
nicações sobre a piscicultura na África Portuguesa. A pesca indígena nas águas 
interiores e a riqueza piscícola destas têm sido estudadas na Guiné, era Angola 
e em Moçambique, quer pelas missões zoológicas ali enviadas pela Junta de In- 

(*) Palestra radiofónica em 2 de Fevereiro de 1958 na Emissora Nacional, 
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vestigações do Ultramar quer por serviços locais, alguns dos quais têm ali criado' 
viveiros e estações de piscicultura e efectuado prospecções e uma útil propa¬ 
ganda educativa sobre técnicas de pesca, pesca desportiva, etc, 

No entanto, é de reconhecer que, no aspecto económico, as pescas maríti¬ 
mas, e algumas pescas circunscritas a lagoas do litoral, aos estuários e a alguns 
poucos rios e lagos interiores como o Dilolo, no Moxico (Angola), têm para nós, 
Portugueses, uma importância que sobreleva às do resto do interior, ao passo que 
todo este último suscita a outros territórios africanos um interesse especial, com¬ 
parável ao das pescas marítimas, como as que possuímos na nossa África, sobre¬ 
tudo no S.O. de Angola. 

O Colóquio de Brazzaville abordou especialmente a difusão dalgumas for¬ 
mas mais adequadas de peixes no povoamento das lagoas e viveiros ictiológicos. 
do interior africano. Destaca-se entre essas formas a Tilápia, que se reproduz 
abundantemente e fornece bastante alimento, sendo fácil o seu tratamento, Um 
dos relatores do Colóquio diz que por cada quilo de alimento artificial dado às 
Tilápias, como folhas e outros restos de produções agrícolas duma plantação, por 
cada quilo, repito, se fabrica um quilo de Tilápia, Seja ou não assim, a verdade 
é que o rendimento piscícola daquele animal é considerável, embora outras espé¬ 
cies possam também ser utilizadas. As lagoas com Tilápia têm nalguns países 
um carácter de verdadeira «piscicultura familiar». Numa província de Mada¬ 
gáscar, a de Fianarantsoa, a criação de Tilápia (não falando nas de barbo e de 
Ciprinídeos), faz-se, segundo as estatísticas do respectivo serviço, em mais de 
8.000 reservatórios. 

Na luta anti-malárica tem-se preconisado a utilização de alguns peixes 
como comedores de mosquitos e de larvas destes, mas as Tilãpias não são os 
mais indicados para esse fim, pois não vêm à superfície infestada pelas larvas. 
Prefere-se para este fim, outro peixe, as Gambúsias, como a Gambusia affinís. 

Como disse já, as pescas interiores não têem na nossa África um desenvol¬ 
vimento tão considerável como as marítimas. Além disso, convém não esquecer¬ 
mos que o contrário se dá noutros territórios como o Congo Belga, onde o desen¬ 
volvimento, em curso, das pescas interiores pode limitar até a colocação, em vasta 
mercado, dos produtos das nossas pescas marítimas do S.O. angolano razão 
invocável para que contrariemos os progressos da pesca em águas doces. A nossa 
lei de Protecção da Natureza no Ultramar (decreto 40.040, de 20 de Janeiro de 
1955), que honra quem a instituiu, regulamenta, além da caça, a pesca, tendo dis¬ 
posições especiais para esta nas águas interiores. Ê proibida a pesca nos locais 
habituais de desova, assim como a destruição de ovos e a captura de espécimes 
jovens. O decreto 40,040 admite também a proibição da pesca de determinadas 
espécies ou em certos locais, estabelecendo que alguns possam ser reservados à 
pesca desportiva e industrial. 

As estatísticas de exportação de Angola dão os quantitativos e os valores 
dos produtos alimentares resultantes das pescarias em Angola. Mencionam-se 
peixe seco, conserva e, para gado, farinha de peixe. São números de certo vulto, 
mas, como disse, provenientes sobretudo ou exclusivamente das pescas marítimas. 

Parece que são de animar e estimular também os planos para povoamento 
e utilização das águas interiores na piscicultura e na pesca. Às providências téc¬ 
nicas tem-se procurado adicionar uma propaganda educativa adequada, como 
de conselhos e esclarecimentos sobre métodos de pesca e seus resultados. 


MENDES CORRÊA 
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JOSÉ MOREIRA DE CAMPOS— O Infante D. Henrique e os Descobrimentos 

áos Portugueses. (Da Fantasia à Realidade). —192 págs, —Edição do Autor 

— Lisboa— 1957. 

Este livro do Comandante Moreira de Campos, a par de outras notáveis 
qualidades que sumàriamente apontaremos, possui um relevante título de apre¬ 
sentação : a sua indiscutível oportunidade, porque ingressa, no campo da nossa 
construção histórica, num ciclo de sensata ponderação. 

Razão tinha, há pouco, o Prof. Rogers da Universidade de Harvard (E. U,), 
em escrever que: «A historiografia dos descobrimentos marítimos portugueses 
está actualmente merecendo exame crítico dos próprios Portugueses. Resultará 
daí que o mundo culto obtenha uma apreciação mais equilibrada dos Descobri¬ 
mentos do que a admitida até ao presente.» 

Apelando para a sua própria competência, começa o Autor por nos dizer que: 
«A nós, oficiais de Marinha, impôe-se o dever de tornar verdadeira a figura do 
Infante de Sagres .» Sabemos de experiência como um oficial de Marinha é sem¬ 
pre exacto e rigoroso no cumprimento do seu dever. E podíamos mesmo, neste 
lance de «batalha histórica», parodiando a grande frase duma memorável batalha 
naval, repetir, aplicando-o à historiografia portuguesa, o famoso: « England ex¬ 
pedis every man to do his duty\». 

E a ver vamos, 'como, neste capítulo, o brioso oficial de Marinha cumpre o 
seu dever quanto ao problema fundamental que se impõe à sua e nossa conside¬ 
ração, e sobre o qual, se a tanto nos ajudar o fraco engenho e pobríssima arte, 
falaremos um dia, a saber: A exacta posição do Infante D. Henrique na gesta 
dos Descobrimentos. Para tanto, sem nunca fugir à sua responsabilidade, prova 
meritória do seu desassombro, começa o Comandante Moreira de Campos por 
citar o feliz conceito do autor da Introdução à Crônica do Descobrimento e Con¬ 
quista da Guiné, de Gomes Eanes da Zurara, edição de 1937: «Mais de dois sé¬ 
culos de esforços de um povo... ficaram averbados a favor de um só homem». 
E conclui não menos lapidarmente o sr. Moreira de Campos: « Dando a um sá 
homem toda a epopeia marítima dum povo, só se pode amesquinhar esse povo». 
Hic latet anguis. Esta foi já um dia a causa de termos sido condenados ao inferno 
no mundo das letras pátrias,.. 

Supomos que. para salientar o valor deste livro do com. Moreira de Campos, 
e melhor o oferecer ao justo apreço de quem o leia. basta resumir, quanto em a 
nossa fraca exegese possa caber, aquilo que chamaremos as ideias-mestras do 
seu pensamento histórico. E a todo o momento Moreira de Campos é livre de nos 
contradizer, podendo acusar-nos de fraco entendimento, mas nunca de menos 
lealdade. 
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Com a maior verdade, a história das Navegações Portuguesas começa para o 
Autor, em plena fase medieval. E por isso nos cita, merecidamente, o conceito de 
Lagoa: «Não é supérfluo insistir que a política portuguesa de expansão ultrama¬ 
rina, vislumbrada quiçá por D. Diniz, teve seus primeiros ensaios no reinado de 
D. Afonso IV, com a expedição às Canárias». Acrescentaremos da melhor vontade 
que vislumbrada não só, mas concebida, organizada, tornada rotineira e profícua. 
Desse ponto de partida se evolucionou, se melhorou, se explorou com intenso 
proveito. Nada no mundo pára, quando os homens têm a mesma boa vontade. 

E em matérias de tanta complexidade não há Génios Criadores, nem mágicos de 
palcocénico que tiram bandeirinhas e pombos voadores dum chapéu-alto... 

Por isso, citando esse escritor, Moreira de Campos dá-lhe o seu pronto aval, 
na pág. 36, quando diz: « Aparece-nos neste reinado (D. Afonso IV) a primeira 
empresa de expansão marítima. — a expedição às Canárias». E por isso, também, 
certos conceitos que lemos em Beazleys, em Majcrs ou em Welchs, nos fazem 
sorrir, pela sua ingenuidade de estrangeiros simpáticos, mas fracamente 
documentados no seu impressionismo fantasista. Quando os admiradores são 
inconsequentes por natureza— diz o Autor —tornam displicente o ídolo que 
pretendem elevar a herói ou santo. É de todos os tempos. E por isso ainda, a 
historiografia científica, escolástica ou académica, nada pode querer de comum 
com os fogachos apologéticos e sentimentais da multidão, E mal irá sempre aos 
historiadores da primeira, quando procurem avidamente conciliai os aplausos 
imoderados desta última. 

Antes de tentar escrever este livro, molhando a sua pena na tinta da verdade, 
muito deve ter estudado —e muito sofrido —o seu Autor. Vertiginosamente 
lançado na sua hermenêutica, que procura ser cautelosa e segura, o seu pensa¬ 
mento não consente em desertar da verdade, para lisonjear paixões^ Os impera¬ 
tivos da sua lógica tornam quase tirânicas as conclusões, que se impõem a quais¬ 
quer tendências emocionais do seu espírito de patriota e marinheiro — tendências 
que, de resto, a todo o momento se afirmam. 

Mas os factos são factos. E é com eles, os factosinhos, que se faz"a História 
e não com palavrinhas bonitas. Qual é então, definitivamente, a posição do 
' Infante D. Henrique na gesta dos Descobrimentos? Di-lo o Autor: «A verdade é 
que D. Henrique não foi um general como também não foi um navegador. Como 
príncipe de Avis exerceu na sociedade portuguesa da sua época um papel de alto 
relevo, donde lhe resultou (hoje) imortal glória. Se lhe quisemos atribuir outros 
predicados, só diminuimos a estatura da sua grandeza, sem vantagem para nin¬ 
guém». E acrescenta mais adiante, em reforço do seu pensamento« Devemos pôr 
de parte todas as precocidades de nauta e muito mais as de organizador ãe expe¬ 
dições marítimas, pois é absurdo imaginar o moço Henrique de calções e caracóis 
a dirigir uma orquestra de lobos do mar, orientando-os pelo oceano fora ». ^ 

Todavia, é assim que a historiografia apologética o quere, feito Menino entre 
os Doutores, com dntuição genial» dos complexos problemas de cosmografia, de 
matemática, astronomia e náutica científica, ainda mal vislumbrados no medie- 
vismo europeu e peninsular. 

Quanto ao papel de alto relevo donde lhe resultou imortal glória, não se diz 
em que época exacta lhe foi dado esse relevo. Reflectiu o Autor que o patriarca 
da História de Portugal, Cronista-Mór do Reino durante 33 anos, no posto oficial 
de Guarda e Escrivão da Torre do Tombo até 1450, altamente louvado e agraciado 
por D. João I, D. Duarte e o Regente,-poucas ou nenhumas linhas consagra a 
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essa glória imortal? E deixaria de o fazer se essa glória fosse real e afamada 
no seu tempo? 

A Crítica Histórica, nunca movida por intenções interesseiras, jamais se opõe 
ao clamor de quaisquer entusiasmos e muito menos quando visam à glorificação 
de vultos pátrios, Mas isso é outra ordem de ideias e sobretudo de sentimentos, 
A História é a História: fria, impassível, escrupulosa e por vezes cruel. Quem a 
não quer assim, coloca-se fora do seu âmbito —e é senhor da sua pena para 
escrever o que quiser, O autor de O Infante D. Henrique e os Descobrimentos 
Portugueses quer fazer História, e devemos reconhecer que se esforça por fazê-la 
honesta e séria. E por isso, antes de entrarmos na discussão de pormenores 
secundários, em que as opiniões do Autor e da Crítica possam acaso divergir, 
fixaremos o elemento essencial de todo o Problema, com prévio louvor à inteli¬ 
gência e à visão clara daquele. Estas qualidades transparecem nesta conclusão, 
na qual, lamentando com a maior razão que documentos concludentes ou faltem 
ou estejam por estudar, diz: «Todavia, podemos já concluir que o Regente dirigiu, 
superiormente, a política dos Descobrimentos, que é a política nacional e encarre¬ 
gou o Infante D. Henrique de a executar », 

Admitir-se-á por certo duas políticas coevas: «Mas em qualquer delas estava 
incluída a ideia da expansão— mais africana, talvez, com a nobreza e D. Henri¬ 
que, mais marítima com D. Pedro e a burguesia lisboeta »/ 

Ao afirmá-lo, segue o Autor a vereda desempoeirada que o conduz às verdades 
seguras. Não merecerá os aplausos entusiásticos da multidão e porventura antes 
o seu opróbrio. Mas o futuro lhe trará o aval da sua autoridade. 

Pica-nos assim desbravado o caminho para a livre controvérsia de alguns 
pontos que merecem esclarecimento. Palpita-nos que a Crítica terá por momentos 
de se afastar de alguns postulados que o Autor perfilhou. Podemos garantir-lhe 
que a divergência se fará com mais honra para o Autor do que para o Crítico — 
porque a merece pela essência do seu trabalho. E para começar diremos que, 
quando a crítica bibliográfica, tratando de obras substanciosas como esta, se 
dispõe, dentro do seu fair play literário, a orientar-se pelo seu melhor método 
científico, esbarra imediatamente com um escolho que a entristece e desalenta. 
Esse escolho é o incoercível, superlativo, exaltadamente retórico «patriotismo» 
dos melhores autores. Não se pode estranhar que escritores alheios ao cânon da 
história genética tenham por único fanal o seu amor exaltado às glórias nacio¬ 
nais. O crítico que ouse duvidar ou discutir, aparece então sob a forma odiosa 
dum mau patriota. Contra ele se arremessam os lugares-comuns, revoltam-se os 
narizes-de-cera. Mais lhe vale então rasgar os seus quartos de papel, emudecer 
para sempre a pena. 

Não logrou convencer-nos o com, Moreira de Campos, a despeito da sua com¬ 
petência técnica, nem que a Caravela seja um barco de original inventiva lusi¬ 
tana nem tão pouco um barco de exclusiva utilização henriquina. E muito menos, 
que històricamente o pano latino seja uma criação ocidental. Quando fala da 
Caravela, como «glória do Infante D. Henrique », descontada a ênfase, a que 
caravela se refere? Certamente ao tipo, ulteriormente modificado e adaptado, 
que participou nos Descobrimentos. Esse tipo foi um termo de evolução, duma 
unidade que vinha de trás e que continuou para diante. Certamente o Autor leu 
as judiciosas considerações de Henrique Lopes de Mendonça, escritor consagrado, 
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muito embora já hoje ultrapassado, haja-se em vista o substancioso estudo do 
Dr, Muhamad Pahmy e outros, Não lhe parece que se passássemos a esponja do 
silêncio sobre o longínquo passado da embarcação e seu honroso pe>digree, atri¬ 
buindo-a exclusivamente à intuição genial duma suposta Escola de Sagres, iría¬ 
mos longe demais na mistificação dos factos? 

A esta mistificação, que não enobrece nenhuma historiografia honesta, de 
se escrever, como entre nós ainda se escreve, que houve uma Escola de Sagres, 
que não foi bem uma Escola nem existiu precisamente em Sagres, mas foi uma 
Escola simbólica, simbòlicamente colocada num simbólico penedo de Sagres, 
poderíamos responder como o professor da anedota ao examinando embaraçado 
e perplexo; «Isto é que é uma historiografia simbólica!» Não marcaremos, como 
o professor, um redondo zero na pauta, Mas se outras razões não preponderassem 
para o fazer, bastar-nos-ia a mea culpa sincera e altamente nobilitante do grande 
paladino do Henriquismo, o eminente académico Marquês de Sousa Holstein, 
que escreveu simplesmente estas linhas: «O Infante, que no seu testamento 
refere com tanta minudência todas as suas fundações, não fala nem uma vez 
na Escola de Sagres. O mesmo silêncio guardam todos os documentos da época 
que pude examinar. Tenho pois por assente que em Sagres nunca existiu uma 
escola)). 

Nem em Sagres nem em parte nenhuma. A grande escola da marinharia 
portuguesa-foi o Mar, o que não obsta a que os Mareantes trocassem impres¬ 
sões, uns aos outros comunicassem os dados da sua experiência. Isto de forma 
nenhuma constitui uma Escola, Mas «Escola de Sagres)) é bonito e soa bem. 
E por isso, referindo-se às lendas, com razão dizia o Rev. Garcia Vüada: «O mais 
objectivo dos homens é incapaz de se emancipar delas»... 

É também nos domínios da lenda que inscreveremos os tais muitos cosmó¬ 
grafos, geógrafos, astrónomos, matemáticos e sabedores de náutica que faziam 
a corte do ínclito Infante Navegador. Debalde procuramos em documentos ou 
crónicas um só nome, e nenhum nos aparece. A historiografia tendenciosa agita 
o de Jaime de Maiorca. Mas além de que a sua identificação ainda está por 
fazer-se, sobre a sua própria vinda a Portugal as dúvidas são muitas e legítimas, 
Também quanto aos conhecidos Mestres, judeus ou mouriscos, de D. João II, 
seria preferível que nos não servíssemos do termo Junta de Matemáticos, porque 
não houve Junta nenhuma, Como cultores da ciência, esíorcêmo-nos por dar aos 
vocábulos o seu exacto sentido. 

Mas este estudo do com. Moreira de Campos, que pela sua excelência se diria 
que quase não tem defeitos, trouxe um depoimento positivo para a estrutura 
duma ambicionada história genética. Contra tudo e quase contra todos, o papel 
do Infante D. Pedro na gesta dos Descobrimentos aparece brilhantemente subli¬ 
nhado. Nesse papel se inclui a referência aos dois Lançarotes, o Pessanha e o 
Franca, de positiva interferência nessa gesta, e ambos da nomeação de D. Pedro, 
como a de Lucena e Mangancha, áulicos e extremados defensores do mesmo 
egrégio Príncipe. 

Perfilhando o conceito de José de Bragança, que D. Pedro representava 
«o espírito experimental da Renascença que se orienta para a descoberta das 
novas rotas marítimas do comércio pacífico e da influência civilizadora», con¬ 
firma e explica Moreira de Campos: «0 Infante D. Pedro vinha cheio de saber. 
Informara-se mais completamente, das viagens aventurosas dos italianos. Con- 
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vencera-se da política que mais se ajustava à situação geográfica áe Portugal 
E toda esta sabedoria ele transmitiu a seu pai e seus irmãos, para lançarem a 
Pátria nas navegações oceânicas », 

# , Este P° st ulado, que assenta em premissas largamente debatidas no livro e 
sólidamente ponderadas nos seus conceitos, marca uma posição que, pela ver* 
dade e o desassombro, só honra o historiador. 

Definindo assim, com justiça e verdade, a missão que a D. Henrique perten¬ 
ceu de executar um plano de expansão geográfica e económica, admiràvelmente 
concebido por quem, ao tempo, regia os destinos da Nação, coube inegàvelmente 
ao Príncipe, cognominado por isso de Navegador, a glória de ser agora, apara o 
mundo culto, a maior figura da História de Portugal)) (pág. 131), 

O Português médio, que não necessita de aprofundar relações de causa e 
eleito, que honestamente se limita a pautar o seu saber pelos dizeres do seu 
compêndio escolar, presta merecidamente o seu culto ao Príncipe egrégio que* 
executou o plano desses Descobrimentos. Compreende-se bem que não lhe inte¬ 
resse saber como, porquê, desde quando e até quando. Tais pormenores, rebusca¬ 
dos na poeira dos arquivos, são instrumentos de tortura, que a vida-fácil logica¬ 
mente repudia! 

Mas na própria execução há elementos decisivos a considerar. Porque foi 
confiada ao terciogênito da ínclita Geração a missão executiva que o circunda 
hoje de glória e esplendor? Já nós o anotáramos e inteligentemente o compreende 
o Autor: ué o Infante D, Henrique que o Duque de Coimbra busca para apoio da 
obra que tinha em mente. É sobre este irmão e a poderosa Ordem de Cristo que 
ele governa que vai consolidar-se a nacionalidade portuguesa (pág. 88). A concen¬ 
tração das explorações na Ordem de Cristo », (pág. 90) obedecia a mais um impe¬ 
rativo categórico: o financiamento da empresa. Estava-se num período económico 
em que um Tesouro Real empobrecido defrontava uma Ordem Militar riquíssima. 
E havia mais : só à Ordem pertencia, estatutàriamente, a conversão ou o combate 
ao infiel, com a ocupação das suas terras e o confisco dos seus bens — o leit-motiv 
da mente henriquina, Assim, obrigatòriaraente, o estipulara a Bula. 

Muito há, nestas interessantes páginas do com. Moreira de Campos que real¬ 
çar ou discutir, e nem o tempo nem o espaço nos ajudam, São profundos temas 
de controvérsia os seus conceitos quanto à cronologia da navegação astronómica, 
o glorioso determinismo de D. João II— o verdadeiro progenitor dos descobri¬ 
mentos interoceânicos—e ainda a justiça que à nossa historiografia devem 
merecer os estrangeiros, como o veneziano Da Mosto. Dissemos e repetimos que 
a História dos Descobrimentos Portugueses ficará sempre manca se a fundamen¬ 
tarmos exclusivamente nas fontes nacionais, tão escassas de documentos como 
profusas de fogo de vistas. 

Da Fantasia à Realidade classificou o com, José Moreira de Campos o seu 
livro. Despiu-o de facto do véu rutilante da Fantasia para o conduzir pelo cami¬ 
nho da Realidade. 

São as Realidades, tanto quanto possam ser comprovadas em documentos, 
que edificam com segurança a História, O mais é Fantasia. 

A nossa Biblioteca agradece a apreciável contribuição do Autor para a valo¬ 
rização dos seus escaparates. 


j MESQUITELA LIMA —Tatuagens da Lunda — Publicações do Museu 

| de Angola, 1956 

É esta obra, que agora deu entrada na biblioteca da nossa Sociedade, 
I constituída por 70 páginas, uma carta etno-geográfica da Lunda, além de 24 
fotografias e 150 desenhos, todos do autor. Bom papel. Belo formato. Desenhos 
regularmente delineados, embora lhes sejam alheios elementares princípios ana- 
1 tómicos, 

I Desempenha o autor funções administrativas na Província de Angola, inte- 

i ressando-se, como é mister das suas funções, pela étnica dos povos que administra, 
não lhe faltando especial amor, muito de louvar, pelos problemas da tão vasta 
ciência, que é a etnografia. 

I Embora de longe, temos acompanhado com interesse os muitos artigos que 

j Mesquitela Lima assina nos jornais de Angola, motivo este que já nos tinha 
I admitido a ideia de o vermos subscrever obras de maior vulto. 

Em «Tatuagens da Lunda» tenta o autor preencher uma lacuna, ainda muito 
I vasta, nos domínios da etnografia ultramarina, que se torna imperioso dominar 
| em absoluto, Na verdade, tendo sido nós, os portugueses os primeiros a contactar 
j com a gente negra, temos por obrigação inerente mantermos idêntica posição no 
j conhecimento etno-sociológico dos mesmos povos.. 

| Metodologicamente poderemos considerar a obra bem arrumada, seguindo 

o autor fielmente os modernos princípios científicos: sintetizar concisamente, 

I fugindo das longas e fastidiosas descrições, o que causava muitas vezes perder-se 
| o leitor no dédalo emaranhado de complicados raciocínios, 
j Antes de entrarmos propriamente na análise crítica da obra, devemos chamar 

j a atenção do autor para um aspecto puramente semântico. Emprega Mesquitela 

| Lima, cremos que inadvertidamente, o termo fétiche e por vezes fétichismo, 

| termos estes aliás muito divulgados por grande parte dos nossos autores. Sucede 

| porém, que foram os portugueses os primeiros a alcançarem a África, denomi- 

I nando por feitiço certos rituais ou objectos de presuposto poder maquiavélico, 

| que os nativos muito usavam nas cerimónias sociais e mais especialmente nas 

I de cunho religioso. Mais tarde os franceses tomaram-nos o termo, usando fétiche, 

j e desde então, certos escritores portugueses usaram e usam este estranho gali- 

| cismo, talvez por ignorarem a origem do vocábulo. 

| Este estudo ressente-se naturalmente da falta de novos elementos. É, sem 

dúvida, um tema muito difícil, porquanto encerra por completo a alma do negro, 
e esta, apesar do muito convívio que o nativo já vai tendo com as populações 
j civilizadas, continua (e por quanto tempo ainda?) desconhecida. É ele fechado 
j P° r natureza, hermético por atavismo e desconfiado por instinto; dizendo-se 
I isto, tudo se diz. 

1 Desconhece-se a altura em que se começaria a realizar a tatuagem, o próprio 

| autor o afirma; no entanto, não será talvez impossível localizar a sua origem 

k dentro do continente africano; bastaria para tanto seguir a evolução das estações 

| paleolítico e mesmo já o neolítico, para se poder inferir talvez, uma con- 

| l clusão da génese desta tão interessante sinalética cutânea. Mostra o autor 
envergadura intelectual suficiente para esta tão profunda pesquisa. Esperamos, 
com ansiedade, o aparecimento da sua próxima obra, já anunciada, a fim 
.de podermos apreciar devidamente o resultado das suas investigações. 


JÚLIO GONÇALVES 
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Na classificação das tatuagens, Mesquitela Lima usa de relativos conheci¬ 
mentos, evidenciando dotes de observação, no entanto teria sido interessante que 
não tivesse descurado os elementos morfo-bio-psicológicos, ou, para sermos mais 
precisos, os tivesse desenvolvido com mais amplitude, encarando-os de frente, 

De maneira geral e dada a vasta complexidade que encerra este tão fasci¬ 
nante problema etnológico, e abstraindo a tese, aliás muito discutível, de pre¬ 
tender ver reminiscências pigmóides entre os quiocos, poderemos classificar o 
estudo apresentado como obra de relativo valor e possível veículo para trabalho 
futuro de maior sabor científico, que bem desejaríamos aparecesse muito 
em breve, 

Tem o autor, para seus trabalhos futuros, a grande possibilidade de se basear 
na obra do Prof, António de Almeida que tão dedicadamente se tem empenhado 
em aprofundar os conhecimentos sobre a psique do negro, tendo já dado a lume 
vasta bibliografia que muito o poderá orientar, e bem assim os trabalhos elabo¬ 
rados no Centro de Estudos de Etnografia do Ultramar, de Lisboa, que certamente 
se interessará pelos seus trabalhos vindouros. 

Acompanha a obra um breve prefácio de José Redínha, sem dúvida um dos 
maiores cultores da etnografia angolana. 

JOSÉ D. LAMPREIA 

JOÃO FRANCISCO LOPES-Dicionário de Sinónimos, XIV -1,000 págs.-2.“ 
Ed, — Lisboa — s/d, 

O dicionarismo considerado ciência de secundário relevo na hierarquia das 
letras, é todavia, por consenso unânime, de primordial importância, não só para 
a estabilidade e actualisação das formas literárias, mas sobretudo para a expansão 
da cultura nacional no cenáculo do progresso universal. Lamentável é que o 
culto do significado linguístico, talvez porque o seu âmbito comporta uma vas¬ 
tidão de conhecimentos que ultrapassa a cultura média, não tenha entre nós 
servidores mais dedicados. Se os houvesse, certamente lhes seriam devidas palmas 
académicas. A multiplicidade e a grandeza do ideário contemporâneo obriga 
o dicionarista à constante anotação etimológica e ao esforço de uma exacta 
interpretação de cada étimo, nos mais variados e fluídos aspectos que por vezes 
assume, Por isso, o aparecimento dum trabalho do género impõe-se logo ao 
respeito e à estima de todo o estudioso. 

E vêm estes despretenciosos conceitos a propósito desta Segunda Edição 
do Dicionário úe Sinônimos da Língua Portuguesa que foi orientado pelo falecido 
professor Alfredo Leite Pereira de Melo e hoje se encontra confiado à compe¬ 
tência, ao labor exaustivo e à inteligência do Sr, João Francisco Lopes. 

Seguindo nos moldes do velho dicionário Roquete e Fonseca, publicação que 
conta mais de um século, terrivelmente ultrapassada, compreende-se o valor do 
trabalho com que o Sr. João Francisco Lopes favorece a literatura nacional, no 
qual a multiplicidade dos sinónimos, encarados em mais variados aspectos do 
pensamento e dos conhecimentos, é por vezes exaustiva. 

Quiz o Autor que a publicação se fizesse sob a égide cultural da Sociedade 
de Geografia de Lisboa a cujos centros de estudo pertence. A Sociedade só tem 
pois a agradecer-lhe a honra que lhe conferiu. E a sua Bibilioteca, o exemplar que 
ilustra as suas estantes. 

j, G, 


I ATRAVÉS DAS REVISTAS 

I AS CHAMINÉS E OS TELHADOS DO ALGARVE 

Na revista «L’Universo» do Instituto Geográfico Militare de Firenze, es¬ 
creve no n.° 1 do ano XXXVIII, (1958) o ilustre Professor da Universidade de 
Génova, Gaetano Ferro, um interessante artigo, intitulado «Tetti e camini 
| delTAlgarve», em que, a par duma propaganda turística para a nossa bela pro¬ 

víncia do Sul, foca com certo conhecimento e desvelado amor por Portugal, um 
aspecto de larga divulgação e grande curiosidade além fronteiras, que é o ren¬ 
dilhado arabesco das chaminés algarvias. 

É o Algarve lembrando o poeta, terra de moçoilas morenas que no profundo 
mistério dos seus olhos negros de azeviche abertos para o além do mar longínquo, 
eivados daquela paixão louca que perturBa os sentidos, na esperança sempre 
fecunda na hora do encantamento supremo, quando lá longe, envolto na bruma 
e perdido no azul do céu se aproxima o barquito, portador fantástico de todo o 
orgulho das suas vidas! 

Todo o Algarve paira enovelado num ambiente de misticismo, Todo ele é 
lenda do mar. Por todo ele palpita, fremente, um passado de emoção, de velha 
poesia e profunda crença de sagrada herança. Todo ele vibra como as ondas do 
mar envolto nas lendas agarenas, enamorado das noites luarentas, onde as náia- 
das formosíssimas lamentam a sua desdita, emergindo em ondas de espuma da 
cisterna árabe! 

Em todos os povos o seu carácter revive esculpido, na construção das suas 
casas e na maneira como a ornamentam inferindo-se mesmo a ideia de relação 
entre o homem e o meio ambiente que o rodeia, lei esta, aliás fortemente arrei¬ 
gada ao conceito biológico. 

\ A casa algarvia, debruçada sobre o mar é a varanda de Portugal, orlada 

! de frutos e tapisada de flores, donde as mulheres enviam suas lágrimas e beijos 

aos mareantes ébrios de ternura e dos seus amores. Sob essa varanda, alfom- 
I brada de glaucas sombras, tocadas de lilás e ouro se depositam museus milená- 

I rios, tesouros enterrados pela velha moirama e guardados por monstros e gigan¬ 

tes que os séculos petrificaram. 

Aninhada por entre figueiras e amendoeiras a casa algarvia encanta-nos 
]: Pelo alvor da sua brancura e pelo recorte rendilhado e caprichoso das suas, cha¬ 

minés esguias e airosas, 

Considera Gaetano Ferro o telhado algarvio típico de uma só água. Na ver- 
I dade a generalização não corresponde exactamente à realidade. Nas pequenas 
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casas esmadas pelas encostas das serranias algarvias, nota-se realmente esse 
curioso pormenor, mas ele não é apanágio de totalidade. É até mesmo mais vul¬ 
gar a existência de quatro águas, todavia este pequeno erro de observação, ou 
talvez de informação em nada desprima o magnífico artigo do eminente cate¬ 
drático italiano, De resto todo ele revela apreciáveis qualidades e elegante estilo. 

A EXPERIÊNCIA PORTUGUESA NO TRÓPICO AMERICANO 

Visiona este trabalho, que Gilberto Freyre assina no n.° 43 (1957) da «Revista 
de História da América», do México, o poder de adaptação que, através dos tempos, 
o português sempre evidenciou nas plagas ardentes dos trópicos. Com efeito, 
mais do que qualquer outro povo, mostrou sempre o português condições inatas de 
predisposição sistemática que, com larga vantagem, sempre o ajudou a fixar-se 
nas longínquas e caniculares terras da descoberta. 

Diz Gilberto Freyre que a experiência portuguesa na América é parte de 
um complexo: a experiência portuguesa nos trópicos. Essa experiência incluiu 
a princípio só'o contacto do português com terras africanas; depois também com 
asiáticas; e, durante séculos, o contacto simultâneo desse europeu com regiões 
quentes do Oriente, de África e da América. 

Na verdade, tendo sido o português um dos primeiros povos a contactar 
com a Terra Nova e com o extremo meridional da África do Sul, parece nunca 
se ter empenhado em fixar-se em espaços nevoentos ou em adaptar-se a climas 
mais frios que o de Portugal. Seu clima ideal parece ter sido sempre o mais 
quente que o originário, 

Esse melanismo talvez seja inseparável do que se possa denominar pan- 
-tropicalismo português, isto é, a tendência que a gente lusitana parece vir 
relevando mais do que qualquer outra da Eurqpa, para encontrar em terras ou 
climas quentes o ambiente ideal para a transeuropeisação da sua actividade e 
até da sua cultura: espécie de paraiso perdido que as descobertas dos séculos 
XV e XVI lhe permitissem recuperar, a princípio - depois dos primeiros con¬ 
tactos, no tempo do Infante D. Henrique, com a África negra,-principalmente 
no Oriente; depois do século XVI, principalmente no Brasil, e quase sempre 
subsidiàriamente, durante essas duas fases, na África Negra, 

Entretanto, comenta ainda Gilberto Freyre, desde os meados do século XIX 
a África negra tomaria também aspectos aliciantes aos olhos dos portugueses 
com a velha fibra pioneira e o antigo gosto por aventuras nos trópicos—in- 
clusivé a aventura da evasão, da fuga, naquela época de afrancesamento e de 
anglicisação das élites portuguesas—em revolta contra a proximidade, em que 
se passou a viver na metrópole, aos excessos mecânicos e aos requintes ao mesmo 
tempo técnicos, cientificistas e «decadentistas» em arte e literatura, da Europa, 

Acresce que, se politicamente, Portugal é hoje uma nação separada do Brasil 
— sua projecção no trópico americano—sob o aspecto cultural os dois vêem 
sendo há mais de um século como partes igualmente vivas da mesma realidade 
lusotropical, ainda em pleno desenvolvimento. Desenvolvimento na América e 
desenvolvimento na África; e sobrevência—que só nos interessa sob o puro 
aspecto cultural—no Oriente. De modo que estamos —ao que parece — diante de 
um processo de formação de um terceiro homem ou de uma terceira cultura — 
um homem simbòlicamente lusotropical, uma cultura simbòlicamente lusotro¬ 
pical—que vem resultando numa realidade ainda inacabada; e que se vem fir- 
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mando por ter o português ido ao extremo, em época decisiva para o seu desen¬ 
volvimento extraeuropeu, de ter renunciado, como nenhum outro europeu até 
hoje, sua pureza, quer étnica, quer cultural, a favor de formas híbridas de 
homem e de cultura, das quais vêem participando raças, ambientes e culturas 
tropicais transeuropeisados pela presença entre elas do mesmo português. 

Ao mesmo tempo parece caber ao português o mérito de ter sido, com o 
espanhol e 'talvez mais do que o espanhol, o europeu que pioneiramente levou 
dos trópicos para a Europa maior número de valores e técnicas capazes ^de 
alterar a vida, a economia, a cultura europeia, no sentido de sua tropicalização: 
processo que vem até aos nossos dias, exprimindo-se na própria modificação do 
trajo europeu de verão. 

A experiência portuguesa, contudo, assemelha-se à espanhola na América 
tropical. Os espanhóis souberam nesta parte do Mundo, ao contrário de outros 
europeus e superados apenas neste particular pelos portugueses, assimilar popu¬ 
lações tropicais e formas tropicais de cultura, criando através dessa civilização, 
com novas formas de homem, novas formas de cultura, predominantemente 
espanholas em suas características. O português na América tropical, como no 
Oriente, extremou-se nessas aventuras de criação de formas de cultura mistas, 
com a predominância do elemento europeu e cristão apenas nos traços decisivos; 
e dessas aventuras é que resultaram sínteses como a de Goa e como a do Brasil, 
às quais se vão acrescentando novas sínteses em formação na África. 

MODIFICAÇÃO DO AMBIENTE DAS ILHAS DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

Comenta Lando Scotoni no «Bolletino delia Societá Geográfica Italiana» 
n.° 11-12 da série VIII (1957) o artigo que E. de Campos inseriu no «Boletim» da 
nossa Sociedade, em 1956. 

Faz o comentador vastas apreciações à vasta obra pelos portugueses feita 
no arquipélago de S. Tomé e Príncipe, focando a maneira como a colonisámos, 
após a descoberta até à actualidade. 

Com grato prazer arquivamos no nosso Boletim as palavras deveras amáveis 
e conscienciosas com que Scotoni friza o engrandecimento de Portugal pelas 
terras africanas. De louvar e de agradecer o gesto do nosso colega italiano. 

OS PORTOS DE MOÇAMBIQUE E O SEU DESENVOLVIMENTO 

No mesmo boletim italiano, em vasta síntese, se consigna pequeno artigo 
ao desenvolvimento dos portos de Moçambique, fazendo realçar esse facto para 
o acréscimo do comércio externo de Itália, 

Pela sua posição geográfica e contínuo melhoramento das condições de 
tráfico, têm tido os portos de Moçambique notável incremento, bastante con¬ 
tribuindo para o escoamento das matérias primas africanas, com palpável in¬ 
fluência nas balanças comerciais. 

FONTES PARA O ESTUDO DA HISTÓRIA DO BRASIL 

Desenvolve Américo Jacobina Lacombe, no n.° 43 (1957) da «Revista de 
História da América», notável trabalho sobre as fontes de investigação para o 
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estudo da história do Brasil. Como não poderia deixar de ser, encontrará o 
leitor português vasta relação de arquivos portugueses. 

Para o estudo da heurística da história do Brasil lògicamente devemos come¬ 
çar pelo estudo dos arquivos, diz Lacombe, Para a história do Brasil, convém 
dar preliminarmente uma pequena informação acerca dos arquivos portugueses. 

O arquivo mais famoso de Portugal, e de importância primacial para o 
Brasil é o da Torre do Tombo. Está instalado numa ala do Palácio de S. Bento, 
sede da Assembleia Nacional, antigo mosteiro beneditino. É o arquivo mais tra¬ 
balhado por uma série de investigadores brasileiros, a partir de Varnhagen. Nele 
se encontra a Carta de Pero Caminha sobre o descobrimento do Brasil, a cópia 
da História do Brasil de frei Vicente do Salvador e muitos outros documentos 
fundamentais para o conhecimento da história brasileira. 

Depois de se referir largamente ao conteúdo do Arquivo da Torre do Tombo, 
desenvolve o autor a importância dos demais arquivos a mencionar. 

Outro Arquivo riquíssimo de informações sobre o Brasil é o Arquivo Histó¬ 
rico Ultramarino, composto fundamentalmente com os papéis do antigo Conselho 
Ultramarino. Está instalado no Palácio da Ega e possui cerca de 200.000 documen¬ 
tos avulsos e 300.000 códices. 

Além deste menciona ainda o autor a Biblioteca Nacional de Lisboa, Bi¬ 
blioteca da Ajuda, Arquivo da Academia das Ciências, Arquivo Histórico Militar, 
Biblioteca de Évora, focando também os arquivos do Porto e Braga, 

Afim de promover o interesse pelos depósitos arquivais brasileiros, nada 
melhor, escreve Lacombe, que promover, quando possível, uma visita a uma ins¬ 
tituição local. Os alunos de história devem-se sentir ligados aos grandes centros 
de documentação histórica da sua terra, e, conhecendo o seu funcionamento, 
tornarem-se colaboradores permanentes do seu enriquecimento. Na verdade assim 
deve ser, mas infelizmente, parece que as bibliotecas e arquivos estão a tornar-se, 
em toda a parte, autênticas necrópoles de livros, onde estes apodrecem ao peso 
da poeira do desinteresse... 

O ORIENTE E O OCIDENTE NA HISTÓRIA 

Na revista East and West, n.° 4 do ano VIII (1958) escreve Giuseppe Tucci 
um interessante comentário entre as relações do Ocidente com o Oriente. 

Depois de historiar as relações entre os dois blocos, analisa o autor sucin- 
tamente o ambiente de verdadeira tensão em que decorrem as relações dos dois 
grandes opositores da política mundial, com frequentes períodos de efervescência, 
servindo-se presentemente do Médio Oriente para campo de desafio e medição 
de forças. 

A FILOSOFIA DE JAINAS 

Ainda na mesma revista, insere Harisatya Bhattacharyya, um notável 
estudo sobre a filosofia de Jainas, desenvolvendo com profusão de pormenores 
as teorias religiosas que pululam por toda a vasta região indiana. 

Jainas formou sempre uma parte integrante da Comunidade Indiana, e 
uma das mais proeminentes. Não tencionamos, diz o autor, desenvolver a his¬ 
tória da comunidade de Jainas, não é possível dar uma descrição detalhada e 
compreensiva da teoria Jaina nas curtas linhas de um breve ensaio. 


O começo do mundo, de acordo com Jainas, é composto de dois princípios: 
os «incônscios (Ajiva) e os «cônscios» (Jiva). 

JOSÉ D. LAMPREIA 


OS SISTEMAS DE REGA ARTIFICIAL NO MUNDO E AS SUAS 
POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO 

O Dr, Armin Grünewald, em artigo publicado na revista «Wirtschaftsdienst» 
(Hamburgo, Outubro de 1957), expõe a importância da irrigação agrária para 
resolver o problema da alimentação mundial, cuja natureza primàriamente 
económica realça, descreve as diferenças regionais do desenvolvimento presente 
dos sistemas de rega artificial em cada um dos continentes e apresenta uma 
estimativa das áreas que poderão ainda, com o alargamento daqueles sistemas, 
ser aproveitadas para aumentar a produção de alimentos. 

A irrigação agrária interessa a países pobres e ricos. Sem a sua aplicação 
não seria possível alimentar na Ásia 1.300 milhões de habitantes, nem manter 
nos Estados Unidos da América o elevado consumo, único em todo o mundo, de 
fruta e legumes frescos, cujo centro principal de produção, a Califórnia, é a região 
da rega artificial por excelência de todo o Ocidente. 

O problema da alimentação da humanidade, a que está subordinada a questão 
de rega artificial, é, para o Autor, um problema fundamentalmente económico 
de oferta e de procura. As causas económicas que determinam a disparidade 
do nível alimentar são principalmente o poder de compra, o rendimento do 
trabalho agrícola e o emprego de meios técnicos de produção. 

Descrevendo o desenvolvimento da irrigação nos diversos continentes, nota 
o Autor, quanto à América do Sul, que no Brasil e na Argentina a influência 
do mercado se manifesta no emprego da irrigação sobretudo para a cultura dos 
produtos agrícolas de exportação tradicional e que as possibilidades relativa- 
mente pequenas da formação de capital levam a preferir, cada vez mais e 
quanto possível, os sistemas móveis de rega por aspersão, menos dispendiosos 
do que os extensos aquedutos e trabalhos de nivelamento necessários para os 
sistemas fixos. 

No estado presente dos conhecimentos sobre o clima, solo e reservas de 
água, julga o Autor que as áreas irrigáveis do Mundo só estão aproveitadas 
em cerca de um terço. Ao lado de uma superfície já irrigada de 126 milhões de 
hectares, encontra-se uma reserva irrigável de 225 milhões de hectares, três 
quartos da qual ficam na Ásia. 

Em África as reservas mais importantes encontram-se na zona sub-tropical 
Norte. As possibilidades de aproveitamento das regiões tórridas são muito con¬ 
trovertidas. Na parte meridional só as regiões da costa oriental dispõem de alguns 
rios que poderão ser aproveitados para rega; contudo, pela secura do ar e pela 
grande quantidade necessária de água, não se pode contar com reservas con¬ 
sideráveis. , 

Na América do Norte e na América Central quase todas as reservas irrigáveis 

ficam situadas nos Estados Unidos e México. Não obstante o alto custo da 
construção de aquedutos, as taxas que os agricultores pagam nos Estados Unidos 
pela utilização dos sistemas de rega não influem muito no custo da produção 
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agrícola, porque a multiplicidade das formas de aproveitamento da água torna 
possível cobrir os encargos das empresas principalmente com o fornecimento de 
energia hidro-eléctrica. 

Na América do Sul as áreas irrigáveis, não incluindo a bacia do Amazonas, 
somam 13,75 milhões de hectares e estão situadas principalmente no Nordeste 
do Brasil (na região seca atravessada pelo rio S. Francisco), no Rio Grande do 
Sul, na Argentina e na Bolívia. 

A terminar, menciona o Autor a insuficiência da iniciativa privada para a 
realização de projectos de aproveitamente múltiplo das reservas de água e aponta 
a necessidade de auxílio financeiro aos países subdesenvolvidos que poderia ser 
prestado através de um organismo encarregado de promover uma política eficaz 
de alimentação mundial. 


A GEOGRAFIA ECONÓMICA COMO GEOGRAFIA E COMO 
CIÊNCIA ECONÓMICA 

Theodor Kraus discute em «Die Erde» (1957, n.° 2) as relações entre a 
geografia económica e a economia, ciências distintas pelo objecto e métodos de 
investigação, que devem contudo auxiliar-se mütuamente. A geografia económica 
pode aproveitar novas ideias da economia, afirma o Autor, que apresenta como 
exemplos o problema da relação entre o homem e a natureza (teoria da inte- 
racção mútua e do custo económico) e o da organização regional na base da 
escolha económica da localização das indústrias. 


A REGIÃO DE BORKU NO INTERIOR DO SAARA 
E OS SEUS HABITANTES 

Heinrich Schiffers descreve na revista «Die Erde» (Berlin, 1957, n." 2) a 
região de Borku que se estende a Sul das montanhas do Tibesti no interior do 
Sáara e que o Autor observou durante uma viagem realizada na Primavera 
de 1955. Estuda os limites, estrutura e releVo do território, as suas reservas de 
água, os habitantes (Goranes) e as povoações e termina com algumas notas 
sobre o conceito do interior do Sáara e sobre a importância do problema do 
isolamento daquela zona. 


A. P. LEMOS 
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10 de Janeiro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA PRÉHISTÓRICA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Alberto Rica Bandeira Ferreira. 

A sessão foi preenchida por uma comunicação dos arqueólogos Srs. João 
José Fernandes Gomes e Gil Estevão Migueis de Andrade que narraram a forma 
como, em Junho de 1956, descobriram uma estação arqueológica em Penedo — 
'Cortegaça—no concelho de Sintra. A comunicação foi ilustrada com interes¬ 
santes projecções. 


11 de Janeiro 

D. JOÃO VI, FUNDADOR DA UNIDADE BRASILEIRA 
Conferência pelo diplomata Sr. Barão Marcel-Henri Jaspar 

Por iniciativa da Academia Portuguesa de História, o Dr. Barão Marcel-Henri 
Jaspar, Embaixador da Bélgica em Estocolmo, proferiu na Sala «Algarve» uma 
conferência sobre «D. João VI, Fundador da Unidade Brasileira». 

Presidiu o Sr. Proí. Dr. Caeiro da Mata, Presidente da Academia de História, 
ladeado pelos Srs. Embaixador da Bélgica, Barão Ruzette, e Dr. António Baião, 
da referida Academia; Prof. Dr. Cordeiro Ramos, Presidente do Instituto de 
Alta Cultura, e Prof. Dr. António de Almeida, Secretário-Geral da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. 

O Sr. Prof. Caeiro da Mata, depois de aludir às boas relações existentes 
■entre Portugal e a Bélgica, «dois oásis espirituais e políticos» na época conturbada 
que o mundo atravessa, apresentou o ilustre conferente em termos altamente 
elogiosos, como diplomata e jurista, afirmando que nenhum tema poderia ser 
mais grato ao coração português do que aquele que o Sr, Barão Jaspar se pro¬ 
punha desenvolver na sua conferência, 

O Sr. Barão Jaspar começou por se referir à acção imperialista de Napoleão, 
ao clima da corte portuguesa no princípio do século passado e à ida de D. João VI 
para o Rio de Janeiro. Por último analisou as transcendentes e notáveis me- 
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didas administrativas e de fomento promulgadas por D. João VI durante a sua 
estadia no Brasil, com as quais este monarca levou a efeito a unidade da 
América portuguesa e do Império brasileiro. 

No final, o Sr. Prof. Caeiro da Mata enalteceu o interessante e valioso tra¬ 
balho do conferente, que recebeu muitos cumprimentos. 

13 de Janeiro 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Barbosa Sueiro que se referiu às 
actividades da Secção durante o ano findo e traçou o plano de trabalho para o 
ano corrente. 

11 de Fevereiro 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Rev. Padre Carlos Estermann 

«PROBLEMA DO HOMICÍDIO RITUAL NO SUL DA ÁFRICA» 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, secretariado pelos Srs. Eng/' Trigo de 
Morais e Prof. Dr. António de Almeida, 

Ao abrir a sessão, o Sr. Prof. Ruy Ulrich referiu-se ao «aviso prévio» apresen¬ 
tado à Assembleia Nacional pelo Sr. Comodoro Sarmento Rodrigues e declarou 
que a Sociedade de Geografia se associava jubilosamente a todas as homenagens 
que fossem prestadas ao sábio Almirante Gago Coutinho, glória nacional e sócio 
honorário desta agremiação. A assembleia sublinhou com uma prolongada salva 
■ de palmas as palavras do Sr. Presidente. 

Em seguida foram aprovados a acta da sessão anterior e votos de pesar 
pelo falecimento dos seguintes sócios: Marechal Cândido da Silva Rondon, sócio 
honorário e figura insigne da História do Brasil e da Humanidade, Arqúitecto 
Fernando Magalhães Vilas Boas, Dr. Paulino de Vilhena, Alberto Augusto Gomes 
Pereira Leite, Major Henrique Júlio de Carvalho Dias e José Teófilo de Oliveira 
Leone. 

Procedendo-se à eleição de novos sócios, foram admitidos 12 para a classe 
dos efectivos. 

A segunda parte da ordem do dia fôi preenchida com a conferência do Rev. 
Padre Carlos Estermann, sobre «O problema do homicídio ritual no sul da África». 
O ilustre missionário e vigário-geral da Diocese de Sá da Bandeira, autor de 
importantes trabalhos etnográficos, foi apresentado à distinta e numerosa assem¬ 
bleia pelo Sr. Prof. Ruy Ulrich que recordou a notável acção de apostolado 
desenvolvida pelo Rev. Estermann no sul de Angola, onde ao serviço de Portugal 
fundou e dirigiu missões católicas. 

No desenvolvimento da sua erudita explanação, o conferente observou que o 
homicídio ritual foi focado em dois romances recentes e versado por um etnólogo 
em livro que trata dos Bantos. No Sudoeste de Angola—-disse —também existem 
vestígios de homicídios rituais, mas - afirmou - é difícil distinguir entre assas¬ 
sínio real e mágico. A terminar pôs em evidência a benéfica actuação das 
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Missões Religiosas no sentido de transformar a mentalidade mágica dos negros, 
causadora daqueles crimes. 

O orador foi no final muito aplaudido. 

28 de Fevereiro 

INAUGURAÇÃO DAS NOVAS SALAS 

Com o superior e rasgado patrocínio do Ministério das Obras Públicas e a 
proficiente directiva dos Serviços de Urbanização deste departamento do Estado, 
foi possível à Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa levar a efeito alguns 
importantes melhoramentos na sede desta colectividade—primeira fase de um 
programa delineado pelos referidos Serviços sob os auspícios de S. Ex.‘ o Subse¬ 
cretário de Estado das Obras Públicas, Eng." Saraiva e Sousa. 

A remodelação pode dizer-se total: Os serviços administrativos e as Secções 
e Comissões de estudo precariamente instalados no rés-do-chão, passaram a fun¬ 
cionar em condignas instalações no l.° piso. As dependências do rés-do-chão, para 
mais fácil acesso e portanto maior comodidade dos sócios, foram transformadas 
em confortável sala de leitura de jornais e revistas, com um «bar» anexo; no 
piso intermédio prepararam-se duas saletas para diversões educativas. 

O acto inaugural destes melhoramentos teve a honrosa presença do ilustre 
Subsecretário de Estado das Obras Públicas, Sr. Engenheiro Saraiva e Sousa, 
e registou grande concorrência de sócios, Estiveram também presentes os Direc- 
tores dos Serviços de Urbanização e os técnicos que superintenderam nas obras. 

A decoração de todas as salas é sóbria, mas digna: alguns retratos e bustos 
de eminentes personalidades, destacando-se dentre todos um retrato do Rei 
D. Luiz I—fundador e protector da Sociedade—, retrato a óleo, pintado sobre 
tela, e cedido à Sociedade de Geografia devido aos bons ofícios do Sr. Dr. 
António Luís Gomes; mapas, portulanos, valiosas gravuras da cidade de Lisboa, 
um quadro de Victor Bastos alusivo à viagem de Bartolomeu Dias, fotografias 
de monumentos históricos do Ultramar Português e duas maquetes, uma do 
projectado monumento a Vasco da Gama, da autoria do escultor Tomás Costa 
e outra de Costa Mota (sobrinho), representando o Império Português. No 
átrio: estátuas do Infante D. Henrique e Pedro Alvares Cabral e uma cópia 
colorida do famoso Planisfério de Fra-Mauro, cujo original se encontra na Biblio¬ 
teca Marciana de Veneza. 

No final da visita às novas instalações, o Sr. Prof. Mendes Corrêa, Presidente 
da Sociedade, referiu-se aos outros melhoramentos em projecto—mormente o da 
vasta sala «Portugal», onde se encontra instalado o Museu com as suas preciosas 
colecções — e agradeceu ao Governo, na pessoa do ilustre Subsecretário de Estado 
das Obras Públicas, e particularmente a este, o generoso auxílio e carinho que se 
dignaram conceder a tão importantes melhoramentos. Agradeceu também ao 
Director-Geral dos Serviços de Urbanização, Sr. Eng. 0 Sá e Melo, ao Director de 
Urbanização do Distrito de Lisboa e ao seu adjunto, Srs. Eng."" Boaventura Belo 
e Jorge Coutinho, e ao arqúitecto sr. Luís Helbling, todo o desvelo posto na 
execução dos trabalhos desde a elaboração do respectivo projecto até ao acaba¬ 
mento. Agradeceu ao Comissariado do Desemprego e à empresa proprietária do 
edifício —a Empresa do Coliseu dos Recreios, ali representada pelo sr. Américo 
Covões — toda a boa vontade e facilidades concedidas. Por último agradeceu ao 
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empreiteiro, Sr. René Touzet, a penhorante compreensão que sempre mostrou 
pela situação especial da Sociedade de Geografia, bem como aos seus imediatos 
colaboradores nesta obra, Srs. Eng.“ Maurice Reynaud e Agente Técnico de Enge¬ 
nharia Nicolau José Matias, e teve também palavras de muito reconhecimento e 
apreço para a Arquitecta Sr." D. Maria Emília Caria, autora dos primeiros estudos 
dos melhoramentos que acabam de ser inaugurados e ainda para o Sr. Dr. Júlio 
Gonçalves, ilustre Secretário-Geral da Sociedade, que, por parte da Direcção, 
dedicada e inteligentemente acompanhou os trabalhos, superintendendo no 
arranjo e decoração. 

No final da sua alocução o Sr. Prof. Mendes Corrêa saudou a Imprensa, a 
Emissora Nacional e outras entidades e exprimiu o voto do ingresso de novos 
sócios, dizendo que foi sempre considerado título quase obrigatório dos portu¬ 
gueses cultos e patriotas serem membros desta colectividade. 

O Senhor Subsecretário de Estado das Obras Públicas dignou-se proferir algu¬ 
mas palavras, bem expressivas do elevado apreço manifestado pelo labor emínen- 
temente cultural e patriótico da Sociedade de Geografia, e que não podem deixar 
de ser interpretadas como incentivo ao prosseguimento da obra encetada. 
Sua Ex.\ num requinte de gentileza, começou por agradecer o convite da Socie¬ 
dade para assistir àquela inauguração, declarando que em ambiente tão acolhedor 
o fazia com muito gosto. Congratulando-se com os melhoramentos que acabava 
de visitar, recordou a visita que antes fizera a esta casa, aquela que precedeu as 
obras agora realizadas, dizendo que não foi difícil dar conta da necessidde de 
uma completa remodelação a condizer com a função e o alto nivel cultural da 
Sociedade de Geografia. E acrescentou: As novas dependências, não sendo 
luxuosas, têm dignidade e satisfazem, deixando certamente bem impressionados 
os estrangeiros que a visitarem, para consultar a sua Biblioteca, verem o seu 
Museu ou trocarem impressões com os seus sócios. 

Continuando, o Senhor Subsecretário aludiu a um passo da alocução do 
Sr. Prof. Mendes Corrêa,—aquele em que se referiu ao trabalho dos técnicos do 
Ministério das Obras Públicas—dizendo que muito lhe agrada ouvir elogios aos 
que levam a obra a bom termo. E a propósito evocou'um técnico, daquela têm¬ 
pera, o Sr. Eng." Barbosa Carmona, falecido na véspera, que dirigiu a Direcção 
de Pontes, destinada a fazer engenheiros e técnicos que serão os seus continua- 
dores. Apontou-o como exemplo do que deve ser um técnico do Estado: íntegro, 
cumpridor e um homem de inteligência, e dar tudo pelo seu país. 

Por último, o Sr. Eng.° Saraiva e Sousa referiu-se à remodelação da Sala 
«Portugal», uma aspiração da Sociedade de Geografia, que em breve será uma 
realidade, podendo contar-se já com a colaboração do Ministério das Obras 
Públicas, Aquela sala — acrescentou—a todos os títulos notável, que tem servido 
de cenário para tantos capítulos da história de Lisboa, bem necessita de ser 
renovada, pois a sua construção vem de há 60 anos. O projecto está em curso, 
entregue ao Arquitecto Sr. António Egea, e brevemente o conhecerá a Sociedade 
de Geografia para sobre ele se pronunciar. E depois é possível que comece a obra 
que os técnicos farão, com os olhos postos na agremiação cultural e patriótica 
que tem encontrado bons seguidores, como os actuais directores, na tarefa ence¬ 
tada por Luciano Cordeiro. 

Prolongada salva de palmas coroou as palavras do Sr. Subsecretário. 

Em nome dos sócios presentes falou o Sr. General Santos Corrêa, que mani¬ 
festou a grande satisfação de todos pelos melhoramentos realizados, 
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Houve, depois, um «Porto de honra», pretexto para troca de brindes, palavras 
bem amistosas proferidas pelo Sr. Prof. Mendes Corrêa, a realçar quão agradecida 
está a Sociedade de Geografia ao Sr. Eng.° Saraiva e Sousa, por tudo que tem 
feito e procura fazer e por aquelas visitas do Sr. Subsecretário das Obras Públicas, 
concluindo por salientar que' a patriótica agremiação, que tanto tem feito pelo 
País, bem merece tudo que o Estado tem feito e possa fazer para lhe proporcionar 
ambiente e possibilidades colocando-a no nivel a que tem direito e facultando-lhe 
variados meios de acção. 

i de Março 

COMISSÃO INFANTE D, HENRIQUE 

Reuniu sob a presidência do Sr. Comandante Celestino Ramos, para celebrar 
mais um aniversário do nascimento do seu patrono e tomar conhecimento de 
vários assuntos relacionados com as comemorações nacionais de 1960. 

6 de Março 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA PRÉHISTÓRICA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Joaquim Pontes. O Sr. Eduardo 
da Cunha Serrão expôs os resultados das investigações que tem efectuado na 
região de Sesimbra desde 1956, onde, até há dois anos, se desconheciam provas 
arqueológicas concretas da instalação de povos dos últimos tempos prehistóricos. 

Os Srs. Prof. Joaquim Fontes, Drs. Ricardo Belo, Bandeira Ferreira, Cama- 
rate França, Miguéis de Andrade e Prescott Vicente apreciaram elogiosamente 
o êxito das pesquizas realizadas pelo Sr. Dr. Cunha Serrão, que trouxeram para 
o primeiro plano da arqueologia nacional uma zona em que eram apenas notadas 
jazidas do paleolítico, aliás magistralmente estudadas pelos Srs. Profs. H. Breuil 
e G. Zbyzewski. A comunicação foi ilustrada com projecções. 

10 de Março 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Barbosa Sueiro que se referiu à 
oferta de uma colecção arqueológica à Universidade de Coimbra, dádiva valiosa 
do membro da Secção, Sr. Prof. Dr. Francisco Gentil. No acto solene da entrega 
-disse o Senhor Presidente-,foi consagrado o nome do Prof. Soares Franco, 
e detendo-se na análise da personalidade do homenageado destacou as múltiplas 
facetas da sua actividade, quer como político, quer ainda como professor da 
Universidade, tendo no desempenho desta função leccionado Anatomia e publi¬ 
cado um Tratado sobre a mesma matéria, obra que o Sr. Prof. Barbosa Sueiro 
apreciou em sucinta análise. 

12 de Março 

SECÇÃO DE DEMOGRAFIA E HIGIENE SOCIAL 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof, Dr. Costa Sacadura,jiara emitir o seu 
parecer sobre uma consulta feita à Sociedade pela Delegação Portuguesa da 
Associação Científica dos Países do Oceano índico. 
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li de Março 

ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 

' Reuniu sob a Presidência do sr. Prof, Dr. Mendes Corrêa, secretariado pelos 
srs. Prof, Dr, António de Almeida e Dr, Júlio Gonçalves. 

Aberta a sessão às 17 e 30 horas, foi lida e aprovada a acta da sessão admi¬ 
nistrativa de 15 de Março de 1957, 

Antes da ordem do dia, o sócio Sr. Dr, Jaime Xavier de Brito apresentou uma 
proposta e uma moção, A primeira respeitante a notícias recentemente aparecidas 
nos jornais acerca de norte-americanos segregados da comunidade branca e por 
esta apelidados de «portugueses»; e a segunda de aplauso à homenagem prestada 
ao glorioso Almirante Gago Coutinho pela Assembleia Nacional. A propósito 
desta última, foi prestada calorosa ovação ao Sr. Comodoro Sarmento Rodrigues, 
ali presente, e autor do «aviso prévio» que originou a homenagem referida." 

Procedeu-se depois à leitura da seguinte proposta, que foi aprovada por acla¬ 
mação pela numerosa Assembleia, constituída, em grande parte, por magistrados, 
professores catedráticos, oficiais superiores do Exército e da Marinha, altos fun¬ 
cionários e outras figuras representativas da cultura portuguesa ; 

«A Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa tem a honra de apresentar 
à. Assembleia Geral a proposta para aclamação, como sócios honorários, de 
S. Ex.” o Ministro do Ultramar, Prof, Dr. Raul Ventura, e de S. Ex. B o Subsecre¬ 
tário de Estado das Obras Públicas, Eng? Alberto Saraiva e Sousa, 

Ao primeiro deve a Sociedade, entre outras provas de consideração, a autoria 
da proposta para a Grã-Cruz da Ordem do Império com que foi agraciada pelo 
Venerando Chefe do Estado. 

Quanto ao Sr, Eng? Saraiva e Sousa, deve-lhe a Sociedade o mais valioso 
apoio para as obras de remodelação e beneficiação das nossas instalações. 

Trata-se de duas individualidades que além desses serviços relevantes e das 
altas situações oficiais que ocupam, possuem os títulos mais distintos e pleno jus 
à homenagem da Sociedade. 

O Prof. Dr. Raul Ventura, ilustre catedrático da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, autor de valiosos estudos jurídicos sobre conflitos de 
trabalho, casamento e outros assuntos, e de importante legislação sobre problemas 
do Ultramar Português que tem visitado repetidas vezes, foi primeiramente Subse¬ 
cretário de Estado do Ultramar e depois elevado a Ministro da mesma pasta. 

O ilustre Subsecretário de Estado das Obras Públicas, Eng," Alberto Saraiva 
e S °usa, é engenheiro geógrafo pela Faculdade de Ciências de Lisboa, engenheiro 
civil pelo Instituto Superior Técnico, licenciado em Ciências Matemáticas, antigo 
engenheiro da Câmara Municipal de Lisboa, inspector de Obras Públicas, escritor 
e conferencista da sua especialidade no País e no estrangeiro. 

Nenhuma dúvida tem, portanto, a Direcção sobre a justiça da homenagem 
proposta e sobre a oportunidade desta manifestação de reconhecimento a tão 
ilustres personalidades.» 

Ordem do dia: Entrando-se na ordem do dia, o Sr. Dr. Jaime Xavier de Brito 
fez a apreciação do relatório da gerência, O Sr. Presidente respondeu dando os 
esclarecimentos que a Assembleia julgou suficientes e, em seguida, pediu licença 
para se retirar, por virtude de compromisso tomado anteriormente para realizar 
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dali a poucos minutos, uma conferência no Instituto Alemão. A sessão continuou 
sob a presidência do Vice-Presidente da Sociedade, Sr. Prof. Ruy Ulrich, 

Não havendo outros oradores inscritos, foram postas à votação as conclusões 
do Parecer da Comissão Revisora de Contas; a Assembleia ,com excepção do 
Sr. Dr, Xavier de Brito, aprovou-as, Em seguida, o Sr. Presidente comunicou que 
ia proceder-se à eleição da Direcção e Comissão Revisora de Contas. Por proposta 
do Sr. Luís Lupi, a Assembleia aprovou os nomes apresentados ao sufrágio, em 
lista igual à do ano anterior, e foi encerrada a sessão, eram 19 horas e 20 minutos. 

15,18, 21 e 25 de Março 

II CURSO DE DEONTOLOGIA ULTRAMARINA 

Promovido pela Juventude Universitária Católica do Instituto Superior de 
Estudos Ultramarinos, realizou-se na sala «Algarve» da Sociedade de Geografia 
o II Curso de Deontologia Ultramarina. 

A l.“ lição foi proferida pelo Sr. Prof. Dr, Adriano Moreira, Director do Centro 
de Estudos Políticos e Sociais, organismo especializado da Junta de Investiga¬ 
ções do Ultramar, 

Presidiu'o Sr, Prof, Dr, Mendes Corrêa, Presidente da Sociedade de Geografia 
e Director do referido Instituto, que enalteceu o mérito do Curso e a responsabi¬ 
lidade que impende sobre os estudantes, como futuros administradores dos terri¬ 
tórios portugueses d’além-oceano, e servidores da unidade da Pátria na sua mais 
completa expressão. Em seguida fez, nos mais relevantes termos, o elogio do 
conferente, apresentando-o como um dos maiores valores da nova geração. 

Usou também da palavra o Presidente da Secção da J. U. C., Sr. Gabriel Osório 
de Barros, finalista do Instituto, a fim de agradecer à Sociedade de Geografia 
todas as facilidades concedidas para a realização do Curso e manifestar aos ora¬ 
dores o maior reconhecimento pela generosidade com que aceitaram o convite 
para colaborar naquela iniciativa, cujos objectivos definiu. 

A lição do Sr. Dr, Adriano Moreira versou sobre «Os problemas actuais do 
racismo». O ilustre Professor desenvolveu, com o brilho, a proficiência e a clareza 
que lhe são peculiares, os seguintes capítulos: De Bandung ao Cairo—1.°, Conflito 
e agressão entre as civilizações; 2.“, Os objectivos da Conferência do Cairo; 

3. ", O estudo das técnicas de pacificação; 4,", Missão em África. 

A 2: lição foi proferida pelo Rey.” Prof. Dr. Silva Rego, Director do Centro 
de Estudos Históricos Ultramarinos, outro organismo especializado da referida 
Junta. 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. José Gonçalo da Costa Santa Rita, catedrático do 
Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, a cujo Corpo Docente o Sr. Prof. Silva 
Rego também pertence, 

O ilustre especialista da História Ultramarina de Portugal dissertou sobre 
«Os problemas da missionação no ultramar. O laicado missionário», desenvol¬ 
vendo, com vastíssima erudição, os seguintes capítulos: l.“, Definição: a) Apos¬ 
tolado, b) Apostolado laico, c) Apostolado laico no Ultramar; 2.“, A quem se 
dirige: a) aos indígenas, b) aos colonos brancos; 3,“, Objecto do apostolado; 

4, ", Atitude para com as outras religiões; 5.°, Apostolado dos católicos indiferen¬ 
tes; 6", Conclusão. 
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A 3.“ lição esteve a cargo do Sr. Dr. Nuno Simões que versou um tema de 
particular interesse: «Alguns números e sugestões sobre a emigração coloniza* 
dora». Presidiu o Sr. Prof. Dr. Santa Rita. 

O antigo ministro e ilustre economista, ao iniciar a sua notável conferência,, 
enalteceu as tradições culturais e cívicas da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
louvando a aproximação da mocidade universitária com ela, para a obra comum 
de criação da consciência ultramarina, e atribuindo à inter-cooperação de ambas 
uma tarefa renovadora, útil para todos. 

Afirmou que a Euráfrica não é uma criação de conjuntura e deve antes ser 
um programa de permanente progresso e valorização das populações atrazadas 
do Continente Negro. Examinou as condições principais para que o povoamento 
por brancos se desenvolva a par com o progresso económico e social dos nativos 
negros, sugerindo um estudo de conjunto de geo-economia portuguesa e do 
comércio exterior da área metropolitana e ultramarina para se orientar a verda¬ 
deira política da industrialização nacional a adoptar. 

Renovando a sua velha ideia da neutralização das pastas dos Estrangeiros 
e do Ultramar, visto que no Ultramar está a garantia da nossa sobrevivência e 
são principalmente de origem ultramarina os únicos diferendos que perturbam 
a nossa vida internacional, terminou, quanto a esta, por indicar o seu rumo: 
Comunidade luso-brasileira, seu entendimento e conjugação com o bloco hispano- 
-americano e com o Commonwealth em prol da paz e do progresso da humanidade 
que Portugal sempre serviu e enalteceu, 

A 4.“ e última lição, presidida pelo Sr. Coronel Álvaro da Fontoura, Professor 
do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, versou sobre «Os deveres do 
funcionário administrativo que lhe advêm da sua condição de cristão». Foi con¬ 
ferente o distinto Administrador de Circunscrição, Sr. Morais Martins, que apon¬ 
tou os deveres principais dos funcionários administrativos no Ultramar e formulou 
algumas sugestões, com a larga experiência adquirida e a autoridade que lhe 
confere o posto que ocupa. 

Eis o sumário da sua conferência: 

l.°,^Coincidência dos deveres do funcionário administrativo derivados da sua 
condição de cristão, com os que lhe são impostos pela lei e pela tradição, 2,°, Os 
deveres do funcionário administrativo ultramarino em relação; a) à sociedade 
indígena de estrutura tradicional; bj às massas destribalizadas; e) às populações 
civilizadas, 3., Necessidade da cooperação íntima entre o funcionário adminis¬ 
trativo e as missões católicas. 4,°, Papel do administrativo católico no apostolado. 

20 de Março 

SUBCOMISSÃO DE MOÇAMBIQUE 

Reuniu sob a presidência do Sr. Coronel Carlos Afonso dos Santos, para se 
ocupar da consulta feita à Direcção da Sociedade pela Delegação Portuguesa da 
Associação Científica dos Países do Oceano índico. 
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20 de Março 

SECÇÃO DE ECONOMIA POLÍTICA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. António Lino Neto. Depois do 
Sr. Presidente ter informado a Secção de que o assunto sobre o qual a mesma se 
tinha de pronunciar era a consulta formulada à Direcção da Sociedade pela 
Delegação Portuguesa da Associação Científica dos Países do Oceano índico, 
consulta que passou a expor, foi emitido um parecer que mereceu a aprovação 
unânime da assembleia, constituída, além do Presidente, pelos Srs. Profs, Drs. Ruy 
Enes Ulrich, Moses Bensabat Amzalak, Armando Gonçalves Pereira e Clemente 
Bueno y Martins. 


23 de Março 

I CONGRESSO NACIONAL DE RELIGIOSOS 

Sob a presidência de S. Ex." Rev. m# o Núncio Apostólico, realizou-se às 17 e 30 
horas na sala «Portugal» uma jornada preparatória do l.° Congresso Nacional 
de Religiosos. Na mesa de honra, ladeando Mons. D. Fernando Cento, tomaram 
lugar os Senhores Arcebispo de Cizico, Padre Armando Monteiro, Coronel António 
José Caria, que representava a Sociedade de Geografia, e Madre Maria Manuela 
de Brito, provincial das Doroteias. 

Depois do Rev. Dr. Joaquim António de Aguiar, Secretário Geral do Con¬ 
gresso, ter exposto a finalidade do mesmo, o Rev.” Jorge da Silveira Sanches, 
professor do Instituto Missionário de Carcavelos, fez uma conferência subordi¬ 
nada ao tema: «Pio XII e os Religiosos». 

Em seguida, a Irmã Maria de Jesus, Secretária da Federação Nacional dos 
Institutos Religiosos Femininos, falou da «Oportunidade e sentido do l.° Congresso 
Nacional de Religiosos», referindo-se às necessidades mais prementes em Portugal, 
no campo religioso, 

No final Mons. D. Fernando Cento proferiu algumas palavras congratula- 
tórias e o corpo de alunas do Instituto de S. Pedro de Alcântara entoou o 
Hino Pontifício. 

24 de Março 

O PANORAMA ECONÓMICO E SOCIAL DE ANGOLA 
Conferência pelo Sr. Comandante Frederico Cruz 

Na sala «Luciano Cordeiro», o sr. Capitão-de-Fragata Frederico Cruz, Chefe 
do Estado Maior do Comando Naval de Angola, proferiu a notável conferência 
inserta neste «Boletim». 

Presidiu o sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich que fez o elogio do ilustre conferente 
recordando as múltiplas actividades e importantes missões que este tem desem¬ 
penhado no Ultramar. Na mesa da presidência ladeando o Vice-Presidente da 
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Sociedade de Geografia, tomaram lugar os Secretários Gerais Srs. Prof. Dr, An¬ 
tónio de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves, 

O Sr. Comandante Frederico Cruz, recebido com aplausos pela distinta assis¬ 
tência, começou por dizer que Angola ocupa hoje um lugar especial no continente 
africano, dado o ambiente de sossego que ali paira quando comparado com o 
caos e a desordem reinantes em vastas regiões do mesmo continente. 

Acentuou que as potências ocidentais europeias deviam chamar a atenção 
daquelas que as acusam de colonialismo, no sentido depreciativo da exploração 
dos autóctones pelos europeus, para o facto de que as jovens nações americanas 
e africanas foram criadas pelos europeus e não pelos primitivos habitantes 
daqueles continentes. Afirmou que a África, se quiser ser livre, tem de optar pelo 
Ocidente e não se deixar seduzir pela propaganda do colosso eslavo-asiático que 
só pensa em a absorver. 

Focou depois alguns aspectos económicos de Angola, referindo a evolução 
das cotações de produtos como o café, sisal, milho, oleaginosos, etc. Fez uma 
curta referência ao petróleo da- província, à exploração dos minérios metálicos 
e à indústria piscatória. Tratou do problema das comunicações terrestres, aéreas, 
marítimas e fluviais. E teve esta frase: «Os seus problemas (de Angola), de ordem 
económica hão-de influenciar, mais e mais, os métodos da governação portuguesa, 
resultando da resolução dos mesmos uma melhoria do nivel da vida da Nação». 

' Passando para o panorama social, focou o rápido desenvolvimento urbano 
de Angola, particularmente de Luanda, do Lobito e de Nova Lisboa, desenvolvi¬ 
mento interessante, mas que cria problemas, particularmente o dos bairros indíge¬ 
nas nos arrabaldes. Falou depois no interesse sempre crescente da população 
pelás questões cultural e desportiva. E apontou a necessidade de se aumentar 
o ritmo da assimilação do elemento nativo, ainda não civilizado, por meio do 
acrescentamento das missões católicas, auxiliados os sacerdotes, por élementos 
laicos. Conseguir-se-ia assim —disse—um aumento importante do número de 
portugueses africanos, conscientes da sua nacionalidade e portanto menos vul¬ 
neráveis aos slogans dissolventes. 

Terminou afirmando ser absolutamente necessário, para o bem comum, que 
se chame a atenção da população metropolitana para os problemas do ultramar 
que são afinal comuns a toda a •Nação, embora o assunto não seja infelizmente 
assim compreendido em certos meios. 

No final, o Sr. Prof. Ruy Ulrich felicitou o orador pela magistral conferência 
com que honrou a tribuna da Sociedade de Geografia. 


25 de Março 

SECCÃO DE CIÊNCIAS MÉDICAS 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Fernando Freitas Simões. O Sr. 
Presidente deu conhecimento da organização dos Sextos Congressos Interna¬ 
cionais de Medicina Tropical e de Paludismo, que no próximo mês de Setembro 
se realizam em Lisboa, e solicitou a participação dos membros da Secção nesta 
importante manifestação científica. 
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Prosseguindo na execução do labor que irrecusàvelmente a Direcção da Biblio¬ 
teca da Sociedade de Geografia de Lisboa a si própria se impôs, de enumerar, 
para não dizer catalogar, os volumes das suas numerosas estantes, enceta-se hoje, 
com a melhor das vontades, o capítulo da bibliografia ultrámarina. Capítulo 
precioso, de indispensável utilidade e apoio a qualquer honesto estudioso da 
matéria, é nossa convicção que abrirá horizontes novos à respectiva produção 
literária, especializada ou não. 

Assim, à bibliografia da índia, a primeira e a mais antiga das nossas posses¬ 
sões do Ultramar—e também a mais rica em publicações de toda a espécie — 
seguir-se-á a das outras Províncias de modo a obter-se um conjunto possivelmente 
variado e completo. 

Já numa explicação prévia anterior frisamos que sendo indiscutível a necessi¬ 
dade dum ficheiro ,—e o desta Biblioteca é, em todos os sectores, dos mais orde¬ 
nados e completos—a sua eficiência está longe de suprir à imperativa existência 
duma catalogação, pormenorizada ou pão, tècnicamente modelar ou meramente 
informativa. Tivemos mais de um ensejo de verificar que certos estudos carece¬ 
riam de mais profunda investigação e consulta bibliográfica, e estas tinham 
faltado por os autores, no seu louvável e meritório esforço, desconhecerem as 
fontes a que fàcilmenta poderiam recorrer, se prèviamente inteirados da sua 
existência. Da inexistência dum catálogo resulta o facto lamentável de as mais 
preciosas e opulentas espécies muitas vezes morrerem virgens, amortalhadas na 




Alimentamos o ambicioso projecto de continuar detalhando e apartando os 
assuntos, a divulgação de toda a existência bibliográfica contida na nossa 
Livraria, à qual se seguirá a da Cartografia. A Sociedade de Geografia de Lisboa 
mostrará, disso estamos quase certos, não ter de se envergonhar muito perante 
as suas congéneres estrangeiras, algumas das quais nos foi dada a fortuna de 
atentamente visitar, Os seus 82 anos de existência são uma garantia da utilidade 
do seu incansável esforço. É esta afirmação motivada por uma vanglória desca¬ 
bida? Queremos crer que não, muito embora seja honesto confessar que qualquer 
erudito, folheando este e outros catálogos da nossa iniciativa, possa observar 
— e certamente com razão —que muito lhe falta ainda para uma biblioteca se 
apodar de rica ou completa. Mas na limitação dos nossos recursos seria difícil 
fazer mais e melhor, e bem. certo é que nem sempre as circunstâncias, de ordem 
vária, que presentemente não vem ao caso, nos têm favorecido, 

É de justiça, antes de fecharmos estas modestas linhas de apresentação, 
dizer que a Direcção da Sociedade, em especial as suas Secretaria Geral e Tesou» 
raria, têm generosamente colaborado na aquisição das espécies. As ofertas afluem 
de modo extraordinàriamente lisongeiro. Justo é, para terminar, que se ponha 
em relevo o entusiasmo que, a par da sua competência, anima, na elaboração das 
fichas, os seus conservadores srs. Joaquim Pinto de Oliveira e Alexandre Mar¬ 
ques Pereira. 



ADMINISTRAÇÃO - EXÉRCITO E MARINHA 
JURISPRUDÊNCIA-POLÍTICA 


ADMINISTRAÇÃO 

APONTAMENTOS PARA A HISTÓRIA DA REPRESENTAÇÃO PROVINCIAL NO ESTADO DA 
ÍNDIA, por J. A. Ismael Gracias. 1891. Nova Goa. [4], 49, [21 pp. 

ASSENTOS DO CONSELHO DO ESTADO. — Documentos coordenados e anotados, por Panduronga 
S. S, Pisaurlenear. 1953/56. Bastorá. 4 vols. 

AUTONOMIA DO ESTADO DA ÍNDIA, —Regime administrativo da Índia Portuguesa.— Relatório 
da l,a Conferência. 31 de Outubro de 1909, por Lino Valeriano da P, e Sousa. 1909. Galangute — 
Goa. 8 pp. 

BRADOS A PAVOR DAS COMUNIDADES DAS ALDEIAS DO ESTADO DA ÍNDIA. 1870. Nova 
Goa. 102 pp. e gráf. 

CARTA DE LEI, —Tratado de Commercia e extradição entre Portugal e a Grã-Bretanha para 
regular as relações entre as suas possessões na índia, assinado em Lisboa em 26 de Dezembro de 
1878, a declaração da mesma data e o artigo adicional de 8 de Março de 1879, s/d. e s/l. 42 pp. 

CARTA ORGANICA DO ESTADO DA ÍNDIA. —Promulgada por Decreto n.° 3.266 de 27 de Julho 
de 1917. 1917, Nova Goa; 62 pp. 

CHARTE ORGANIQUE DE L'ÉTAT DE LTNDE, 1931. Lisboa. 46 pp. 

COMMDNAUTÉS (LES) DES VILLAGES A GOA, par C. R, da Costa. 1892. Lisbonne. S. G. L. 34 pp. 

COMMUNIDADES (AS) DAS VELHAS CONQUISTAS. —Projecto de reforma, por José Maria 
Teixeira Guimarães. 1885. Nova Goa. 190 pp, tab. e modelos. 

CONDIÇÕES DA RENDA DOS DÍZIMOS. 1870. Nova Goa, 34 pp, 

CONGRESSO (5.0) PROVINCIAL DA ÍNDIA PORTUGUESA. 1922. Nova Goa. 112 pp, 

— Discurso Inaugural, por António Maria da Cunha. 1923. Nova Goa. 22 pp. 

CONSELHO (O) DA ÍNDIA, por Francisco Paulo Mendes da Luz. 1952. Lisboa. 649 pp. c. maps, 

CONTA DA GERÊNCIA DO ESTADO DA ÍNDIA,-Anos de 1908/9 a 1910/11 e 1929/30 a 1934/35. 

CONTA EXPLICATIVA DA RECEITA E DESPESA DO THESOURO PUBLICO DE GOA, -Anos 
económicos de 1865/GG a 1807/68. 

DECRETO DE 1 DE DEZEMBRO DE 1869 DA REFORMA DAS INSTITUIÇÕES ADMINISTRA¬ 
TIVAS DAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS, annotado por J, A. Ismael Gracias. 1884. Nova 
Goa. V, [2], 58, [2] pp. 

DEFENSA DOS DIREITOS DAS GÂO-CARIAS, GÃO-CARES, E DOS SEUS PRIVILÉGIOS, CON- 
TRA A PROPOSTA DE SUA DISSOLUÇÃO, E DIVISÃO DAS SUAS TERRAS, por Filipe 
Nery Xavier. 1856. Nova Goa, XVI, 112,104 pp. 

DEFESA DE JOSÉ MARIA DE SA, administrador do Concelho de Salsete, nas sindicâncias por 
actoa eleitorais, determinada pelo Exm.o Sr, Governador Geral da índia, Conselheiro Francisco 
Maria da Cunha. 1892. Bombaim. 49 pp. 

DIPLOMAS COM FORÇA DE LEI APPLICADOS AS COLONIAS PORTUGUEZAS POR DECRETO 
DE 26 DE MAIO DE 1911. Nova Goa. 50 pp. 

DIRECTORIQ DAS CAMARAS MUNICIPAIS DO ULTRAMAR, por J. J. da Silva. 1896. Bastorá. 
23 pp. 

DISPOSIÇÕES SOBRE AS ASSOCIÇÕES DE SOCORROS MÚTUOS DECLARADAS VIGENTES 
NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS por decreto de 9 de Março de 1895. 1895. Nova Goa. 23 pp. 

DISTRICTO (O) DE DAMÃO.- Apontamentos d’uma administração colonial. - Algumas aprecia¬ 
ções da imprensa, por Jayme Pereira de Sampaio Forjaz de Serpa Pimentel. 1893. Lisboa. 64 np. 
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DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO DA ÍNDIA,-Decreto 35:229 e 35:230, de 8 cie Dezembro 
de 1945. 

ESTATUTO DO ESTADO DA INDIA. - Decreto 40:216, de 12 de Julho de 1955. 1955. Lisboa. 41 pp. 

GOVERNO GERAL DO ESTADO DA INDIA. — 1.» Série de projectos de diplomas votados pelo 
Conselho do Governo. — Problemas económicos e de educação, — Sessões de Agosto a Outubro 
de 1920, por Jaime de Morais. 1920, Nova Goa. VII, 314 pp, 

GOVÊRNO (0) REPRESENTATIVO NA ANTIGA INDIA, por Panduronga Pissurloncar, 1920. 

Nova Goa. 18 pp. 

HISTÓRIA ADMINISTRATIVA DA INDIA PORTUGUESA, por A. B. de Bragança Pereira. Fase. I. 
s/d. Bastorá. 190 pp. 

IMPOSTO (O) E O REGIME TRIBUTÁRIO DA INDIA PORTUGUEZA, por J. A. Ismael Gradas. 

1898. Lisboa. VI, 151 pp. 

INDIA. —Relatório sobre os Serviços de Fazenda, por Domingos Eusebio da Fonseca. 1908. Lisboa. 

2 vols. 

ÍNDICE ALPHABETICO E REMISSIVO DAS MATÉRIAS CONTIDAS NO SEGUNDO VOLUME 
DA «Collecção das leis peculiares das Communidades Agrícolas das aldeas dos concelhos das 
Ilhas, Salcete e Bardez» (1855/1877), por Fellipe Nery Xavier. 1878. Nova Goa. 28 pp. 

INSTITUTO ORGÂNICO DAS COMUNIDADES DAS ILHAS DE GOA, por António Felix Pereira. 

1934. Nova Goa. 99 pp. 

INSTRUCÇÕES REGULAMENTARES PARA A FORMAÇAO DAS MATRIZES E PARA A REPAR¬ 
TIÇÃO E ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREDIAL 1869, Nova Goa. 68 pp. e 
29 modelos. 

LEGISLAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO DAS CONFRARIAS. 1878-1886. — Colllglda e annotada por 
José António Ismael Gracias. 1886. Nova Goa. VI, 153 pp. 

LEI ELEITORAL. — Decretos de 24 de Fevereiro, de 5 de Abril e 12 e 13 de Maio de 1911. 1911, Nova 
Goa. 30 pp, 

LISTA GERAL DOS EMPREGADOS CIVIS, ECCLESIASTICOS, E MILITARES DE GOA, DAMÃO 
E DIU referida a 31 de Outubro de 1861, por Felipe Nery Xavier Junior. 1801, Nova Goa. 104 pp. 

MÁRTIRES (OS) DA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA, por João Francisco Craveiro Lopes de Oli¬ 
veira. In: «Boi. Geral das Colónias», 1948, Lisboa, N.« 281, pp. 25. 

NOTÍCIA DOS TRABALHOS EXECUTADOS PELA DIRECÇÃO DOS ESTUDOS DE HIDRÁULICA 
NA INDIA PORTUGUESA. (Janeiro de 1904 a Março da 1906), 1911. Lisboa. S. G. L„ 125 pp. 
e 1 map. 

OCUPAÇÃO MILITAR DA INDIA, por A. Delduque da Costa. In: «Principais factos da ocupação 
ultramarina (Séculos XIX e XX)». 1937. Lisboa, pp. 57. 

ORÇAMENTO DA RECEITA E DESPESA PUBLICA DE GOA para o ano económico de 1840-1841, 
remetido pelo Governo Geral dos Estados da índia à Secretaria de Estado dos Negados da Mari¬ 
nha e Ultramar. 1841, Lisboa. 69 pp, 

ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO DA INDIA. Anos de 1900 a 1902, 1911 a 1914, 1910 a 1917-18 e 1928 
e seguintes. 

ORDENAÇÕES (As) da índia, por Luiz Fernando de Carvalho Dias. In: «Garcia de Orta» - Número 
especial dedicado ii índia Portuguesa [...], 1956. Lisboa, pp. 229/245 e VII íac-similes. 

ORGANIZAÇÃO AGRARIA DE NAGAR AVELY, — Approvada por portaria provincial ji,« 201, de 1 
de Junho de 1912,1912, Nova Goa. 31 pp. 

ORGANIZAÇÃO AGRARIA DE NAGAR-AVELY. - Aprovada por Portaria Provincial n.« 302, de 16 
de Abril de 1919, 1919. Nova Goa. 42 pp, 

PAGINA (UMA) NEGRA PARA OS ANNAES DA HISTORIA COLONIAL PORTUGUEZA [.„], por 
Sertorio Coelho, Parte I, 11195. Nova Goa, 146 pp. 

PORTARIA REGULAMENTAR DAS RESENHAS DOS PRÉDIOS E EMMISSAO E AVERBAMENTO 
DAS EXECUÇÕES DAS COMMUNIDADES, por Joaquim Machado. 1897, Nova Goa. 16 pp, 

PORTARIAS DO GOVERNO GERAL, —N,o» 507 e 514, de 1 e 2 de Agosto de 1887, providenciando 
sobre a eleição das mesas e emprego dos fundos das confrarias e pagodes, por Augusto César 
Cardoso de Carvalho, 1887. Nova Goa, 6 pp, 

PRIMEIRA SÉRIE DE PROJECTOS DE DIPLOMAS VOTADOS PELO CONSELHO DO GOVERNO. 

-Problemas económicos e de educação,-Sessões de Agosto a Outubro de 1920, 1920, Nova Goa, 

VII, 314 pp, 

PRINCÍPIOS DUMA REFORMA AGRÁRIA, por José Bossa. 1946, Goa. 8 pp, (em concani), 

PRODUZIR E POUPAR —ESTATUTO DO ESTADO DA INDIA,— Discursos do Encarregado do 
Governo Geral, Comandante Fernando de Quintanilha e Mendonça Dias, 1948. Goa. 28 pp, 

PROJECTO DE CODIGO DAS COMMUNIDADES AGRÍCOLAS DE GOA ou digesto da legislação 
peculiar das mesmas associações, por José Maria de Sá. 1879, Nova Goa. XXII, 194 pp, 
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PROJECTO DE REORGANIZAÇÃO DE UMA COLÓNIA MILITAR AGRÍCOLA-COMERCIAL EM 
. SÃTARY, por Xavier Machado. 1898, Lisboa, 22 pp. 

PROJECTO DO NOVO REGIMENTO DAS COMMUNIDADES AGRÍCOLAS DO ESTADO DA INDIA 
com as consultas, representações e requerimentos que a Sua Magestade têem sido dirigidos acêrca 
do mesmo Projecto, 1862. Nova Goa, 201 pp. 

■PROPOSTAS SOBRE: Regime de impostos; Regime de terras; Administração de Justiça. — Breve 
estudo sobre o meio social, por Alberto Faria de Morais. (Comando Militar de Satari). 1932, Nova 
Goa, 112 pp,, map, e ests. 

PROPRIETÁRIOS E MUNDCARES. — Legislação relativa aos seus direitos e obrigações no Estado da 
índia. — Compilada por Carlos Eugênio João Filipe Ferreira. 1904. Bastorá. 20 pp. 

PROVIDENCIAS PUBLICADAS PELO COMMISSARIQ RÉGIO [João António de Brissac das NEVES 
FERREIRA] no Estado da índia durante o anno de 1897 e Supplemento ao anno de 1896. 1898. 
Lisboa. 686 pp. 

PROVÍNCIA (A) DE SATARI, (Comando Militar e Concelho), - Relatório por António Leite de Ma¬ 
galhães. 1920. Nova Goa. 41 pp. 

QUATRO ANOS DE VIDA MUNICIPAL — 1940/43 -(Relatório), por Jaime Rangel, 1949, Bastorá. 
87 pp, 

QUESTÃO (A) COLONIAL.-II — A Concordata —O caminho de ferro de Mormugâo [...]. Discursos, 
por Júlio de Vilhena. 1889. Lisboa. 137 pp, 

RECENSEAMENTO DA DIVIDA PASSIVA DO THESOURO PUBLICO DE GOA, referido a 30 de 
Junho de 1868. 1869. Nova Goa. [80] pp, 

REGIMENTO DAS COMMUNIDADES AGRÍCOLAS DE GOA, — Aprovado por Portaria do Governo 
Geral, n.o 199 de 30 de Março de 1882. 1882. Nova Goa. 82 pp. 

REGULAMENTO ACERCA DOS MENDIGOS VADIOS E VAGABUNDOS. - [Datado em Nova Goa, 
13 de Agosto de 1870], s/d, e s/l. p 66. 

REGULAMENTO DA IMPRENSA NACIONAL do ESTADO DA INDIA, — Aprovado por Decreto n,° 
203, de 4 de Novembro de 1913.1914. Nova Goa. 37 pp. 

REGULAMENTO DA POLICIA CIVIL DA CIDADE DE GOA. 1879. Nova Goa, 15 pp, 

REGULAMENTO DAS COMMUNIDADES DE GOA. — Approvado por Portaria do Governo Geral, 
n.o 591 de 30 de Outubro de 1886.1886, Nova Goa. 91 pp. 

REGULAMENTO DAS CONFRARIAS. - Diploma Legislativo n.o 590, de 15 de Agosto de 1932, 1932. 
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Abril de 1893, Nova Goa. 42, [4] pp, e 33 modelos. 
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REGULAMENTO DAS DIRECÇÕES E REPARTIÇÕES DE FAZENDA DO ESTADO DA INDIA. - 
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REGULAMENTO DAS EXECUÇÕES FISCAIS ADMINISTRATIVAS. - Approvado por Decreto pro¬ 
vincial, n.o 162, de 17 de Novembro de 1898, 1896. Nova Goa. 58 pp. 

REGULAMENTO DAS EXECUÇÕES FISCAIS ADMINISTRATIVAS DO ESTADO DA INDIA.-' 
Aprovado por Portaria do Comissário Régio, n.o 162, de 17 de Novembro de 1896. 1914. Nova Goa, 
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REGULAMENTO GERAL DO SERVIÇO DE LANÇAMENTO E COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREDIAL, INDUSTRIAL DE JUROS E DE RENDAS DE CASAS NO ESTADO DA INDIA POR¬ 
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■ Goa, dif, pág, 
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OU DE PIEDADE, ASYLOS E ALBERGUES DO ESTADO DA INDIA [...], 1897. Nova Goa 128, 
[56], X pp, e map. 

REGULAMENTO PARA AS CONFRARIAS [,..], 2.& Edição. 1917. Nova Goa, 186 pp. com map. 


1 










BIBLIOGRAFIA 


DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 


9 


REGULAMENTO PARA EXECUÇÃO DO DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 1896 SOBRE AS COM- 
MUNIDADES AGRÍCOLAS. —Approvado por Decreto provincial, n.° 21, de 1 de Fevereiro de 
1897. Nova Goa. 53, VII pp. e mps. 

REGULAMENTO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS A CARGO DA SECÇÃO DE CONTABILI¬ 
DADE E PAGADORIA DAS OBRAS, PÚBLICAS. — Aprovado por Portaria provincial, n.o 320, de 
10 de Julho de 1914. 1914, Nova Goa. Ifi pp. e mapa. 

REGULAMENTO PARA O GOVERNO ADMINISTRATIVO E ECONOMICO DAS MAZANIAS DOS 
PAGODES, das Novas e Velhas Conquistas, mandado executar por Portaria do Governo Geral, 
n.o 106, de 20 de Junho de 1866, com tradução em Maratha. 1878. Nova Goa. 14, [34] pp, 

REGULAMENTO PARA O GOVERNO ECONÓMICO E ADMINISTRATIVO DAS MAZANIAS DOS 
PAGODES.-Approvado por Portaria do Governo Geral, n,o 584, de 30 de Outubro de 1886, 18811. 
Nova Goa. 39 pp. 

REGULAMENTO PARA O LANÇAMENTO E COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES PREDIAL E DE 
JUROS NO ESTADO DA INDIA, — Approvado por Decreto provincial, n.o 170, de 20 de Novem¬ 
bro de 1896, e seguido das INSTRUÇÕES ESPECIAIS SOBRE O SERVIÇO DE INSCRIPÇAO E 
DESCRIPÇÃO DE PRÉDIOS POR INSPECÇAO DIRECTA PARA A ORGANIZAÇÃO DE MA¬ 
TRIZES PREDIAIS. 1897. Nova Goa. 137, [2] pp. 

REGULAMENTO PARA OS ENCANAMENTOS E CONSUMO DE AGUA DA CIDADE DE PANGIM 
[...]. 1911. Nova Goa, 12 pp. 

REGULAMENTO PARA PRESTAÇÃO DAS CONTAS PAROCHIAES.-Approvado por Portaria do 
Governo Geral, n.° 393, de 18 de Outubro de 1877,1877. Nova Goa. 8 pp. 

REGULAMENTOS PARA A CONTRASTARIA OFFICIAL E PARA O EMPREGO DOS FUNDOS 
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BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 
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RUA DO COMÉRCIO, 94 LISBOA 
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FUNDOS DE RESERVA. 297.037 CONTOS 

FUNDOS DIVERSOS . 153.879 CONTOS 


BANCO EMISSOR NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
DE CABO VERDE, GUINÉ, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, 
MOÇAMBIQUE, ESTADO DA ÍNDIA, MACAU E TIMOR 

7 DELEGAÇÕES URBANAS 
4 DELEGAÇÕES SUBURBANAS 

65 DEPENDÊNCIAS NO CONTINENTE E ILHAS ADJACENTES 
24 DEPENDÊNCIAS NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 

BANCOS AFILIADOS: 

BANCO ULTRAMARINO BRASILEIRO, S.A.-BRASIL 
ANGLO-PORTUGUESE BANK LIMITED-LONDRES 
BANQUE FRANCO-PORTUGAISE D'OUTRE-MER- PARIS 

AGENTES E CORRESPONDENTES EM TODO O MUNDO 
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COMPRA E VENDA DE CAMBIAIS, ABERTURA DE CRÉDITOS 
DOCUMENTÁRIOS, CARTAS DE CRÉDITO, TRANSFERÊNCIAS POS- 
TAIS E TELEGRÁFICAS EM MOEDA NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
DESCONTO E COBRANÇA DE LETRAS, COFRES FORTES, SERVIÇO 
DE TÍTULOS, DEPÓSITOS À ORDEM, COM PRÉ-AVISO E A PRAZO 


(Contínua no próximo número) 









Aparelhos de medida 
- Electrodos e acessórios 
para soldadura 
~ Disjuntores automáticos 
para luz e força motriz 
- Instalações eléctricas 
projectos e orçamentos 



Motores eléctricos 
Interruptores horários 
- Contadores 

- Carvões de arç o para 
cinema e fotogravura 
PARA ENTREGA IMEDIATA 
Praca da Figueira, 12,1.° 

Telef. 3 31 33 

LISBOA 


MATERIAL OE ACAMPAMENTO 

VIEIRA CAMPOS 

FORNECEDOR DAS MISSÕES AO 
ULTRAMAR, BRIGADAS TÉCNICAS, ETC. 

FABRICAÇÃO DE: TENDAS DE CAM¬ 
PANHA -CAMAS ARTICULADAS - 
MOSQUITEIROS - MALAS CANTINA 
E DE RANCHO-MALAS ESTANQUES 
- ESTOJOS DE ILUMINAÇÃO - CAN¬ 
TINAS DE COZINHA - CHUVEIROS 
DE CAMPANHA-LAVATÓRIOS- 
BALDES E BANHEIRAS 


FILTROS DE CAMPANHA DAS MAR¬ 
CAS «BERKEFELD» e «KATADYN» — 
LANTERNAS E FOGÕES - FACAS DE 
MATO E CATA NAS-UTILIDADES 
DIVERSAS 


BARRACAS PARA TRABALHOS E PESSOAL 
SOMBREIROS PARA TOPÓGRAFOS 


215, RUA DA PRATA, 217 
TELEF. 2 76 06 - LISBOA 


ABEL DA CRUZ 

& C. A , L.DA 

SILVA PORTO 
(Angola) 


C. P. 40 



HORTA & LOPES 

Caixa Postal 28 
End. Teleg. «HORLOPES» 

LOBITO 

AGENTES TRANSITÁRIOS 
Agenciários de Serviços Aduaneiros 
por intermédio dos seus sócios 

JOSÉ HORTA DE MATOS 
e 

ALEXANDRINO LOPES. 
Despachantes Oficiais da Alfândega 
do Lobifo 

Sociatários da Firma; 


MIM HilfMMH 


Com instalações no Lobito Velho, 
para construção e reparação de 
quaisquer navios de madeira e 
carreira para subida de embarca• 
ções até 300 toneladas de peso 


AÇÚCAR 

SISAL 

cordoaria mecânica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmisle 

PESCARIA 

farinação e óleo 

REFINARIA 

em Matosinhos 


Sede Social - LUANDA 

| Administração - LISBOA - Praça do Município, 28 




;; COMPANHIA DE SEGUROS 

ALLIANÇA MADEIRENSE 

;; FUNDADA EM 1891 I 

; Sede: Rua da Alfândega, 46 • FUNCHAL • MADEIRA j 

Delegação Geral no Continente: 

Rua da Prata, 173, 2, • LISBOA • Telefone 2 Ó8 82 

SEGUROS, EM TODOS OS RAMOS 


ACEITA AGENTES E COLABORADORES EM TODO O PAÍS 
















EMPRESA TIPOGRÁFICA 

Casa Portuguesa 

SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 

RUA DAS GÁVEAS, 103/109 • LISBOA • TELEF, 2 7817 / 2 61 08 




CNN 


COMPANHIA NACIONAL 
DE NAVEGAÇÃO 


UMA FROTA AO SERVIÇO 
DA NAÇÃO E DO IMPÉRIO 


«MOÇAMBIQUE» - «ANGOLA» 
«NIAS5A» - «ÍNDIA» - «TIMOR» 
«ROVUMA» - «MOÇÂMEDES.» 
«S O FALA» - «QUANZA» 
«ZAMBÉZIA» — «SAVE» •— «LÜRIO» 
«S. T O M É» -~ «N A C A L A» 
«TAGUSii - «CHINDE» - «ANGO* 
CITE» — Em construção «PRÍNCIPE 
PERFEITO» navio para passageiros 
de 20.000 tonel 

NUM TOTAL DE CERCA 
DE 20 0.0 0 9 TONS, 

LIGANDO PORTUGAL 
À ÁFRICA E AO ORIENTE 


S AC AVÉM 

A FAIANÇA QUE SERVE DEM 


SERVIÇOS DE MESA 
PEÇAS DE FANTASIA 

DECORAÇÕES MODERNAS 
PREÇOS ACESSÍVEIS 


AZULEJOS-LOIÇA SANITÁRIA-MOSAICOS 


MATERIAIS DE SUPERIOR 

QUALIDADE 

PORTO - LISBOA - COIMBRA 



EDIÇÕES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

(1876 a 1958) 


(Continuação) 

VIDA (A) SOCIAL NAS COLONIAS, por AniO- 

nio Metello . SP 

MULHER (A) NA FAMÍLIA DO COLONO, 
por Maria Celeste C. Ribeiro Casta Ferreira 

Cardoso . 8 *°0 

CONSELHOS PRÁTICOS AOS COLONOS SO¬ 
BRE ECONOMIA E ADMINISTRAÇÃO, por 

Manuel Serrano . 

VIAGEM DA BARCA FOZ DO DOURO E 
ALGUMAS REFLEXÕES 2NAUTICAS, por 

Gago Coutlnho . 10*00 

BREVE HISTORIA DA RAINHA JINGA 
MBANDI D. ANA DE SOUSA, por Antonlo 

Brandão de Mello . (Esg.) 

GEOGRAFIA DA3 CIDADES - LOÜRENÇO 
MARQUES, pelo Br, José de Oliveira Bo- 

léo . ( E W-> 

ABADE (O) FARIA E O HIPNOTISMO CIEN¬ 
TIFICO, por Egas Monie . (Esg.) 

RELATORIO DOS SERVIÇOS DO INTER¬ 
CÂMBIO ESCOLAR DA SOCIEDADE DE 

GEOGRAFIA . (Esg.) 

ESTATUTO GERAL DA S. G. L, (Nova Mb 


1946 


HOMEM (O) MODELADOR DA PAISAGEM, 

por Raul de Miranda . (Esg.) 

CRONOLOGIA HISTÓRICA E BIBLIOGRÁ¬ 
FICA DA VILA DE OLIVENÇA, por Ventura 

Ledesma Abrantes . 10*00 

MESAS DAS COMISSÕES E SECÇÕES DE 

ESTUDO EM 1946 . (Esg.) 

ROTEIRO DA EXPOSIÇÃO COMEMORATIVA 
DO 6:o CENTENÁRIO DO DESCOBRI¬ 
MENTO DA GUINÉ . SP 


EIS A GUINÉ —Breve noticia da sua terra 
e da sua gente, por Fernando Rogado Quin¬ 


tino .... 10*00 

mnoriT.AMENTO DO CONGRESSO COMEMO- 


BRIMENTO DA GUINÉ .. 0*00 

ASPECTOS DO PROBLEMA DO ARROZ NA 
GUINÉ, tese apresentada ao Congresso 
Comemorativo do V Centenário do Descobri¬ 
mento da Guiné, pelos Eng.o* Ags. Prol. João 
de Carvalho e Vasconcellos e Antonlo Barbas 


Monteiro Torres .*. 5 ? UÜ 

INDIGENATO (0) NA COLQNIA DA GUINÉ 
— Tese apresentada pelo Comandante 
Mario Zanattl . ... B *°0 


POLÍTICA (A) INDÍGENA NA GUINÉ POR¬ 
TUGUESA-Tese apresentada [...], por José 

de Oliveira Ferreira . .0*0° 

RELAÇÕES COMERCIAIS ENTRE A METRÓ¬ 
POLE E A GUINÉ- Tese apresentada Ui, 

por Caetano de Sà .. . 5*00 

ORGANISAÇAO POLICIAL E ASSISTENCIAL 
NO IMPÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS — 
Tese apresentada ao V Centenário da Guiné, 

pelo Capitão Salgueiro Rego . (Esg.) 

REGÍMEN BANCARIO NA GUINÉ-Estudo 
apresentado ao V Centenário da Guiné, por 

Álvaro Lereno ... (Esg.) 

SOBRE A PECUARIA DA GUINÉ - Tese 
apresentada ao V Centenário da Guiné, por 
Monteiro da Costa . (Esg.) 

1947 

ESTADO (O) DA INDIA - Passado e presente, 

por Caetano Gonçalves . 10*00 

ALGARVE (O) NO DESCOBRIMENTO E 
CRISTIANIZAÇÃO DA GUINÉ NO SÉCU¬ 
LO XV — Tese apresentada ao Congresso 
Comemorativo do V Centenário do Descobri¬ 
mento da Guiné, pelo Dr. Alberto Iria (Esg.) 
BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A PRO¬ 
TECÇÃO DOS INDÍGENAS DA COLONIA 
DA GUINÉ-Tese apresentada ao V Con¬ 
gresso da Guiné, pelo Br. Carlos Barrai Mo- 

nis Tavares .. (Esg.) 

CIENTISTA CO) LUSO-BRASILEIRO DR. 
ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA (No¬ 
tas para o seu estudo), pelo Prol. D. A. Ta¬ 
vares da Silva ... . .■« 00*00 

DESCOBRIMENTO (O) DO BRASIL (Visto 
do mar), pelo Almirante Gago Coutl¬ 
nho ...... io*oo 

FORMA de COLONIZAÇÃO - Tese apresen¬ 
tada ao V Congresso da Guiné, pelo Briga¬ 
deiro Luiz Monteiro Nunes da Ponte ... 8*00 
FORMAÇAO DO PESSOAL COLONIAL, por 

Antonlo Mendes Correta .. (Esg.) 

FORTALEZA (A) DE BISSAU E A COMPA¬ 
NHIA DO GRAO PARA E MARANHAO - 
Tese apresentada ao V Congresso da Guiné, 
por José Mendes da Cunha Saraiva (Esg.) 
GUINÉ (A) NA REDE AÉREA MUNDIAL - 
Tese apresentada ao V Congresso da Guiné, 

pelo Coronel Pinheiro Corrêa . (Esg.) 

CONTRIBUIÇÕES PARA A HISTORIA DA 
GUINÉ-À margem do Congresso (Notas 
cronolagicas), pelo Dr. Áljredo A, d’Olivelra 
Machado e Cosia . (Esg.) 

(Continua) 


Oomp. e imp. na EMP. TIP. CASA PORTUGUESA SUC„ LDA.-Rua das Gáveas, 109-LISBOA 
































